
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO DE MATEMÁTICA 

 

 

 

Samuel Ricardo Raschen 

 

 

 

 

 

INVESTIGAÇÃO SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES DA MATEMÁTICA PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA ESCOLA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2016 



UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO DE MATEMÁTICA 

 

 

 

Samuel Ricardo Raschen 

 

 

 

 

 

INVESTIGAÇÃO SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES DA MATEMÁTICA PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA ESCOLA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2016 

Dissertação apresentada à Banca 

examinadora da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul como exigência parcial 

para obtenção do título de MESTRE EM 

ENSINO DE MATEMÁTICA, sob 

orientação do Prof. Dr. Marcus Vinicius 

de Azevedo Basso. 



UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO DE MATEMÁTICA 

 

 

Samuel Ricardo Raschen 

 

 

 

INVESTIGAÇÃO SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES DA MATEMÁTICA PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA ESCOLA  

 

 

 

Aprovado em 21 de dezembro de 2016. 

         

          

   ______________________________________________ 

   Prof. Dr. Marcus Vinicius de Azevedo Basso - Orientador 

           

   ______________________________________________ 

   Profª. Drª. Marilaine de Fraga Sant'Ana - UFRGS 

 

   ______________________________________________ 

   Profª. Drª. Miriam Telichevesky – UFRGS  

 

   ______________________________________________ 

   Profª. Drª. Leandra Anversa Fioreze - UFRGS 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para minha esposa Sheila, que me incentivou e 

ajudou desde a inscrição à seleção do curso até 

a revisão final deste texto, meu eterno 

agradecimento, também por tudo o que 

representa em minha vida. Aos meus filhos, 

Monique e Fernando, que me tornam uma 

pessoa melhor a cada dia. Aos meus pais, 

Núria e Nestor, agradeço todos os dias por 

serem as pessoas que são e, além disso, por me 

darem o amor, o carinho, a educação e a 

formação que eu tive e ainda tenho. Agradeço, 

em memória, aos meus irmãos, Thiago e 

Matheus, pois cada um, de sua maneira, 

influenciou este trabalho. Também minhas 

sinceras homenagens à minha sogra Gertha, ao 

meu cunhado Márcio e a minha concunhada 

Luciana, e aos meus amigos Diego e João, 

todos eles, pela ajuda logística.   



1 

 

RESUMO 

 

Esta dissertação se propõe a averiguar que contribuições a matemática pode oferecer para o 

desenvolvimento da Educação Financeira Escolar. Detalha as origens da discussão do assunto 

e seus desdobramentos no Brasil, analisando os trabalhos acadêmicos e a criação da ENEF 

(Estratégia Nacional de Educação Financeira). Destaca a expansão do movimento na América 

Latina e faz críticas aos conceitos de letramento financeiro concebidos pelo PISA 

(Programme for International Student Assessment) e ao entendimento de Educação Financeira 

incorporado pela ENEF, apresentando novas definições. Aborda a relação entre a Matemática 

Crítica, pensada por Ole Skovsmose, e a Educação Financeira. Aplica duas atividades em uma 

turma com 32 alunos do 2º ano do ensino médio e conclui, amparada na Teoria das Situações 

Didáticas de Guy Brousseau, que, além da matemática financeira, do conhecimento do plano 

cartesiano, das funções lineares e exponenciais, da álgebra e da proporção (incluindo 

porcentagem), são fundamentais a utilização de habilidades como a interpretação de gráficos e 

de tabelas, o pensamento abstrato e algébrico, a capacidade de percepção de relações 

numéricas e/ou algébricas em diferentes situações do cotidiano e a capacidade de transformar 

em argumento um resultado ou uma fórmula.  

        

Palavras-chave: Educação Financeira; Letramento Financeiro; Teoria das Situações 

Didáticas; Educação Matemática Crítica; Ensino Médio. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation proposes to find out contributions mathematics can offer to the development 

of School Financial Education. It details the origin of the subject discussion and its 

consequences in Brazil, analyzing the academic work and the history of the creation of ENEF 

(Brazilian Strategy for Financial Education).  It points out the expansion of the movement in 

Latin America and criticizes the concepts of financial literacy conceived by PISA 

(Programme for International Student Assessment) and the understanding of Financial 

Education incorporated by ENEF, presenting new definitions. It deals with the relation 

between the Critical Mathematics, thought by Ole Skovsmose, and the Financial Education. It 

puts two activities into practice in a class with 32 students 2
nd 

year high school and concludes, 

supported on Guy Brousseau’s Theory of Didactic Situation, that be sides financial 

mathematics, the knowledge of Cartesian plane, linear and exponential functions, algebra and 

proportion (including percentage), the use of skills such as graphs and tables interpretation, 

abstract and algebraic thinking, the ability to realize numerical and/or algebraic relation in 

different everyday situations and the capacity to transform in arguments a result or a formula 

are fundamental. 

 

Keywords: Financial Education, Financial Literacy, Theory of Didactic Situation, Critical 

Mathematical Education, High School. 
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CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO 

 

O termo Educação Financeira está sendo cada vez mais utilizado nas escolas para 

designar atividades vinculadas ao tema. Anteriormente, porém, estava fortemente vinculado à 

matemática financeira, que é um conjunto de conteúdos abordados de diferentes formas 

dentro da disciplina de matemática. Entretanto, pesquisas realizadas no Brasil e por outras 

organizações mundiais, como a OCDE (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico), relatam a importância de se trabalhar o tema de forma 

educativa, prestigiando o conceito de sustentabilidade, de organização financeira pessoal e de 

cidadania. Nesta perspectiva, o conhecimento técnico matemático vem perdendo espaço.  

Nas produções acadêmicas elaboradas no país, até 2013, encontravam-se basicamente 

duas vertentes:  

 a) a que tratava da relevância de se trabalhar a Educação Financeira nas escolas, 

incluindo a análise da legislação e o interesse da comunidade escolar (professores, alunos, 

pais e/ou equipe pedagógica). Destinava-se a retratar a importância da sua abordagem na 

escola, analisando documentos oficiais, livros didáticos, dificuldades de alunos e professores 

em trabalhar o tema, possibilidades para seu ensino, comparações com outros países e/ou 

responsabilidades pelo desenvolvimento e implementação do projeto de forma mais efetiva. 

 b) a que apresentava uma proposta de trabalho pedagógico sobre o tema em alguma 

série específica.  

 A partir dessas leituras, é possível avaliar que as discussões acadêmicas referentes à 

Educação Financeira no Brasil se encontravam em fase de desenvolvimento. Havia 

uniformidade em alguns pontos e, em outros, divergências significativas. 

 Era consenso, nessas pesquisas, que a Educação Financeira ensinada nas escolas 

deveria contemplar os relatos dos registros oficiais, como os PCN´s (Parâmetros Curriculares 

Nacionais), desenvolvendo a cidadania, o que é alcançado elaborando atividades com 

metodologias ativas, se utilizando da modelagem, da Etnomatemática ou de resoluções de 

problemas. Para tanto, as obras acadêmicas propunham atividades com o uso de planilhas 

eletrônicas, vídeos, calculadoras, jogos ou situações econômico-financeiras na forma de 

problemas, mas não traziam sugestão de atividade, por exemplo, de uma aula expositiva 

seguida de exercícios.  
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 Também, as pesquisas traziam a informação de que os livros didáticos não 

contemplavam essa visão, sendo considerados por Nascimento (2004), Fiel (2005) e Gallas 

(2013) como insuficientes, pois não desenvolviam a capacidade de análise de situações 

práticas comerciais e financeiras do dia a dia dos alunos.  

 Kern (2009), baseada no conceito de Educação Financeira da OCDE, considerou-a 

como necessidade social, destacando que seu ensino deve possibilitar a reflexão sobre 

problemas financeiros, o consumo responsável e o planejamento do futuro. Assim, concluiu 

que cada escola deve elaborar, de forma interdisciplinar e em conjunto com a comunidade 

escolar, seu projeto de Educação Financeira.  

 Enquanto isto, em 22 de dezembro de 2010 o governo federal, mediante o Decreto 

Nº7.397, instituiu a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), com o objetivo de 

“promover a educação financeira e previdenciária e contribuir para o fortalecimento da 

cidadania, a eficiência e solidez do sistema financeiro nacional e a tomada de decisões 

conscientes por parte dos consumidores”. Assim, o programa tem como objetivo contribuir 

para o desenvolvimento da cultura de planejamento, prevenção, poupança, investimento e 

consumo consciente da população brasileira. 

 Criaram-se, então, algumas entidades como o GAP (Grupo de Apoio Pedagógico) e a 

AEF-Brasil (Associação de Educação Financeira do Brasil), além de textos normatizadores, 

como o documento “Orientações para Educação Financeira nas Escolas”. O CONEF (Comitê 

Nacional de Educação Financeira) produziu materiais didáticos para o Ensino Médio que, em 

seguida, foram aplicados em 891 escolas, de seis estados, entre os anos de 2010 e 2011.  

 Em 2013, o CAF (Banco de Desenvolvimento da América Latina) publicou um estudo 

chamado “La Educación Financiera en América Latina y el Caribe: Situación actual y 

perspectivas”, e afirma que o Brasil possui um Projeto de Desenvolvimento em Educação 

Financeira implementado e, dentre os países da América Latina, é o mais desenvolvido neste 

tema.  

 Todo este movimento, promovido com a criação da ENEF, chamou a atenção das 

universidades, e os trabalhos acadêmicos sobre o tema começaram a se tornar mais comuns a 

partir de 2012. Além disto, as produções se tornaram mais coesas e, em 2013, houve a 

publicação da primeira tese de doutorado. Desta forma, notamos que alguns termos 

http://www.edufinanceiranaescola.gov.br/wp-content/uploads/2014/04/DOCUMENTO-ENEF-Orientac%CC%A7o%CC%83es-para-Educ-Financeira-nas-Escolas1.doc
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começaram a ficar mais claros, como o próprio conceito de Educação Financeira e também o 

de Letramento (ou Literacia) Financeiro.  

Os detalhes da criação da ENEF, a análise do documento de orientações citado 

anteriormente e uma breve visita às pesquisas acadêmicas brasileiras sobre o tema são 

assuntos do Capítulo 2 do trabalho. Neste mesmo capítulo, é feito um paralelo entre a 

Educação Matemática Crítica, pensada pelo dinamarquês Ole Skovsmose, e a Educação 

Financeira. É a partir dela que foram embasadas as ponderações acerca do material produzido 

pelo CONEF (presente no Apêndice 3), que apresenta um total de 23 atividades com 

matemática nos três livros e nos três cadernos dos alunos (um para cada série do Ensino 

Médio), distribuídos conforme a tabela abaixo: 

ATIVIDADES QUE ENVOLVEM MATEMÁTICA  

MATERIAL PRODUZIDO PELO CONEF 

Exemplos no livro 13 

Atividade no livro 2 

Atividade caderno 8 

TOTAL 23 

Tabela 1 - Levantamento das atividades que envolvem matemática do material produzido pelo CONEF. 

FONTE: ARQUIVO PESSOAL 

 O cenário apresentado anteriormente fez (e ainda faz) com que a matemática venha 

perdendo espaço e importância dentro deste novo contexto. Mas será que o conhecimento 

matemático não é fundamental para o desenvolvimento da Educação Financeira? Ou quais 

conhecimentos da matemática são imprescindíveis para que estes objetivos sejam alcançados? 

Há, de fato, como desenvolver o consumo consciente na população brasileira sem o devido 

entendimento matemático nas diferentes situações? De que forma é possível uma 

compreensão matemática aliada ao desenvolvimento da cidadania? 

 O presente trabalho busca respostas para estas perguntas, apresentando sugestões de 

atividades que possam servir de estímulo para a reflexão sobre a importância da matemática 

neste contexto. Assim, buscando ressignificar a utilização da matemática, colocando-a como 

aliada fundamental no processo de desenvolvimento da Educação Financeira, pois a primeira 

tornou-se, nas atividades produzidas pelo CONEF, apenas um instrumento auxiliar para 

outras finalidades. 
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Pensando nisto, no Capítulo 3, o referencial teórico da dissertação é apresentado: a 

Teoria das Situações Didáticas, de Guy Brousseau, que foi utilizado como suporte para avaliar 

as atividades aplicadas em sala de aula. Já no Capítulo 4, estão a metodologia de pesquisa e os 

planos de aula, estes divididos em duas partes, além dos objetivos e expectativas. No Capítulo 

5, é feita a análise de cada um dos objetivos traçados, facilitando a observação. No final deste 

capítulo, estão elencados os conteúdos e habilidades matemáticas que foram utilizados para a 

resolução das atividades realizadas pelos alunos, detalhando-as.  

Assim, na conclusão, Capítulo 6, há a síntese da análise e, ainda, estão elencadas 

quatro habilidades matemáticas, identificadas na pesquisa, importantes para o 

desenvolvimento da Educação Financeira. 

 Por fim, este trabalho não tem a pretensão de ser original em suas atividades, mas 

busca desenvolver uma sequência de tarefas que se utilize dos conhecimentos matemáticos 

para qualificar o entendimento dos alunos em relação a diferentes aspectos práticos da 

Educação Financeira, contribuindo, assim, para uma compreensão mais abrangente do 

assunto. 

 

1.1 O PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO 

 

 A presente dissertação propõe e analisa o projeto de Educação Financeira aplicado no 

Colégio Mauá, de Santa Cruz do Sul, RS, com 32 alunos da 2ª série do Ensino Médio, com o 

objetivo de utilizá-lo para o desenvolvimento de um diálogo com o que apresentam as 

pesquisas acadêmicas realizadas nesta área.  

 Com isto, deseja-se saber, por mais controverso que possa parecer, quais são as 

contribuições da matemática para o desenvolvimento da educação financeira?  
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CAPÍTULO 2: SOBRE A EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

 

 Este capítulo está dividido em quatro seções. Na primeira, está descrita a formação da 

Educação Financeira no Brasil e, na segunda, os conhecimentos da Educação Matemática 

Crítica, de Ole Skovsmose, com a Educação Financeira. Na terceira e na quarta, estão, 

respectivamente, as pesquisas acadêmicas realizadas no país: primeiramente, as que abordam 

a importância do tema e, por fim, as que trazem atividades pedagógicas sobre o assunto. 

 Quando se fala na Estratégia de Educação Financeira no Brasil (ENEF), vale ressaltar 

que não se trata especificamente de escola, que é um de seus ramos, mas há outros. Também é 

importante observar que a Comissão de Valores Mobiliários coordenou a elaboração do 

projeto, que contou, ainda, com a participação do Banco Central, da Secretaria de Previdência 

Complementar (SPC) e da Superintendência de Seguros Privados (Susep). Desta maneira, 

percebe-se que os interesses destas entidades estão presentes no projeto, assim como todos os 

documentos utilizados como base de estudo deste capítulo foram elaborados pelo mesmo 

grupo ou por grupos afins, aceitos como verdadeiros na presente dissertação. Então, a 

primeira seção irá analisar como este processo aconteceu no Brasil, desde sua origem até uma 

avaliação realizada em 2013, passando pelas entidades e pelos principais documentos 

elaborados pelo programa.   

 No segundo capítulo, a relação entre a Educação Matemática Crítica e a Educação 

Financeira é abordada. Devemos atentar para o fato de não considerar que qualquer atividade 

que envolva “moeda”, desenvolve o senso crítico. Assim, neste capítulo, esta relação é 

desenvolvida e há uma pequena observação em relação às atividades propostas pela ENEF. 

Além disto, também há a proposta de novas definições para Educação Financeira Escolar e 

Letramento Financeiro.   

 Já nas pesquisas acadêmicas, encontra-se, de 2004 até 2012, uma grande Torre de 

Babel quando se tratava do tema: não havia clareza na distinção entre os conceitos de 

Educação Financeira e Matemática Financeira, apesar de muitos defenderem, por diferentes 

meios, a importância da sua inclusão nas escolas. Alguns defendem os conteúdos de 

Matemática Financeira no Ensino Médio e outros criticam os livros didáticos. Já nas 

dissertações de cunho pedagógico, percebe-se que há a busca por formas alternativas de tratar 

a Educação Financeira, com atividades que buscam a reflexão e utilizam metodologias ativas. 
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Uma das possíveis razões para isto é o fato de que a Educação Financeira era um conceito 

relativamente novo e as dissertações neste período não foram muitas. 

 Teixeira (2015) fez um levantamento das teses (D), dissertações de mestrados 

acadêmicos (MA) e profissionais (MP) e dos artigos científicos (AC) relacionados ao tema no 

período de 2001 a 2012, e apresentados na tabela abaixo: 

 

Figura 1 - Trabalhos Acadêmicos no Brasil (2001 - 2012), (TEIXEIRA; COUTINHO, 2015, p. 573).  

 

Em seguida, Teixeira relacionou os principais elementos destes trabalhos, e analisou-

os em três aspectos: currículos e materiais didáticos, formação do professor e formação do 

aluno. 

 

Figura 2 - Elementos dos trabalhos acadêmicos no Brasil (2001 - 2012). (TEIXEIRA; COUTINHO, 2015, 

p. 573) 
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A partir de 2012, e com o conceito um pouco mais claro aqui no Brasil, algumas 

universidades começaram a se organizar e as produções acadêmicas sobre Educação 

Financeira aumentaram rapidamente, assim como sua qualidade. No XIX EBRAPEM 

(Encontro Brasileiro de Estudantes de Pós-Graduação em Educação Matemática), ocorrido em 

2015 na UFJF, em Juiz de Fora, foram apresentados 15 trabalhos sobre o assunto: a UFJF 

participou com cinco, PUCSP, UNIGRANRIO e UFPE com dois e UFRGS, UFF, UNIAM e 

UFMS com um. Os debates foram coordenados pelo Professor Dr. Marco Aurélio Kistemann 

Jr. (UFJF), pelo Professor Dr. Amarildo Melchiades da Silva (UFJF) e pela Professora Drª. 

Cileda Coutinho (PUC – SP), que são três dos responsáveis por esta organização das 

universidades em busca de pesquisas sobre o tema, sendo a Professora Drª. Cileda Coutinho 

orientadora de uma das teses de doutorado que existe sobre o tema, até o momento, no país. 

Somente na UFJF, por exemplo, de 2012 a 2015, foram publicadas 12 dissertações sobre 

Educação Financeira. Assim, a segunda e a terceira seções trazem dados destas pesquisas, 

servindo de parâmetro para a comparação com as atividades propostas pelo ENEF.   

 

 

2.1 A EDUCAÇÃO FINANCEIRA NO BRASIL  

 

 É curioso observarmos que o estudo da Educação Financeira começa pela OCDE – 

Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico, que é uma organização 

internacional, formada atualmente por 34 países, e que tem como objetivo “promover 

políticas que melhorem o bem-estar econômico e social de pessoas em todo o mundo”. A 

OCDE foi fundada em 30 de setembro de 1961, mas tem como origem a Organização para a 

Cooperação Econômica (OECE), iniciada em 1948, com o objetivo de reestruturar a Europa 

após a Segunda Guerra Mundial.  

 A OCDE se define como um fórum de debate em que os governos podem trabalhar 

juntos para compartilhar experiências e buscar soluções para problemas comuns. Buscam 

(OCDE e governos) entender o que impulsiona a mudança econômica, social e ambiental, 

medem a produtividade e fluxos globais de comércio e investimentos e analisam e comparam 

dados para prever tendências futuras, além de estabelecerem uma série de normas 

internacionais em diversos assuntos, como segurança, agricultura e impostos.  Comparam os 
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sistemas escolares, impostos, pensões, segurança e laser de diversos países, recomendam 

políticas destinadas a melhorar a qualidade de vida das pessoas e trabalham também com as 

empresas através do Comite Consultivo de Empresas e Indústria e do Comite Consultivo 

Sindical.   

 Desta forma, publicam mais de 250 novos documentos por ano. Em um destes 

documentos, no ano de 2005, a OCDE definiu, segundo seus interesses, Educação Financeira 

como:     

O processo onde os indivíduos melhoram a sua compreensão sobre os produtos 

financeiros, seus conceitos e riscos, de maneira que, com informação e 

recomendação claras, possam desenvolver as habilidades e a confiança necessárias 

para tomarem decisões fundamentadas e com segurança, melhorando o seu bem 

estar financeiro (OCDE, 2005, p.26, apud Kern, 2009) 

 

Em 2013, o CAF (Banco de Desenvolvimento da América Latina, com apoio da 

OCDE) publica um estudo chamado “La educación financiera en América Latina y el Caribe: 

Situación actual y perspectivas”, identificando que Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El 

Salvador, México e Peru são os países em que a população possui maior alfabetização 

financeira na América Latina, sendo que o Brasil possui uma estratégia nacional totalmente 

implementada, enquanto os demais estão ainda em fase de concepção ou perto de 

implementação. 

 Segundo o documento, os principais motivos que levaram à consolidação da Estratégia 

Nacional no Brasil são o crescimento econômico e a consolidação da classe média do país. 

Pesquisas mostraram baixos níveis de conhecimento financeiro da população e evidências de 

relações de consumo insustentável das famílias. Assim, busca-se “capacitar financeiramente 

a classe média, concentrando-se em educá-los como investidores, graças ao importante 

papel desempenhado pela Comissão Nacional de Valores Mobiliários do Brasil (Comissão de 

Valores Mobiliários [CVM]) e ensinar finanças básicas para famílias de baixa renda, como os 

beneficiários do programa Bolsa Família”. (GARCÍA et al., 2013) (Grifo meu) A CVM 

coordena um grupo de trabalho, chamado GT, que também inclui o Banco Central, a 

Secretaria de Previdência Complementar (SPC) e a Superintendência de Seguros Privados 

(Susep).  
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2.1.1 A criação da Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF) 

  

O GT foi instituído pela Deliberação Coremec nº 3/2007, com o apoio da 

BM&FBOVESPA, e definiu um plano de ação com base na definição de Educação Financeira 

da OCDE: informação, instrução e orientação. Em 2008, promoveu pesquisa de âmbito 

nacional com o objetivo de averiguar o grau de alfabetização financeira da população 

brasileira, que foi realizada pelo Instituto Data Popular e ouviu 1.809 pessoas em seis capitais 

do país: Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Salvador e Recife, com diferentes 

perfis de renda e graus de escolaridade. A conclusão principal da pesquisa foi que o nível de 

educação financeira da população brasileira era baixo. Segundo o Plano Diretor do ENEF, 

página 4,  

Apesar de 1/4 dos entrevistados estar com restrições cadastrais na praça; de 44% 

terem pedido dinheiro emprestado nos últimos meses; e de três em cada dez 

pagarem apenas o valor mínimo da fatura do cartão quando a situação aperta, a 

maior parte dos entrevistados (52%) se autodenominaram “pessoas poupadoras”. A 

pesquisa também revela que 69% delas fazem alguma planilha para acompanhar os 

gastos da família e outros 66% guardam os comprovantes de suas compras. É uma 

indicação positiva: existe uma percepção do que é certo e do que é errado na hora de 

gastar o dinheiro. Na prática, contudo, ante a pressão das necessidades e urgências 

do dia a dia, essa percepção é prejudicada. 

 Outras conclusões da pesquisa foram que, nas classes C e D, há preferência por 

compras a prazo, 40 % dos entrevistados usam a conta de poupança como conta-corrente e 

não como um investimento e que, dentre aqueles que investem após pagarem as contas, 78% o 

fazem na poupança.  

Em 6 de agosto de 2008, foi lançado o site Vida&Dinheiro 

(www.vidaedinheiro.gov.br), no qual, ente outras coisas, havia a possibilidade de 

cadastramento, de forma gratuita, por entidades públicas ou privadas, de experíências em 

Educação Financeira, buscando iniciativas educacionais para o desenvolvimento do tema. A 

ideia era aproveitar atividades bem-sucedidas, e o resultado foi apresentado na página 34 do 

Plano Diretor do ENEF (grifo meu):  

A maioria – quatorze ações – é realizada por instituições financeiras. O 

setor governamental (excluído o de educação) contempla onze ações, do Supremo 

Tribunal Federal (STF), do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), do BCB, da 

CVM e da Prefeitura Municipal de Campinas (mencionados aqui em razão de sua 

natureza jurídica de direito público). Foram cadastradas oito iniciativas de 

associações e entidades não lucrativas do setor financeiro (associação, instituto, 

federação, confederação, entidade autorreguladora e outras). Há três projetos de 

organizações não governamentais e onze de instituições de educação 

(universidade, consultorias, instituições de ensino e organizações não 
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governamentais que, por suas características, foram classificados no setor 

educacional) [...] O modo de alcançar o público-alvo, entre as 64 ações, é variado. 

Contempla principalmente palestras e seminários; campanha de divulgação de 

notícias e informações; feiras e exposições; sites educacionais; treinamentos 

presenciais; cursos de e-learning, com atividades presenciais em alguns casos; 

programas de TV; aulas e atividades em instituições de ensino; concursos entre 

instituições de ensino ou abertos a estudantes e profissionais; e simuladores de 

investimentos, de caráter educacional. As atividades se realizam em escolas (13), 

faculdades (10), instituições financeiras (2), locais de trabalho (5) e igreja ou culto 

religioso (1), bem como em associações de classe (2), entre outros locais. 

 

 Segundo o relatório estatístico do ENEF, foram encontradas 803 iniciativas em 

educação financeira no Brasil. Destas, 317 completaram o cadastro no site supracitado. Vale 

lembrar que o cadastramento foi voluntário e não houve verificação in loco  por parte da 

entidade para atestar a veracidade dos programas cadastrados. Ainda, os objetivos específicos 

mais frequentes foram, conforme o mesmo relatório, página 18: 

a) Educar para consumir e poupar de modo ético e consciente;  

b) Ensinar a planejar a curto, médio e longo prazo; 

c) Oferecer conceitos e ferramentas para a tomada de decisão autônoma, baseada numa 

mudança de atitude; 

d) Prover fatos e dados e os conhecimentos específicos para tornar as pessoas atentas a 

oportunidades e escolhas financeiras, bem como às suas consequências.  

 

Este mapeamento resultou em quatro conclusões e em oito oportunidades: 

Conclusões (grifo meu): 

1) A diversidade de instituições e iniciativas ligadas à educação financeira revela a 

importância de uma coordenação nacional que estimule a convergência das ações no sentido 

de ampliar o acesso da população à Educação Financeira;  

2) Públicos mais vulneráveis a conflitos de consumo, como idosos, crianças e 

moradores de regiões menos assistidas por órgãos de defesa do consumidor, carecem de ações 

específicas de educação financeira; 
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3) As avaliações realizadas nas iniciativas de Educação Financeira mapeadas, 

especialmente nas ações de formação, são muito importantes. A avaliação é diretriz 

essencial para qualquer projeto, especialmente quando se trata de ações com foco no cidadão;  

4) As informações e conclusões do Mapeamento poderão contribuir efetivamente para 

a definição das futuras ações da ENEF. 

Oportunidades (grifo meu): 

1) Incentivar o desenvolvimento de programas voltados a públicos e locais de maior 

vulnerabilidade. A comunicação deve ser abrangente e de fácil acesso aos públicos de baixa 

renda e dos idosos, mais excluídos das iniciativas online;  

2) Estimular uma maior diferenciação de público, de modo a atender as 

especificidades sociais, econômicas e culturais, que se refletem no comportamento financeiro; 

3) Buscar maior envolvimento de outros setores nas ações de educação financeira: 

Setor varejista, Sociedade civil e Órgãos de defesa do consumidor;  

4) Colocar em pauta o debate sobre formas de financiamento das iniciativas de 

Educação Financeira, com o objetivo de sensibilizar o poder público, as empresas e a 

sociedade civil da relevância dessas ações; 

5) Fomentar a criação de indicadores para balizar a avaliação dos resultados das 

iniciativas;  

6) Incentivar a inserção da Educação Financeira como um tema a ser abordado 

por diferentes atividades educativas, principalmente pela sua transversalidade;  

7) Estimular maior especialização das ações de formação, de modo a atentar para o 

corpo docente, aos conteúdos e à avaliação; 

8) Fomentar correlações entre Educação Financeira e sustentabilidade, a fim de 

que os programas oferecidos alcancem a dimensão macro das reflexões sobre consumo 

consciente e os impactos econômicos, sociais e ambientais dos diferentes comportamentos 

financeiros. 

O documento do CAF relata o que aconteceu após este período, de 2008 e 2009, na 

página 42, conforme relato a seguir: 
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Após esta fase de preparação completa, a estratégia nacional foi oficialmente 

estabelecida por um decreto presidencial em 2010 (Presidência da República 

Federativa do Brasil, 2010)  sob a responsabilidade do CONEF, uma comissão 

composta por quatro órgãos reguladores e representantes dos ministérios da Justiça, 

Educação, Fazenda e Previdência Social, bem como alguns representantes de alto 

nível do setor privado. Dentro do CONEF estão quatro representantes não-

governamentais, eleitos pelos oito membros do Governo para 2010-2013. Estes são 

a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, a 

BMF&Bovespa, a Confederação Nacional das Seguradoras e a Federação Brasileira 

de Bancos. O  CONEF tem uma presidência rotativa a cada seis meses por cinco 

instituições (Banco Central, que também atua como um secretariado executivo 

permanente, Susep, o Ministério das Finanças, a CVM e a Superintendência 

Nacional de Previdência Complementar [Previc]). 

 

  

 A Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF) foi oficialmente criada pelo 

Decreto nº 7.397/2010, sendo que sua gestão é organizada por entidades públicas e privadas 

em três diferentes níveis de governança: estratégica, consultiva e coordenação.  

 A primeira fica a cargo do Comitê Nacional de Educação Financeira – CONEF: 

instância responsável pela direção, supervisão e pelo fomento da ENEF. É formado por oito 

órgãos e entidades de governo e quatro organizações da sociedade civil.  

ÓRGÃOS DO GOVERNO: 

1. Banco Central do Brasil; 

2. Comissão de Valores Mobiliários; 

3. Superintendência Nacional de Previdência Complementar; 

4. Superintendência de Seguros Privados; 

5. Ministério da Justiça; 

6. Ministério da Previdência Social; 

7. Ministério da Educação; 

8. Ministério da Fazenda. 

 

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL: 

1. ANBIMA (Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros); 
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2. BMF&Bovespa (Bolsa de Valores do Brasil); 

3. CNseg (Confederação Nacional das Seguradoras); 

4. FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos).  

 A esfera consultiva fica a cargo do Grupo de Apoio Pedagógico – GAP, que presta 

assessoria ao CONEF quanto aos aspectos pedagógicos relacionados à Educação Financeira e 

previdenciária. É composta pelos seguintes representantes:  

1. Banco Central do Brasil; 

2. Comissão de Valores Mobiliários; 

3. Superintendência Nacional de Previdência Complementar; 

4. Superintendência de Seguros Privados; 

5. Ministério da Educação; 

6. Ministério da Fazenda; 

7. Ministério da Justiça; 

8. Ministério da Previdência Social; 

9. Cinco instituições Federais de Ensino, sendo uma por região brasileira; 

10. Conselho Nacional de Educação; 

11. Conselho dos Secretários de Educação; 

12. União dos Dirigentes Municipais de Educação; 

  

Integram a gestão da ENEF, ainda, a Comissão Permanente (CP), que é a 

responsável por auxiliar o CONEF no suporte técnico necessário para a ENEF. O CP é 

composto por um representante e um suplente de cada entidade ou órgão integrante do 

CONEF, e a Secretaria Executiva, que é exercida pelo Banco Central. 

 Já na esfera de coordenação há a Associação de Educação Financeira do Brasil 

(AEF-Brasil), que é uma organização sem fins lucrativos criada em 2011 pela ANBIMA, 
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BM&FBOVESPA, CNSEG e FEBRABAN. Dentre seus objetivos, está o de coordenar e 

executar algumas ações da ENEF, além de promover a Educação Financeira no Brasil. 

Durante a fase de elaboração do ENEF, representantes do setor privado também 

colaboraram escrevendo capítulos da estratégia, além de haver consultas com ONGs e 

associação de consumidores. Além disto, as instituições do setor privado criaram a 

Associação Brasileira Educação Financeira (ABEF) para apoiar as autoridades públicas na 

aplicação nacional de Educação Financeira no currículo formal das escolas.  

 

2.1.2 O documento “Orientação para Educação Financeira nas Escolas” 

 

Montada a estrutura da ENEF, foi elaborado o material “Orientação para Educação 

Financeira nas Escolas” (contido também no Plano Diretor da entidade), construído com a 

participação do Ministério da Educação (MEC), da União Nacional dos Dirigentes Municipais 

de Educação (UNDIME), do Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e 

outras instituições educacionais e financeiras, coordenados pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM). 

Neste documento, há um detalhamento de como o tema deve ser abordado na escola, 

assim como toda a fundamentação pedagógica. A ideia de o programa atingir um número 

grande de pessoas é logo identificada, conforme Plano Diretor do ENEF, nas páginas 56 e 57 

(grifo meu):  

Portanto, levar um conjunto amplo de orientações sobre atitudes adequadas 

no planejamento e uso dos recursos financeiros, ou seja, Educação Financeira para o 

maior número possível de pessoas pode ajudá-las a resolver suas dificuldades, bem 

como permitir que planejem melhor suas vidas para que consigam ter mais 

condições de alcançarem suas metas e sonhos. Nesse sentido as escolas têm como 

contribuir de forma significativa ao educar os alunos financeiramente, pois eles, por 

sua vez, levariam esse conhecimento para suas famílias em um efeito multiplicador. 

 

 Do ponto de vista didático, a Educação Financeira foi subdividida nos aspectos 

espacial e temporal. Na dimensão espacial, entende-se que o tema seja focado no impacto das 

ações individuais no contexto social, seja ele local, regional, nacional ou global. Na dimensão 

temporal, os conceitos de Educação Financeira devem ser tratados de forma que se possa 

entender que as decisões tomadas no presente afetam o futuro. Assim, o presente não é 
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somente consequência do passado, mas também o momento em que decisões devem ser 

tomadas, e cujos resultados serão sentidos no futuro. Dependendo da qualidade e da 

fundamentação destas decisões, estes resultados poderão ser melhores ou piores.  

 A relação entre o individual e o social, que sustenta a teoria didática da ENEF, está 

baseada no conceito apresentado por Amartya Sen, escritor e economista indiano que ganhou 

o Prêmio Nobel em 1998, e está descrita no Plano Diretor da ENEF, página 59, da seguinte 

forma:   

A Educação Financeira, além de informar, também forma e orienta indivíduos que 

consomem, poupam e investem de forma responsável e consciente, propiciando uma 

base mais segura para o desenvolvimento do país. Tal desenvolvimento retorna para 

as pessoas sob a forma de serviços mais eficientes e eficazes por parte do Estado, 

numa relação saudável das partes com o todo. 

 

Assim como ocorreu com o tema “Ecologia”, na década de 90, entendeu-se que a 

Educação Financeira deveria ser abordada nas escolas de forma interdisciplinar, 

desenvolvendo conhecimentos, valores e competências importantes para completar a 

formação do cidadão. A base teórica é descrita abaixo, conforme parágrafos das páginas 60 e 

61 do Plano Diretor do ENEF:  

A questão é como trabalhar as inter-relações da condição individual com as 

disposições sociais da educação financeira na escola, considerando que a pessoa 

vivencia essas duas dimensões ao mesmo tempo. Uma possibilidade é trabalhar à luz 

do “pensamento complexo” postulado pelo filósofo contemporâneo Edgar Morin 

(1996), que interliga diversos fatores e elementos para explicar fenômenos na sua 

totalidade e simultaneidade e que propõe a religação dos saberes para se 

compreender o mundo de hoje. Tal religação pode conter a chave para a escola 

responder às futuras demandas da sociedade: em vez de acrescentar novos conteúdos 

e novas matérias ao seu currículo, a escola poderá congregar as ciências em ricos 

diálogos que as libertem do isolamento em que vivem, aproveitando melhor o tempo 

e os esforços dos professores.  

É nessa perspectiva de inter-relações de ideias e fenômenos, inaugurada pela 

Ecologia, que se propõe a introdução da educação financeira nas escolas. Por meio 

dela, as escolas poderão desenvolver valores, conhecimento e competências 

importantes para condução autônoma da vida financeira, contribuindo para 

complementar a formação do cidadão. 

 

Outro fator importante do documento é que, pela abrangência e importância, a 

educação financeira na escola deve ser destinada a todos os professores e alunos, 

independente da situação socioeconômica. Segue na página 63: 
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Por outro lado, famílias que vivem com recursos escassos conseguem, 

através de um bom planejamento, atingir objetivos financeiros supostamente irreais 

para seu nível econômico. Em outras palavras, não é necessariamente a quantidade 

de dinheiro que permite a realização de sonhos e metas; muitas vezes tal realização 

se torna acessível com o uso de iniciativas que aproveitam os meios de que a 

sociedade dispõe para obter maiores rendas da aplicação de seu dinheiro. Ao longo 

do tempo, um bom ou um mau planejamento financeiro pode se constituir em um 

meio de mobilidade social, seja melhorando as condições de vida, através de boas 

iniciativas financeiras, como uma previdência complementar, seja, pelo contrário, 

deslocando-as para patamares inferiores, resultado de decisões financeiras errôneas, 

como é o caso de repetidos pagamentos do valor mínimo do cartão de crédito que se 

transformam em crescente endividamento.  

Portanto, a Educação Financeira nas escolas se apresenta como uma 

estratégia fundamental para ajudar as pessoas a realizar seus sonhos individuais e 

coletivos.  

  

 A Educação Financeira nas escolas, segundo a ENEF, busca atingir um número grande 

de pessoas (alunos, pais, professores), visa formar indivíduos que consumam, poupem e 

invistam de forma responsável (propiciando o desenvolvimento do país), deve ser trabalhada 

de forma interdisciplinar na escola e visa “ajudar as pessoas a realizar seus sonhos individuais 

e coletivos”, em uma visão instrumentalista e consumista do assunto.  

 A lista oficial dos sete objetivos da proposta de inserção da Educação Financeira nas 

Escolas reforça a tese supracitada. Os quatro primeiros itens são relacionados à dimensão 

espacial e os demais à dimensão temporal: 

 

1. Formar para a cidadania: direito de usufruir várias possibilidades que a vida oferece, 

tais como: liberdade, igualdade, propriedade, participação política, educação, saúde, moradia, 

trabalho, dentre outras. O exercício da cidadania é ingrediente indispensável da construção de 

uma sociedade democrática e justa; 

2. Ensinar a consumir e a poupar de modo ético, consciente e responsável:  o consumo 

em níveis adequados é imprescindível para o bom funcionamento da economia, a questão é 

torná-lo uma prática ética, consciente e responsável; 

3. Oferecer conceitos e ferramentas para a tomada de decisão autônoma baseada em 

mudança de atitude: a compreensão da linguagem do mundo financeiro, através de um 

programa educativo, possibilita ao indivíduo obter as informações necessárias para que tome 

suas decisões de modo autônomo, independente; 
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4. Formar disseminadores: crianças e jovens que possam ajudar suas famílias na 

determinação de seus objetivos de vida, bem como dos meios mais adequados para alcançá-

los; 

5. Ensinar a planejar a curto, médio e longo prazos: para se alcançar determinada 

situação, é necessário um planejamento envolvendo priorizações e renúncias, que não seriam 

cogitadas pelo pensamento exclusivo do presente; 

6. Desenvolver a cultura de prevenção: é prudente planejar pensando nas intempéries 

da vida. Ninguém está isento de enfrentar situações adversas e inesperadas no dia a dia que, 

por vezes, exigem o dispêndio de uma quantidade de dinheiro não prevista no orçamento; 

7. Proporcionar possibilidade de mudança da condição atual: mobilidade social é 

entendida como a capacidade que uma família apresenta de aprimorar sua condição 

socioeconômica a partir de conhecimentos e competências oferecidos pela Educação 

Financeira. 

 Além destes objetivos, estão elencados no documento os conteúdos a serem 

trabalhados nas escolas (conforme a teoria citada anteriormente e com uma identificação com 

as entidades que compõem a ENEF), divididos em dois grupos: o individual e o social.  

 

CONTEÚDOS  

1. Âmbito individual:  

1.1 - Equilíbrio da vida financeira  

 Planejar sua vida financeira e viver de acordo com esse planejamento, de modo a não 

transbordar para os outros níveis espaciais; 

 Pagar impostos e contribuições. 

 

1.2 - Consumo  

 Utilizar os cinco Rs do consumo consciente: refletir, recusar, reduzir, reutilizar e 

reciclar o que consumir; 

 Doar objetos não mais utilizados; 

 Pesquisar preço; 
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 Dar preferência de compra a empresas e estabelecimentos regularizados e com 

responsabilidade socioambiental. 

 

1.3 - Poupança 

 Avaliar opções de poupança e decidir-se pela melhor, de acordo com suas 

necessidades;  

 Dar preferência a investimentos em empresas com responsabilidade socioambiental. 

 

 

2. Âmbito social 

2.1 Variáveis da vida financeira 

É necessário que o indivíduo compreenda a interação das diversas variáveis 

financeiras (moeda, encargos sociais, crescimento econômico) na sua vida, no seu 

planejamento e nas suas metas. 

2.2 Instituições que compõem o Sistema Financeiro Nacional 

As principais condutas cidadãs conscientes e responsáveis que devem resultar dos 

estudos relativos ao âmbito social são: 

 Exigir nota fiscal; 

 Dar preferência de compra a estabelecimentos regularizados; 

 Manusear responsavelmente o dinheiro; 

 Controlar as ações do Estado. 

 

O material é finalizado com orientações sobre como utilizar o material didático e 

algumas considerações finais.  

Em dezembro de 2013, foi produzido um artigo intitulado “O Impacto da Educação 

Financeira do Ensino Médio: Evidência Experimental do Brasil”, desenvolvido pelo o Grupo 

de Pesquisa de Desenvolvimento do Banco Mundial e Região do Caribe e América Latina, no 

qual estudou 868 escolas (e aproximadamente 20.000 estudantes do Ensino Médio do Brasil 

submetidos ao material elaborado pelo ENEF), entre agosto de 2010 e dezembro de 2011. 
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Concluiu que houve melhoria no conhecimento financeiro da população, principalmente em 

“economizar para compras” (aumento de 1,4%), “fazer orçamentos e preços de negociação” e 

“métodos de pagamento”. Em relação aos pais dos alunos, o estudo apontou que houve 

melhorias em “poupança” (aumento de 0,67%) e “manter orçamentos domésticos”. 

O documento do CAS também cita este artigo, na página 57, quando diz: “A avaliação 

realizada no Brasil é a primeira a encontrar efeitos positivos significativos sobre 

conhecimento e comportamento dos alunos. No geral, os resultados da avaliação mostraram 

que o programa atingiu os seus objetivos, que, juntamente com um projeto cuidadoso que 

considere as características do público-alvo e leva em conta as teorias do comportamento e 

aprendizagem, torna-o uma iniciativa modelo para outros países da região e do mundo 

interessados no desenvolvimento de programas de educação financeira no contexto da 

educação formal”. 

Segundo as publicações mencionadas, o Brasil possui um ótimo programa de 

Educação Financeira, as instituições educacionais e os professores foram coadjuvantes neste 

processo todo, assim como a vocação “instruir corretamente para consumir melhor” é a  

tônica da ENEF. Em outras palavras, é fomentadora do consumismo. 

A crítica à ENEF (mais precisamente ao material produzido pelo CONEF e aplicado 

em algumas escolas públicas) será fundamentada nos conhecimentos da Educação 

Matemática Crítica, assunto do próximo capítulo.    

 

2.2 SOBRE A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA CRÍTICA E A EDUCAÇÃO 

FINANCEIRA 

 

 É relevante discutir a relação que há entre a Educação Matemática Crítica e a 

Educação Financeira (pelo menos a idealizada pela escola
1
). As fronteiras deste 

relacionamento são alvo de uma análise mais detalhada neste capítulo.  

 Primeiramente, não há uma relação de inclusão entre estes dois conceitos, como pode 

ser observado no diagrama abaixo: 

                                                 
1
 Levou-se em consideração, neste trabalho, que as escolas possuem (entre outros) o objetivo de desenvolver a 

competência crítica em seu projeto pedagógico.   
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Figura 3 - Relação entre Educação Financeira e Educação Matemática Crítica. Fonte: arquivo pessoal. 

  A Educação Financeira possui elementos que não pertencem especificamente à 

Educação Matemática Crítica, como a Matemática Financeira (e um possível treinamento 

repetitivo para se apropriar de suas diversas fórmulas). É necessário lembrar, também, que a 

ENEF considera propagandas informativas de instituições bancárias como atividades de 

Educação Financeira. De forma análoga, o contrário não acontece, visto que a Educação 

Financeira é apenas um dos temas (apesar de sua relevância) que podem ser tratados dentro da 

Educação Matemática Crítica. Pode-se escolher, por exemplo, fazer um estudo sobre o corpo 

humano (medidas, índices, análises de exames e etc) ou fazer análise de desempenho de jogos 

sem abordar, necessariamente, questões que tangem a Educação Financeira.  

 A Educação Crítica busca desenvolver uma competência crítica, que não pode ser 

imposta pela escola ou pelo educador, mas, sim, desenvolvida por alunos e professores, com 

base no diálogo e a partir das capacidades já existentes. Para alcançar esta competência 

crítica, o currículo deve ser baseado em problemas reais, que devem ter uma importância para 

o estudante, para a sociedade e gerar, posteriormente, um engajamento político e social desses 

alunos.   

 Este conceito de educação crítica se espalhou por diversos níveis da educação, 

influenciando o ensino da matemática e fazendo surgir, na década de 80, a Educação 

Matemática Crítica. Borba, no prefácio do livro “Educação Matemática Crítica: a questão da 

democracia”, de Skovsmose, entende que o movimento se preocupa com as questões políticas 

da educação matemática, tomando como foco o tema do “poder”.  

De uma maneira geral, “para que a educação, tanto como prática quanto como 

pesquisa, seja crítica, ela deve discutir condições básicas para a obtenção do conhecimento, 
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deve estar a par dos problemas sociais, das desigualdades, da supressão etc., e deve tentar 

fazer da educação uma força social progressivamente ativa “ (SKOVSMOSE, 2013, p. 101). 

No mesmo livro, o autor critica as linhas teóricas educacionais que defendem a neutralidade 

no ensino da matemática, afirmando que, desta maneira, há uma domesticação dos estudantes. 

Em contraponto, propõe uma metodologia ativa (projeto ou modelagem), na qual os alunos 

são responsáveis por criar e desenvolver projetos junto com os professores, o que será 

abordado mais adiante. Neste sentido, a matemática não deve ser considerada o ponto final, 

mas sim apoio para a construção de argumentos, favorecendo a reflexão e a compreensão dos 

problemas (situações).   

Na Educação Crítica concebida por Skovsmose (2004), a relação entre o professor e os 

alunos tem uma importância fundamental. Desfaz-se a figura do professor dono-do-saber e 

passa a valer a presença daquele que ensina e que se ensina, numa relação dialética com os 

estudantes, que se tornam corresponsáveis por um processo de educação no qual todos 

crescem. (COUTINHO; TEIXEIRA; CAMPOS, 2015, p. 570) Desta maneira, a postura do 

aluno não pode ser passiva, como no modelo tradicional de ensino, mas, sim, ativa e 

investigativa, fazendo uso de sua capacidade crítica.  

Para dar suporte a estas investigações, Skovsmose (2008) sugere o uso do que ele 

chama de “cenários para investigação”, que é um meio de provocação que visa incentivar os 

alunos a fazerem perguntas e reflexões iniciais, ou até mesmo a procurarem explicações para 

o problema.  

No modelo tradicional, a aula está focada na resolução de exercícios (muitas vezes 

formulados por agentes externos à sala de aula como, por exemplo, os materiais produzidos 

pelo CONEF) e a utilização de lápis, borracha e caneta. Há, basicamente, uma resposta 

correta e os exercícios se mostram importantes para que o mecanismo correto seja 

internalizado pelos alunos.  

Nos cenários para investigação, os alunos são convidados a formularem questões e a 

procurarem justificativas, sendo assim co-responsáveis pelo seu ensino. Utilizam materiais 

diferenciados, normalmente manipuláveis, sendo que os computadores são grandes aliados 

nesses projetos que podem servir de base para investigações. Outro ponto interessante: não há 

a necessidade de toda a turma realizar a mesma investigação, contrariando uma premissa do 

modelo tradicional que diz que todos devem aprender a mesma coisa ao mesmo tempo. A 

Aula 1 desta dissertação, por exemplo, é baseada no modelo investigativo, no qual cada um 
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dos oito grupos pesquisou assuntos diferentes relacionados à Educação Financeira e, ao final, 

compartilhou suas descobertas com todos.  

Em cada um dos dois modelos citados anteriormente há, ainda, a possibilidade de 

subdividir as atividades pedagógicas em três categorias de referência, as quais Skovsmose 

chama de matemática pura, semi-realidade e realidade, como pode-se verificar na tabela 

abaixo.   

  Modelo Tradicional Modelo de Cenários para Investigação 

R
ef

er
ên

ci
as

 

 

Matemática pura 

Exercícios apresentados no 

contexto da matemática 

pura. (1) 

Investigações numéricas ou geométricas com papel e 

lápis ou computador. (4) 

 

Semi-realidade 

Situações artificiais. O único 

propósito é chegar à solução 

única. (2) 

Problema artificial, mas que permite explorações e 

justificativas. Podem gerar outras questões e 

estratégias de solução. (5) 

 

 

Realidade 

Exercícios baseados na vida 

real, mas as questões que 

dele decorrem não são 

investigativas. (3) 

Atividades de investigação que podem usar recursos 

tecnológicos e materiais manipulativos. Os problemas 

são relacionados ao cotidiano dos alunos e podem ser 

propostos como projetos.  (6) 

Tabela 2 - Paradigmas de práticas da sala de aula. Fonte: Paiva & Sá (adaptado) 

  

 No modelo tradicional, encontramos facilmente situações de Matemática pura (1), 

tanto no ensino fundamental quanto no médio, apresentados somente no contexto da 

matemática, como no exemplo a seguir: 

Exemplo: Resolva o sistema {
3𝑥 + 𝑦 = 2

𝑥2 + 𝑦2 = 20
. 

  

Há, principalmente nos livros didáticos, uma quantidade grande de exercícios de 

Semirrealidade (2), nos mais diversos conteúdos da matemática, inclusive a financeira! 

Segundo Skovsmose (2000), a semirrealidade é um mundo sem impressões dos sentidos, de 

modo que somente as quantidades medidas são relevantes. Como podemos analisar abaixo, é 

nítido que o lucro de empresa não é uma função quadrática, e o único objetivo desta questão é 

avaliar se o aluno sabe calcular, pela fórmula ou pelo conhecimento de função quadrática, o 

“x do vértice”. 
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Exemplo: (PUC - MG) O lucro de uma loja, pela venda diária de x peças, é dado por 

L(x)=100(10 - x)(x - 4). O lucro máximo, por dia, é obtido com a venda de: 

 a) 7 peças  b) 10 peças  c) 14 peças  d) 50 peças  e) 100 peças 

 

 Além do mais, este exercício inverte a lógica: quanto mais produtos são vendidos, 

maior deveria ser o lucro! Não raro alunos assinalam a última alternativa como correta, 

fazendo uso desta justificativa.  

Exercícios na situação de Realidade (3) são raros em livros didáticos. Como exemplo 

deste tipo de situação, pode-se considerar a questão 49 da Prova Azul do ENEM 2005, 

abaixo:  

Exemplo: (ENEM 2005) A escrita Braile para cegos é um sistema de símbolos no qual cada 

caráter é um conjunto de 6 pontos dispostos em forma retangular, dos quais pelo menos um se 

destaca em relação aos demais. 

Por exemplo, a letra A é representada por  

 

 

O número total de caracteres que podem ser representados no sistema Braile é 

a) 12.  b) 31.  c) 36.  d) 63.  e) 720. 

 

 Já nos Cenários para Investigação, foi retirado do capítulo 2 do livro “Investigações 

matemáticas na sala de aula” o exemplo de Matemática pura (4).   
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Exemplo:   

 

Figura 4 - Exploração com números. Fonte: Ponte, Brocardo & Oliveira, 2005 

 

Há várias possibilidades de resultados, desde os mais óbvios (sequências numéricas) 

até as relações algébricas envolvidas (4n, 4n+1, 4n+2 e 4n+3). (c.f.Ponte,Brocardo& Oliveira, 

2005) 

Para exemplificar a Semirrealidade (5), será utilizada a atividade “corrida de grandes 

cavalos”, contida em Skovsmose (2000, p.10) e elaborada com crianças de 11 anos.  

Exemplo: Uma “corrida de grandes cavalos” pode servir como exemplo. A pista de corrida é 

desenhada na lousa e onze cavalos – 2, 3, 4,..., 12 – estão prontos para iniciar. Dois dados são 

jogados; a partir da soma dos números tirados, marca-se uma cruz no diagrama. Como mostra 

a figura abaixo, a soma 6 apareceu três vezes, mais vezes que as outras somas. O cavalo 6, 

portanto, tornou-se o grande vencedor, seguido pelos cavalos 7 e 10. 

 

Figura 5 - Terreno da corrida de cavalos. Fonte: Skovsmose, 2000. 
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 A partir daí, diversas situações são criadas, como o aumento do número de lançamento 

dos dados e a criação de agências de apostas, até chegar à pergunta: o cavalo de número 7 é 

uma boa aposta?  

 Notem que a situação é artificial: não há cavalos de verdade! Mesmo assim, é possível 

a experimentação e a condição da utilização de justificativas, prerrogativas dos Cenários para 

Investigação. 

Na última situação, de Realidade (6), a atividade desenvolvida na Aula 1 desta 

dissertação é uma boa ilustração. 

Exemplo: A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, 

no máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

 Essa atividade utilizou recursos tecnológicos e os temas foram relacionados ao 

cotidiano dos alunos (dólar, aluguéis, economia brasileira, Grécia, investimentos, bolsa de 

valores, imposto de renda e energia elétrica), sendo que cada grupo pesquisou um destes 

temas, apresentando-o posteriormente a todos. Mais detalhes da análise desta aula podem ser 

encontrados nesta dissertação, no capítulo 6.1.1. 

 A Educação Financeira fica restrita quando somente trabalhada no modelo tradicional 

e com exercícios em situações de semirrealidade ou, até mesmo, de realidade. Este, na 

verdade, é o trabalho desenvolvido pela Matemática Financeira, conteúdo específico da 

matemática e que é (ou foi) realizada há muito tempo nas universidades e, em menor grau, nas 

escolas. A Educação Financeira exige conhecimento reflexivo, muito além de saber aplicar 

fórmulas e acertar cálculos.   

O conhecimento reflexivo é fortemente valorizado no contexto da Educação 

Crítica. Assim, propondo uma reflexão sobre si mesmo, sobre seu tempo, sobre suas 

responsabilidades, sobre seu papel, professor e alunos assumem uma consciência 

crítica, sem a qual não é possível ao homem integrar-se à sua sociedade em 

permanente transição, intensamente cambiante e contraditória. A Educação Crítica 
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se fundamenta no diálogo, por isso é democrática, num método ativo, crítico e 

criticista, fincado na problematização dos conteúdos, sendo que esses se apresentam 

como relevantes aos educandos, desafiadores. Todas essas práxis resultam num 

processo de reflexão-ação por parte do educando sobre o seu mundo/realidade, 

ativando sua conscientização a partir dos temas trabalhados. Nessa linha, não é 

viável abordar num ambiente pedagógico, temas que não levam em consideração as 

forças culturais, sociais e políticas que os moldam, ou seja, para a Educação Crítica, 

a educação neutra é uma falsa educação. (COUTINHO; TEIXEIRA; CAMPOS, 

2015, p. 569) 

 

O ensino da Educação Financeira na escola deve ser baseado na problematização dos 

conteúdos, sendo que as fórmulas e os cálculos poderão servir de apoio para sustentar ou 

contrariar hipóteses, auxiliando na formação de teses e no desenvolvimento do trabalho 

investigado. Desta maneira, haverá uma possibilidade maior de desenvolvimento do 

conhecimento reflexivo por parte dos alunos, que é condição para que assumam uma 

consciência crítica e, por fim, atitudes boas. É necessário formar, acima de tudo, pessoas que 

tenham a capacidade de adequar seus objetivos financeiros quando há algum risco de dano à 

vida. Sem esta competência, a Educação Financeira na escola é incompleta.  

Para tanto, este conjunto de aulas precisa ter um objetivo maior pensado pelo professor 

(não podem ser aleatórias), que deve, ainda, aproveitar as diversas oportunidades que irão 

aparecer durante o desenvolvimento das investigações e explorá-las ao máximo.  

 

2.2.1 Análise do Material do CONEF segundo a Educação Matemática Crítica 

 

No material produzido pelo CONEF
2
, os três livros do aluno apresentam uma vasta 

gama de conceitos de educação financeira. No Bloco 1, o foco está direcionado a fazer o 

aluno aprender sobre seus gastos e possibilitar ao mesmo pensar em atitudes financeiras 

melhores. As atividades guiam os alunos a calcularem despesas e a gerirem orçamentos. 

No Bloco 2, há uma boa divulgação de tudo que se relaciona com o trabalho, como 

documentos, legislação, empreendedorismo, financiamentos e aplicações. Os juros simples e 

compostos são citados e explicados, porém não são aprofundados, impossibilitando uma visão 

mais específica por parte dos alunos. Da mesma maneira, as formas de financiamentos são 

simplesmente citadas, não havendo maior investigação matemática para conhecê-las mais 

                                                 
2
 No Apêndice 3 desta dissertação, há um recorte de todas as atividades que envolvem matemática nos materiais 

do CONEF.  
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profundamente. Mesmo assim, o bloco tenta passar uma boa visão inicial sobre o tema do 

trabalho. 

Já o Bloco 3, trata, basicamente, de termos básicos de economia. Mesmo assim, temas 

como o da aposentadoria, por exemplo, são tratados de forma superficial.  Há, sim, diversos 

conceitos relacionados à disciplina de geografia, principalmente nos temas 8 e 9.  

Os livros propostos pelo CONEF privilegiam a quantidade de assuntos abordados, em 

detrimento a seu aprofundamento. Em outras palavras, a relevância dos assuntos escolhidos 

na elaboração deste material foi boa, porém a abordagem dada aos mesmos impossibilita um 

aprofundamento maior dos assuntos, pois são situações, segundo Skovsmose, de 

semirrealidade no modelo tradicional. Os alunos submetidos ao material produzido pelo 

CONEF não transitam regularmente entre os seis estágios mostrados anteriormente, 

prejudicando o desenvolvimento da capacidade crítica. 

  

 

2.2.2 Reflexões acerca da Educação Financeira Escolar 

 

Anteriormente, vimos que uma primeira definição do termo foi formalizada pela 

OCDE, que foi citada novamente aqui, em outra tradução, que diz que a Educação Financeira 

é: 

[...] o processo mediante o qual consumidores/investidores melhoram a sua 

compreensão em relação aos conceitos e produtos financeiros, de maneira que, 

com informação, instrução e/ou orientação objetiva, possam desenvolver 

confiança e as competências necessários para se tornarem mais conscientes das 

oportunidades e riscos financeiros e, então, poderem fazer escolhas bem 

informadas, saber onde procurar ajuda e adotar outras ações efetivas que melhorem 

o seu bem-estar financeiro. (OECD, 2005, p. 26, apud Coutinho, Teixeira & 

Campos, 2015, p.557).   

 

 Alguns termos desta definição chamam a atenção: “consumidores/investidores”, 

“conceitos e produtos financeiros”, “informação, instrução e/ou orientação objetiva”, “se 

tornarem mais conscientes das oportunidades e riscos financeiros” e “melhorem o seu bem-

estar financeiro”. Não há nada de errado com estes termos, aliás, eles estão adequados, se 

forem levadas em consideração as preocupações do grupo que elaborou esta definição, que é o 

bom desenvolvimento econômico e social das pessoas. Acontece que, quando esta Educação 

Financeira é inserida nas escolas, há um contraste ideológico sutil.  
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 Coutinho, Teixeira & Campos (2015, p.557) vão ao encontro da ENEF ao afirmarem 

que a Educação Financeira “representa um meio de prover conhecimentos e informações 

sobre finanças pessoais que podem contribuir para melhorar a qualidade de vida das pessoas e 

de suas comunidades. Nesse sentido, a Educação Financeira se configura como um 

instrumento capaz de promover o desenvolvimento econômico, pois a qualidade das decisões 

financeiras dos indivíduos influencia toda a economia, tendo em vista que está intimamente 

ligada a problemas como os níveis de endividamento e de inadimplência das pessoas e a 

capacidade de investimento dos países”. 

 O desenvolvimento econômico se mostra como um dos principais objetivos da 

proposta de Educação Financeira da ENEF, e todos os passos são (foram e serão) dados 

visando, entre outros, este resultado. Porém, na escola, há outros princípios e outras 

necessidades que antecedem este aspecto. Nela, deveríamos buscar, principalmente, o estudo 

do tema ancorado na reflexão crítica. Na Educação Financeira Escolar, deveríamos ensinar a 

repensar o consumismo, não incentivá-lo. Será que necessitamos, mesmo, comprar aquele 

telefone mais caro? Poderíamos ser igualmente felizes com um mais barato? Será que 

precisamos trocar de carro? Será que precisamos ter cartão de crédito? Todas estas perguntas 

vão de encontro aos interesses das entidades criadoras da ENEF, porém são essenciais na 

escola, assim como na sociedade.   

 Poderíamos nos perguntar: mas de qual escola estamos falando? Utilizaremos o 

conceito do Colégio Mauá, de Santa Cruz do Sul, educandário no qual o presente trabalho foi 

realizado, ciente de que muitas instituições e educadores possuem conceito próximo a este, 

representado na sua missão: “Construir conhecimento que auxilie na formação de pessoas 

autônomas, solidárias, sensíveis e versáteis, favorecendo a convivência, num ambiente 

saudável, inovador e multidisciplinar em que as ações sejam permeadas por valores éticos e 

cristãos”. A exceção da última palavra, de cunho religioso e ligada às origens do Colégio 

Mauá, consideraremos as demais, nesta dissertação, como características da escola imaginada 

aqui.    

 Portanto, deveríamos ensinar, na escola, sobre as estratégias utilizadas nas diferentes 

mídias e que incitam a população ao consumo, sobre as teorias da Filosofia e da Sociologia 

que explicam o desejo de consumir, e como evitá-lo. A sustentabilidade e o cuidado com o 

outro e com o planeta deveriam ser o foco da Educação Financeira escolar, e assim 

ajudaríamos nossos alunos a entenderem as pessoas e o mundo em que vivem.  
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 Há, deste ponto de vista, quatro aspectos:  

1. Algumas destas ações já são realizadas, há muito tempo e em várias escolas, mesmo 

sem receber o “selo” de educação financeira.  

2. A Educação Financeira Escolar pode (e deve) ser trabalhada desde a educação 

infantil, passando pelas séries iniciais e finais e terminando no Ensino Médio.  

3. Ela não está contida na matemática, nem a matemática contida na educação 

financeira escolar. Há aspectos da educação financeira escolar que não são matemática e vice-

versa, como as teorias da filosofia, sociologia e psicologia sobre alienação, mídia e 

consumismo, conhecimentos geopolíticos e suas relações econômicas mundiais, ou a 

sustentabilidade, entre outros. Se analisarmos com um pouco de atenção, veremos que todas 

as áreas da escola podem contribuir com a educação financeira, inclusive a educação física. 

Mas há, evidentemente, uma intersecção bastante considerável entre as áreas, na qual 

Coutinho, Teixeira & Campos (2015, p.564) entendem (grifo meu) “que a Educação 

Financeira se relaciona estreitamente com a Matemática, na medida em que esta permite 

quantificar e operar valores monetários envolvidos em operações comerciais e financeiras. 

Mais especificamente, é por meio dos conteúdos de Matemática Financeira que essa 

relação se mostra pertinente. Contudo, o ensino de conteúdos de Matemática Financeira 

dentro da disciplina de Matemática em si não basta para cumprir o papel de formar cidadãos e 

promover a Educação Financeira se ele não for contextualizado em situações reais ou 

realísticas, próximas ao cotidiano do educando.”   

É importante ressaltar que os autores acima entendem a matemática financeira não 

somente como um conjunto de fórmulas que são denominadas como um conteúdo específico 

de matemática, como é possível perceber a seguir:   

Na disciplina de Matemática existem diversos conteúdos que se relacionam 

com o cotidiano dos alunos, entre os quais nos interessa destacar a Matemática 

Financeira, a qual entendemos ser um elo fundamental para envolver a prática da 

educação para a cidadania, a Educação Financeira e os conteúdos de Matemática.  

 Duarte et al. (2012) ampliam a importância da Matemática Financeira na 

medida em que a consideram um conteúdo vasto para o qual convergem outros 

conceitos matemáticos, tais como: proporcionalidade, funções lineares e 

exponenciais, logaritmos, além de se relacionar com novas tecnologias (planilhas, 

calculadoras eletrônicas e ferramentas computacionais), podendo ser trabalhada de 

forma mais próxima ao aluno. (COUTINHO; TEIXEIRA; CAMPOS, 2015, p. 564 e 

565) 
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  4. Concordando com Kern (2009), entendemos que cada escola deve desenvolver seu 

projeto de educação financeira, adequado às necessidades de sua comunidade.  

Tomando como base este olhar, a Educação Financeira Escolar pode ser entendida 

como um dos pilares da escola, o qual é elaborado e mudado constantemente pelos seus 

agentes, com a finalidade de desenvolver, mediante atividades que estimulem a 

compreensão financeira do mundo, pessoas autônomas, críticas e que tenham zelo pela 

vida.  

 Os agentes são, na maioria das vezes, os professores e os alunos, mas nada impede que 

as atividades envolvam também os pais, funcionários, coordenadores, diretores ou a 

comunidade local.  

Já a autonomia acontece na medida em que cada um destes agentes consegue aumentar 

seu letramento financeiro, pois este: 

Refere-se à capacidade de ler, analisar e interpretar as condições financeiras pessoais 

que afetam o bem-estar em nível material. Inclui a capacidade de discernir sobre 

decisões financeiras, discutir sobre dinheiro e assuntos financeiros. Planejar o futuro 

e responder de forma competente às várias etapas e acontecimentos da vida que 

afetam as decisões financeiras, incluindo acontecimentos da economia em geral. 

(ORTON, 2007, p. 17, apud Teixeira, 2015) 

  

A formação crítica dos agentes é dada a partir da Educação Crítica, que “se alinha à 

ideia de educação para a cidadania, na medida em que incorpora as tensões e contradições 

existentes entre o que é e o que deveria ser uma sociedade democrática calcada na igualdade, 

na liberdade e na justiça” (COUTINHO; TEIXEIRA; CAMPOS, 2015, p. 569). Desta forma, 

não desejamos somente melhorar a “compreensão em relação aos conceitos e produtos 

financeiros” por parte dos agentes, mas, sim, questioná-los ou até transcendê-los.  Um 

exemplo deste último é o de seguro automotivo: não há a necessidade de procurarmos um 

agente, ou empresa, e renovarmos anualmente a apólice. Se 100 amigos pagam, em média, 

R$1.500,00 por ano de seguro (valor referente à Santa Cruz do Sul, RS, para carro popular), 

ao invés de pagá-lo, poderiam reuni-lo em um fundo, que teria, inicialmente, R$150.000,00. 

Este fundo cobriria eventuais danos acorridos neste período. Não ocorrendo nenhuma avaria, 

no segundo ano o grupo teria R$300.000,00, fora os investimentos. Mais alguns anos, 

somente o valor dos juros já pagaria possíveis danos de qualquer um deles, não sendo mais 

necessário o pagamento de seguro automotivo pelas 100 pessoas. Essa ideia é viável? 
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Por fim, a Educação Financeira Escolar idealizada aqui tem um compromisso maior 

com o cuidado com a vida, ou, em outras palavras, com a preocupação com as outras pessoas 

e com o ambiente em que vivemos e onde nossos filhos e netos irão viver. Assim, desejamos 

formar pessoas que consigam adequar seus interesses e desejos econômicos quando há 

alguma chance de risco à vida de outras pessoas ou danos ao ambiente que vivemos.     

Evidentemente, há vários objetivos em comum entre a proposta de Educação 

Financeira elaborada pela ENEF e a que deveria ser pensada pelas escolas. Inclusive, os que 

foram propostos pela estratégia nacional (formar para a cidadania; ensinar a consumir e a 

poupar de modo ético, consciente e responsável; oferecer conceitos e ferramentas para a 

tomada de decisão autônoma baseada em mudança de atitude; formar disseminadores; ensinar 

a planejar a curto, médio e longo prazos; desenvolver a cultura de prevenção e proporcionar 

possibilidade de mudança da condição atual) são consequências decorrentes à pensada pelas 

escolas. Porém, com a Educação Financeira pensada pela escola, o desenvolvimento 

econômico do país viria aliado a uma formação íntegra dos agentes envolvidos, tornando-o 

mais sensível e humano.  

 

2.2.3 O Letramento Financeiro e a Escola  

  

 A adaptação dos termos “letramento”, “alfabetização”, “numeralização” ou 

“numeramento” ao cenário da Educação Financeira se deu a partir de discussões fomentadas 

pela OCDE, como podemos ver abaixo: 

 Desde o início dos anos 2000 a OCDE passou a considerar em sua agenda 

medidas de estímulo à educação financeira, afirmando ser essa uma preocupação de 

grande parte de seus países-membro. Um projeto de educação financeira foi criado 

em 2002 mobilizando dois Comitês da Organização: o Comitê de Mercados 

Financeiros (Committee on Financial Markets – CMF) e o Comitê de Seguros e 

Previdência Privada (Insurance and Private Pensions Committee – IPPC). Numa 

abordagem holística, o projeto procura promover o letramento financeiro 

considerando-se sua complementaridade em relação ao aumento do acesso ou 

inclusão financeira, à estrutura de regulação e proteção do consumidor e educação 

financeira. (OECD, 2012, apud Hoffmann, 2013, p. 57). 

 

 Para a OCDE, Letramento Financeiro é "o conhecimento e a compreensão de 

conceitos financeiros, desenvolvendo habilidades, motivação e confiança para aplicar tais 

conhecimentos e compreensões na tomada de decisões eficazes em diferentes contextos 
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financeiros, melhorarando o bem-estar financeiro dos indivíduos e da sociedade, permitindo a 

sua participação na vida econômica"
3
 (OECD, 2012). 

Em 2005, UNESCO trabalhou na seguinte definição de literacia, a qual 

Teixeira&Coutinho adaptaram ao Letramento Financeiro: 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) define literacia como a capacidade para identificar, compreender, 

interpretar, criar, comunicar e usar novas tecnologias, de acordo com os diversos 

contextos; envolve um processo contínuo de aprendizagem que permite que os 

indivíduos alcancem os seus objetivos, desenvolvam o seu conhecimento, as suas 

potencialidades e participem de forma plena na comunidade e de forma mais ampla 

na sociedade (UNESCO, 2005). Nesse sentido, assumimos como letramento 

financeiro a capacidade de identificar, compreender, interpretar, criar e usar novas 

tecnologias em contextos relativos ao tratamento de problemas que envolvam 

planejamento e gerenciamento de finanças pessoais. (TEIXEIRA; COUTINHO, 

2015, p. 3 e 4) 

 

 O assunto ganhou tanta relevância que, em 2012, o letramento financeiro passou a 

fazer parte da avaliação do PISA (Programme for International Student Assessment). 

Hofmann (2013), em sua tese de doutorado, aborda a temática de forma profunda, salientando 

que um dos objetivos da entidade era que este conjunto de dados internacionais coletados 

ajudasse a formular políticas relacionadas ao assunto, assim como pudesse prover dados para 

educadores, pesquisadores, criadores de materiais e de currículos. A importância do 

letramento financeiro se justificou pela estabilidade financeira da população e pelas 

transformações nas relações financeiras atuais.  

  A primeira a ser mencionada é a transferência de risco de governos e 

empregadores para os indivíduos. Essa transferência se expressaria na redução de 

alguns benefícios, como os relativos a pensões e cuidados médicos. A 

responsabilidade pela poupança destinada à segurança financeira e à aposentadoria 

vem sendo transferida rapidamente para os indivíduos. [...] Nesse mesmo sentido, a 

instituição ressalta o aumento da responsabilidade individual, expressa no número 

cada vez maior de decisões a serem tomadas, seja em termos de planejamento para a 

aposentadoria, consequência de mudanças demográficas, seja para garantir seus 

próprios recursos para arcar com os custos de cuidados médicos e educação. A 

responsabilidade pela decisão de compra de produtos financeiros, nessa perspectiva, 

seria individual, assim como o seria a sua responsabilidade pelas as consequências 

dessa aquisição (HOFMANN, 2013, p. 65) 

 

                                                 
3
“knowledge and understanding of financial concepts, and the skills, motivation and confidence to apply such 

knowledge and understanding in order to make effective decisions across a range of financial contexts, to 

improve the financial well-being of individuals and society, and to enable participation in economic life” 
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Temos, neste ponto, um fato curioso: o desenvolvimento do letramento financeiro da 

população se justifica pela omissão do estado frente a seus deveres com os cidadãos. Por mais 

que a redução dos benefícios relativos às pensões e aos cuidados médicos seja uma tendência, 

do ponto de vista educacional há um equívoco na argumentação. Na escola, o aumento do 

letramento financeiro está atrelado ao desenvolvimento do aluno, ajudando-o a desenvolver 

sua autonomia e a compreender o mundo. A aposentadoria e a saúde devem ser cobradas da 

união, a qual cabe a responsabilidade. É certo que, como consequência do desenvolvimento 

do letramento financeiro, os alunos passam a compreender a importância de estarem 

preparados financeiramente caso a união não cumpra com seu papel. Justificar o 

desenvolvimento do letramento financeiro pela ausência do estado pode parecer correto para 

algumas instituições, mas para a escolar, com certeza, não.  

 O letramento financeiro foi subdividido, na avaliação do PISA, em quatro áreas: 

dinheiro e transações/operações; planejamento e gestão financeira; risco e retorno; e cenário 

financeiro, aos quais detalhamos abaixo (grifos meus). (cf. OECD, 2012) 

1. Dinheiro e transações/operações: trata das finanças pessoas e dos pagamentos do dia 

a dia. Espera-se que os estudantes compreendam que o dinheiro é usado para trocar bens e 

serviços; reconheçam as notas e moedas; possam identificar diferentes maneiras de pagar por 

itens (pessoalmente ou pela Internet); descobrir qual, dentre dois itens de consumo de 

diferentes tamanhos, daria melhor valor para o dinheiro, considerando as circunstâncias e as 

necessidades específicas do indivíduo; reconheçam que existem várias maneiras de receber 

dinheiro de outras pessoas e de se transferir dinheiro entre pessoas ou organizações; saibam 

usar caixas eletrônicos para sacar dinheiro ou para obter um extrato da conta bancária; possam 

verificar operações enumeradas em um extrato bancário e perceber qualquer irregularidade; 

compreendam que é possível tomar ou conceder dinheiro emprestado, e as razões para o 

pagamento ou recebimento de juros, e, por fim, possam usar um cartão de crédito ou de 

débito.  

Em uma visão escolar, estes últimos dois itens seriam abordados de forma diferente, 

por exemplo: “compreendam as formas de empréstimos, sabendo calcular seus juros e 

avaliando seus prós e contras” e “saibam usar, caso necessário, os cartões de crédito ou 

débito, entendendo o cálculo dos juros e demais tarifas aplicadas aos mesmos”. Estas 

mudanças semânticas nas frases são significativas, e lendo-as atentamente é possível 

identificar os interesses envolvidos, tanto os da OCDE/PISA quanto os da escola.        
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2. Planejamento e gestão financeira: nesta área, o dinheiro deve ser administrado em 

curto e em longo prazo. Espera-se que os estudantes identifiquem várias formas de 

rendimento (salários, comissões, salário por hora, renda bruta e renda líquida etc.); entendam 

o que são os impostos e benefícios governamentais, e seus impactos no planejamento e na 

gestão de suas finanças; possam elaborar um orçamento para planejar os gastos regulares, 

compreendam orçamentos; possam se planejar com antecedência para pagar despesas futuras, 

definindo quanto precisa ser poupado mensalmente para que determinada compra seja 

efetivada; possam avaliar o impacto de diferentes planos de gastos; compreendam a ideia de 

construção de riqueza, o impacto dos juros compostos sobre a poupança, e os prós e contras 

de diferentes tipos de investimento; reconheçam as vantagens de se iniciar, desde cedo, o 

planejamento para a aposentadoria; compreendam os benefícios da poupança para 

outros objetivos a longo prazo ou para fazer frente a mudanças de circunstância; possam 

avaliar as vantagens e desvantagens de investir em capital humano por meio de 

diferentes tipos de educação e formação; e compreendam os efeitos do acesso ao crédito e 

as formas pelas quais os gastos podem ser suavizados ao longo do tempo através de 

empréstimo ou poupança.  

Nas frases destacadas acima estão reiterados os objetivos criticados anteriormente de 

justificar o aumento do letramento financeiro pela possibilidade de ausência governamental na 

aposentadoria, saúde e educação e, pior, estão sendo cobrados em avaliações internacionais! 

Além de, novamente, fomentar a poupança visando uma compra ou um empréstimo “mais 

longo” para “suavizar as prestações”, o que, nas escolas, deveria ser questionado.  

3. Risco e retorno: neste item, mede-se a capacidade de avaliação de ganhos e perdas 

em diferentes contextos financeiros, além das vantagens da diversificação de investimentos.  

Espera-se que os estudantes possam analisar vários tipos de meios de investimento e de 

poupança, incluindo produtos financeiros formais e métodos alternativos de poupança (como 

a compra de gado ou ouro), e produtos de seguros; diversas formas de crédito, incluindo o 

crédito informal e formal, sem garantia e seguro, rotativo, com taxas de juros fixas ou 

variáveis; falta de pagamento de contas e contratos de crédito, e a volatilidade do mercado, 

flutuações nas taxas de juros e de câmbio.  

4. Cenário financeiro: trata dos direitos e responsabilidades dos consumidores. Espera-

se que os estudantes compreendam que os indivíduos possam fazer escolhas de gastos e de 

poupança que tem consequências individuais e sociais; compreendam que compradores e 
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vendedores têm direitos e responsabilidades; compreendam que, dentre as responsabilidades 

de compradores e de vendedores, está a necessidade de prestar informações corretas; 

reconheçam a importância da documentação legal fornecida quando da compra de produtos e 

serviços financeiros, assim como reconheçam a importância de compreender seu conteúdo; 

possam identificar a quem recorrer para solicitar aconselhamento para escolher 

produtos financeiros e a quem solicitar ajuda sobre assuntos financeiros; possam 

identificar quem fornece informações confiáveis e quais produtos e serviços estão protegidos 

pela regulação financeira ou pelas leis de amparo ao consumidor; reconheçam como os 

hábitos financeiros pessoais, ações e decisões têm impacto individual, comunitário, nacional e 

internacional; tenham ciência do clima econômico e compreendam o impacto de mudanças 

de política como reformas no financiamento estudantil; compreendam como a capacidade 

de formar riqueza ou acessar crédito depende de fatores como taxa de juros e inflação; 

compreendam que uma série de fatores externos, como a publicidade e a pressão dos pares, 

pode afetar as escolhas financeiras das pessoas; e tenham ciência de crimes financeiros como 

falsidade ideológica e fraudes, sabendo tomar as devidas precauções.  

Há, novamente, a pseudo-justificativa de “reformas no financiamento estudantil” entre 

as habilidades esperadas pelos estudantes na prova do PISA.  Há dúvidas também na frase 

“possam identificar a quem recorrer para solicitar aconselhamento para escolher produtos 

financeiros e a quem solicitar ajuda sobre assuntos financeiros”: seriam, entre outras, as 

instituições bancárias? Aquelas que cobram juros maiores nos caixas eletrônicos do que se for 

pedido pessoalmente? Aquelas que fazem propaganda para comprar sanduíche no cartão de 

crédito? 

Por fim, o Letramento Financeiro pode ser entendido no viés escolar como a 

competência do aluno em se relacionar financeiramente com a sociedade de forma 

madura e saudável, sendo que o cuidado com o outro e com o ambiente onde vive tem 

prioridade em suas escolhas financeiras.  

Esta definição pode ser muito bem estendida para além do universo escolar: o 

relacionamento financeiro maduro sugere que o indivíduo compreende grande parte do 

sistema financeiro, podendo fazer boas escolhas. Já o saudável garante que a pessoa tenha 

desenvolvido boas reflexões críticas a respeito do consumismo, da sociedade e do modelo 

financeiro. Pessoas com um bom nível de desenvolvimento deste Letramento Financeiro 

formariam um Brasil muito melhor.       
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2.3 PESQUISAS ACADÊMICAS: A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

 

Buscando estabelecer uma base para afirmar a importância do trabalho com a 

Educação Financeira nas escolas, as dissertações publicadas no Brasil se apoiaram em 

documentos oficiais, em análise de livros didáticos e/ou na visão de alunos e professores a 

respeito do tema. 

Nascimento (2004), ao analisar os Parâmetros Curriculares Nacionais
4
 (PCNs), afirma 

que o documento trata do ensino da Educação Financeira de forma subjacente: não há uma 

determinação específica para seu ensino como conteúdo da matemática, mas há uma 

possibilidade de se incluir o assunto em atividades interdisciplinares que busquem a formação 

de cidadãos.  

Fiel (2005) vai mais além, analisou a Lei de Diretrizes e Bases
5
 (LDB), os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) e o Código de Defesa do Consumidor
6
, enfatizando a 

importância do conhecimento financeiro para o pleno exercício da cidadania. Baseou-se, para 

isto, na grande influência que o dinheiro exerce sobre a humanidade, estando relacionado ao 

consumo, trabalho, contas e operações bancárias. 

Já Gallas (2013) defende a inclusão de conteúdos da matemática financeira no Ensino 

Médio, ressaltando sua importância na formação do cidadão. O autor também analisa os 

documentos oficiais e contrasta com o que é oferecido nos livros didáticos. Conclui que os 

livros, quando tratam do tema, o fazem de forma superficial e conteudista.  

Cóser Filho (2008) analisou a qualidade de sete livros didáticos, e constatou que existe 

uma lacuna no estudo da matemática financeira do Ensino Médio. Encontrou problemas na 

qualidade da matemática mostrada nestes livros, a não existência de padrões entre os livros e 

a divergência de conceitos. Além disto, os exercícios eram meramente aplicação das fórmulas 

mostradas, sem nenhuma reflexão.  

Fiel (2005) também conclui que os livros didáticos não contemplam a visão de 

formação do aluno para a cidadania. Eles tratam, no Ensino Fundamental, de alguns pontos 

                                                 
4
 Referenciais de qualidade elaborados, em 1996, pelo governo federal, para nortear a execução do trabalho das 

escolas brasileiras.   
5
 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, sendo a última versão a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996. 
6
 Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, e estabelece normas de proteção e defesa do consumidor.  
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como juros, porcentagens e questões envolvendo dinheiro, mas deixam de fora temas como 

desconto, prestações, multas, impostos e empréstimos. No Ensino Médio o tema é abordado 

de forma técnica, com definições e exercícios, sem reflexão e de forma conteudista, faltando 

direcionamento à cidadania. Nascimento (2004) afirma, também, que os livros tratam o tema 

de forma muito tímida, não contemplando as exigências dos PCNs em formar plenamente a 

condição de cidadão, se utilizando da matemática financeira para defender seus direitos.  

O distanciamento encontrado pelos autores entre os documentos oficiais e os livros 

didáticos se deu pelo fato de que os primeiros tratam da Educação Financeira e os outros da 

Matemática Financeira, e esta diferenciação, ainda hoje, não está bem sedimentada na 

educação.  

É natural que os livros, até por uma questão de mercado, tratem (não só a Educação 

Financeira) os assuntos de forma tradicional. A formação da condição de cidadão não se dá 

com um conjunto de perguntas e respostas certas, mas, sim, a partir de reflexões, análises e 

envolvimento em diferentes situações e contextos locais, o que é bastante difícil de ser 

contemplado em um livro didático.  

Portanto, se não é com livros didáticos, como poderemos abordar a Educação 

Financeira em nossas escolas contemplando a formação de cidadão? 

Kern (2009) se baseia na definição elaborada pela OCDE (Organização de Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico), de 2005, que trata a Educação Financeira como um 

processo, e não como um conjunto de conteúdos. Estes processos devem ser realizados de 

forma contínua e mediante programas, enfocando as prioridades de cada país e podendo 

envolver instituições financeiras. Deve, também, ser iniciado precocemente na escola e ter 

orientação para a formação da competência financeira de cada aluno.  

Assim, Kern (2009) considera que cada escola deve elaborar seu programa de 

Educação Financeira, no qual o aluno seja orientado para o consumo responsável e possa 

planejar seu futuro com qualidade de vida. Neste sentido, entende que o tema deve ser 

abordado de forma interdisciplinar, mediante temas geradores para cada série, elaborados em 

conjunto com a comunidade escolar. 

Enxerga, ainda, a inclusão da Educação Financeira na escola como uma necessidade 

social, possibilitando aos alunos refletirem sobre seus problemas financeiros, fazerem 

planejamentos, escolhas e objetivos de vida. Somente assim, segundo a autora, o aluno se 
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sentirá incluído como cidadão. Para tanto, ela defende, baseada em Freire e Vygotsky, a 

abordagem da Educação Financeira do ponto de vista da construção do conhecimento de 

forma compartilhada. Assim, o assunto possibilitaria relacionar os conteúdos da matemática 

com a vivência dos alunos. 

Nascimento (2004) defende a implementação do estudo da matemática financeira no 

Ensino Médio também por projetos interdisciplinares, propiciando aos alunos vivenciar 

situações e práticas comerciais e financeiras do dia a dia. Propõe, ainda, incluir a matemática 

financeira como conteúdo obrigatório no Ensino Médio. 

Já Fiel (2005) fortalece o elo entre o tema e a cidadania pela visão da 

Etnomatemática
7
. A autora acredita que uma forma pedagógica interessante de abordar o 

assunto com alunos de 6ª e 7ª séries seria buscando a matemática com significado já presente 

no cotidiano do aluno, para então tratar do ensino da matemática financeira.  

Pelicioli (2011) relata que, na escola, não se aborda conceitos básicos de economia 

interligados com a matemática, somente conteúdos que exigem certa técnica de resolução e a 

busca da resposta correta, sem relação e sem reflexão sobre o cotidiano. Defende a reflexão na 

escola a partir de assuntos como impostos, inflação, empréstimos, pagamentos a vista ou 

parcelados, poupança e bolsa de valores, além da necessidade de poupar, investir e planejar o 

futuro. Cita também a filosofia e a sociologia como possibilidade de trabalhar conceitos de 

economia e a necessidade de converter parte da Educação Matemática em Educação 

Financeira.  

Outros autores transcendem as barreiras do país e comparam o que acontece no Brasil 

com o que ocorre em outros lugares. 

Saviola, Saito e Santana (2007) concluíram que a Educação Financeira no Brasil se 

encontra em estágio de desenvolvimento inferior aos Estados Unidos e Reino Unido. Nos 

EUA, diversos estados abordam obrigatoriamente o tema na grade de ensino, além de contar 

com a contribuição de 72% das instituições bancárias, assim como de outras organizações. No 

Reino Unido o assunto é facultativo, porém há um forte envolvimento de outros setores no 

sentido de estimular a cultura da poupança, inclusive com a criação de um fundo para 

                                                 
7
 Programa criado por Ubiratan D´Ambrósio, na década de 70, que investiga e analisa práticas matemáticas em 

diferentes contextos culturais.  
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financiar programas. Fatos históricos, culturais e de responsabilidades de instituições 

financeiras são vistas como determinantes para estas diferenças.  

 Detectaram também, uma insuficiência do MEC na inserção da Educação Financeira 

em todos os níveis de ensino e dos bancos pela falta de programas que incentivam o tema no 

Brasil. Sugerem que o Banco Central regule a matéria para começar a solucionar o problema. 

 Ao final, indicam cinco ações para mudar o panorama nacional: incentivar a cultura de 

poupança na população, inserir a Educação Financeira em todos os níveis de ensino, 

desenvolver conceitos de crédito, investimento e consumo pelas escolas, universidades, 

mídias e outros setores, coordenar os esforços entre governo e sociedade e monitorar a 

qualidade dos programas criados.  

Muniz Junior (2013) reforça estas posições. Constata que a população brasileira tem 

lidado com o dinheiro de forma desastrosa, principalmente pela falta do conhecimento 

matemático associado ao tema. Lembra (Saito, 2008) que o Leste Europeu e a América Latina 

estão em um estágio inferior ao dos EUA, Reino Unido e Japão. Constata, apesar de poucas, o 

aumento das pesquisas acadêmicas na última década (abordagem do ensino ou relações com 

consumo, sistema econômico, tomada de decisão e etc.) e relata iniciativas públicas como a 

do Banco Central, Comissão de Valores Mobiliários e Receita Federal, e privadas, como os da 

Federação Brasileira dos Bancos e da BOVESPA. Já na esfera legislativa, comenta o projeto 

de lei 3104/04, no qual integra a educação financeira como parte do currículo da matemática. 

Recomenda que a Educação Financeira deve ser trabalhada na forma de problemas, exercícios 

e situações econômico-financeiras com o intuito de atingir os seguintes objetivos: 

 - Analisar a presença de taxas e fatores nas relações financeiras, tributárias e 

econômicas; 

 - Construir os conceitos de valor presente, valor futuro e equivalência de capitais; 

 - Entender a relação entre inflação e poder de compra;  

 - Entender quanto custa de verdade um bem adquirido a prazo;  

 - Entender o conceito de Séries Uniformes, e sua relação com a maioria dos 

financiamentos realizados no Brasil;  

   - Discutir previdência privada a partir das séries uniformes e das transformações e 

tendências demográficas relacionadas às questões previdenciárias. 
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 Destas análises, alguns itens se mostram bastante relevantes, a começar pelo fato de 

compreender a Educação Financeira como um programa. Segundo Kern (2009), cada 

instituição escolar deve elaborar o seu projeto, pois somente desta maneira poderemos 

desenvolver de forma eficiente a condição de cidadão.  

 Trabalhar competências financeiras em São Paulo, com alunos de uma classe social 

privilegiada, por exemplo, tem suas diferenças em relação ao trabalho no interior do 

Tocantins. Porém, o que diz Kern é que duas escolas vizinhas, que trabalham com a mesma 

classe social, também necessitam de programas diferentes, baseados em seus projetos 

pedagógicos. 

 Não há a necessidade de trabalhar sempre de forma interdisciplinar, mas é de suma 

importância que estes projetos sejam elaborados pelo máximo de disciplinas possíveis, de 

forma independente ou não. Vivenciar situações financeiras do dia a dia e compreender 

conceitos básicos de economia também devem incorporar o planejamento.  

 Outra constatação interessante, ressaltada pela definição da OCDE e por Saviola, Saito 

e Santana, diz respeito a iniciar precocemente o ensino da Educação Financeira nas escolas. Já 

na educação infantil este trabalho pode ser realizado, visto que o objetivo não é ensinar 

conteúdos, mas, sim, desenvolver noções de consumo sustentável.  

 Finalizando esta primeira parte, alguns autores investigam o olhar de agentes 

pedagógicos com relação ao trabalho com a Educação Financeira. 

Pelicioli (2011) estudou a relevância da Educação Financeira na formação de jovens. 

Segundo o autor, os alunos enxergam a aplicabilidade da matemática pelo viés financeiro, 

destacando sua importância e justificando seu ensino. 

Nascimento (2004), ao analisar os conhecimentos de 80 alunos do Ensino Médio de 

uma escola pública de Araçatuba-SP, constatou que estes apresentaram dificuldades em 

trabalhar com números racionais na forma decimal, regras de três e com porcentagens, além 

de não utilizarem estimativas para resolver situações-problemas, não refletirem sobre a ordem 

de grandeza das respostas e não estarem habituados a utilizar calculadora.       

 Já em relação à visão dos professores de Ensino Médio sobre a matemática financeira, 

constatou que a falta de tempo e a dificuldade em realizar os cálculos, com e sem a 

calculadora, são os principais empecilhos para se trabalhar os conteúdos da matemática 
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financeira no Ensino Médio. Concluiu, assim, que apesar dos discursos, os alunos do Ensino 

médio analisados não receberam formação suficiente para resolver situações-problemas 

básicos de matemática financeira. Além disto, notou que os professores, apesar do acharem 

importante o tema, não o trabalham de forma consistente no ensino médio por causa dos 

vestibulares, que não costumam abordar o assunto, e por causa da má qualidade oferecida 

pelos livros didáticos.      

Fiel (2005) destacou, ainda, na sua análise com professores, que o assunto é 

considerado importante por muitos, mas abordado nas aulas por poucos. Além disto, verificou 

uma postura conteudista no trato pedagógico do tema, sendo justificada pelos educadores pela 

falta de opções de livros didáticos que abordem o tema de outra maneira.  

 Neste último item, percebe-se a visão tradicional dos professores analisados. Os 

problemas encontrados (livros e conhecimento prévio dos alunos) se referem simplesmente a 

conteúdos, e não à formação de cidadãos. Urge, nesta análise, salientar que os cursos de 

licenciaturas (todas) e pedagogia possuem um papel central no desenvolvimento do tema no 

Brasil: formar profissionais capazes de elaborar atividades de Educação Financeira. 

 Teixeira (2015), em sua Tese de Doutorado, fez uma pesquisa com 161 professores de 

matemática, que ministram a disciplina de matemática financeira no Ensino Médio, no estado 

de São Paulo, mediante 30 questões, e contatou que eles não apresentaram bom letramento 

financeiro. Ele entende que, para um professor poder ensinar Educação Financeira ao nível 

dos propósitos da estratégia nacional, o conhecimento de matemática financeira é 

fundamental.  

 Teixeira (2015) traz, ainda, uma série de contribuições às pesquisas acadêmicas, como 

um capítulo sobre o letramento (ou literacia) financeiro e sua relação com a matemática 

financeira. Além de ser uma competência fundamental ao professor que leciona matemática 

financeira no Ensino Médio, o autor entende que, na maioria das definições de Educação 

Financeira, o desenvolvimento de certas competências provoca o aumento do letramento 

financeiro, isto é, se uma determinada pessoa aprende sobre financiamentos ou sobre 

investimentos, por exemplo, ela automaticamente está melhorando seu letramento financeiro. 

Porém, ele observa, ainda, que há outros aspectos que influenciam este desenvolvimento, 

como: saber onde procurar aconselhamento e orientação sobre finanças pessoais, ter 

conhecimento dos direito dos consumidores e ter a capacidade de utilizar os conhecimentos 

adquiridos para negociar com os agentes que fornecem serviços financeiros, além das 
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influências do contexto sociopolítico em que os indivíduos estão inseridos e a questão da 

inclusão financeira.  

Outra parte interessante do trabalho é o capítulo em que reflete sobre as conexões 

entre a educação financeira e a educação matemática crítica. São características comuns, 

segundo o autor: fazem parte do cotidiano das pessoas, contemplam o processo de tomada de 

decisão e o usam códigos e símbolos próprios.   

 

2.4  PESQUISAS ACADÊMICAS: ATIVIDADES PEDAGÓGICAS 

   

 As atividades pedagógicas encontradas nesta pesquisa partiram, inevitavelmente, de 

possibilidades de abordagem de conteúdos da matemática financeira no ensino médio.  

     Almeida (2004) relatou um trabalho realizado com o primeiro ano do Ensino Médio de 

uma escola pública de São Paulo utilizando alguns conteúdos de matemática financeira. A 

atividade teve como base teórica Freire (1996), Ponte (1997) e Skovsmose (2001), nas quais 

elegem uma metodologia ativa por parte dos alunos na sua aprendizagem e ao professor a 

tarefa de organizador e dinamizador da aprendizagem, tendo o diálogo entre as partes papel 

fundamental no processo. Como caminho metodológico para a pesquisa, debruçou-se sobre 

Lorenzato e Fiorentini (2003), realizando uma pesquisa qualitativa com algumas 

características da pesquisa-ação.  

 A atividade durou quatro meses, abordando assuntos como porcentagem, juros simples 

e juros compostos, em parceria com a professora Sandra, que era a titular da turma.  A turma 

de 25 alunos foi dividida em grupos de cinco ou seis alunos, no qual eram realizadas as 

discussões que seriam, posteriormente, relatadas para todo o grupo. Realizou-se uma 

atividade com reportagens de jornais, trocas e resolução de problemas elaborados pelos alunos 

ou pelas professoras, resolução individual de problemas e duas avaliações.  

Fantinelli (2010) se baseia na Engenharia Didática para avaliar uma prática 

pedagógica focada no conceito e nas aplicações dos juros compostos em sua monografia para 

o título de Especialista em Matemática, Mídias Digitais e Didática.  
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 A atividade foi realizada em uma turma multisseriada, com alunos das três turmas do 

Ensino Médio, utilizando um vídeo sensibilizador, calculadoras científicas e planilhas 

eletrônicas como recursos didáticos.  

 A autora verificou a dificuldade dos alunos em trabalhar com proporções e 

porcentagens, além de entender os parcelamentos, interpretar os resultados, utilizar diferentes 

recursos da calculadora.     

 Cóser Filho (2008) desenvolveu uma proposta de aprendizagem da matemática 

financeira no Ensino Médio utilizando planilhas eletrônicas. Elaborou um material baseado 

em problemas a serem resolvidos utilizando o software. Verificou que, na evolução da dívida 

ao longo dos meses, é possível visualizar a diferença entre os juros simples e compostos. 

Constatou, também, que o cálculo da dívida restante após realizar um aporte aos pagamentos 

mensais, o valor das prestações com carência de alguns meses no pagamento e o cálculo de 

taxas de juros envolvidas em determinada situação são mais bem compreendidos quando se 

utiliza o programa. O autor defende que, nesta forma de trabalho, é possível a manipulação 

das variáveis, o que gera debate, como a suposição de valores para a aproximação do 

resultado desejado. 

 O autor se utiliza dos conhecimentos de Borba e Penteado (2003) e Kaput, Hegedus e 

Lesh (2007) para fundamentar o uso da planilha eletrônica, amparando também em David 

Tall (1999) para justificar o crescimento cognitivo que o software possibilita e em Bicudo 

(2006) para amparar a análise qualitativa do trabalho. Na avaliação, o autor se baseou em 

Ponte (2006), considerando cada planilha como um estudo de caso.        

 Já Rade (2010) analisou as contribuições de jogos como recursos didáticos nas aulas 

de Educação Financeira. As atividades foram realizadas com alunos do 3° ano do Ensino 

Médio de uma escola pública da cidade de Gravataí, RS.  

 A pesquisa, de caráter qualitativo, contempla uma fundamentação educacional sobre 

os jogos, baseada amplamente em Piaget, citando também Vygotsky, Huizinga, Caillois, 

Fröebel, Claparéde, Montessori, Decroly, Grando e Brenelli, e um histórico da matemática 

financeira.   

 O autor relata que há registros de cobrança de juros desde a Babilônia, em 2000 a.C. 

Este processo surgiu quando o homem verificou as relações entre tempo e dinheiro, sendo que 
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estão documentados problemas de matemática financeira em Berlin, Yale e Louvre, este com 

data de 1700 a.C.  

 Já o ensino da matemática financeira está relacionado com o surgimento das escolas 

de comércio, que se tornaram, posteriormente, faculdades de Ciências Econômicas. No Brasil, 

este processo se deu a partir de 1809, e no Rio Grande do Sul, em 1909, com a criação da 

Escola Superior de Comércio, formada pela Escola Técnica de Comércio da UFRGS e pela 

Faculdade Livre de Direito.  

 A partir desta análise teórica, o autor elaborou e aplicou quatro jogos: Corrida 

Matemática (juros simples e compostos), Jogo do Ônibus (acréscimos e descontos sucessivos) 

e Mastermática (matemática financeira, álgebra e geometria), além do dominó (porcentagem), 

com a finalidade de aprofundar, revisar e fixar conteúdos. Assim, concluiu que estes se 

mostraram uma poderosa ferramenta para o estudo da matemática financeira. Rade destacou a 

capacidade dos jogos em motivar os alunos no desenvolvimento de questões, além de 

constatar a facilidade no aprendizado dos alunos em relação a estes conteúdos.  

 Estas pesquisas ajudam a reforçar a tese da dificuldade apresentada nestes trabalhos 

em diferenciar a Educação Financeira e a Matemática Financeira. Há, porém, um avanço no 

sentido da abordagem dos conteúdos (Ensino Médio), buscando desvincular o tecnicismo dos 

mesmos e fomentar a reflexão a partir da investigação, de softwares, jogos ou uso de 

calculadoras.   
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CAPÍTULO 3: BASE TEÓRICA: A TEORIA DAS SITUAÇÕES DIDÁTICAS DE 

GUY BROUSSEAU 

 

A elaboração das atividades propostas nesta dissertação está amparada na Teoria das 

Situações Didáticas, de Guy Brousseau. 

        Em contraponto à didática clássica, Brousseau entende a didática como uma relação 

específica entre conteúdos de ensino, a maneira como os alunos adquirem o conhecimento e 

os métodos utilizados. 

        Na didática clássica busca-se uma forma única de ensinar tudo a todos. Vemos 

reflexos desta forma de pensamento até hoje, segundo o qual os alunos são estimulados a 

“saber aplicar de forma correta” cada um dos conhecimentos matemáticos, muitas vezes 

baseadas na reprodução e repetição. Para chegar neste ponto, foi preciso apagar toda a história 

da construção dos saberes, mascarando o funcionamento das ciências para tornar mais fácil 

seu ensino (transposição didática). 

        A Teoria das Situações Didáticas foi elaborada por Brousseau para compreender as 

relações que acontecem entre alunos, professores e o saber na sala de aula. 

        Brousseau entende que cada conhecimento está ligado a um tipo de situação didática, 

realizada mediante interação de duas ou mais pessoas. As diversas possibilidades pedagógicas 

decorrentes da interação do(s) aluno(s), do professor e do saber, com o objetivo de 

compreender um determinado conteúdo é caracterizado como uma situação didática por 

Brousseau. Desta forma, a postura do aluno é de pesquisador, formulando hipóteses, 

construindo modelos e conceitos, buscando estabelecer teorias a partir de uma postura ativa. 

        Segundo Teixeira & Passos (2013), 

“Brousseau (1986) estudou mais profundamente as condições que levariam um 

sujeito a usar seus conhecimentos para tomar decisões e a estudar as razões dessas 

tomadas de decisões. A teoria de Brousseau esclarece a integração das dimensões 

epistemológicas, cognitivas e sociais no campo da Educação Matemática, 

permitindo, assim, a compreensão das interações sociais que ocorrem na sala de aula 

entre alunos e professores e das condições e da forma com que o conhecimento 

matemático pode ser apropriado e aprendido. Segundo ele, o controle dessas 

condições permitiria reproduzir e aperfeiçoar os processos de aquisição do 

conhecimento matemático escolar.” 

        Assim, o foco desta teoria não é o aluno, mas sim a situação didática que põe em 

interação este aluno, o professor e o saber. 
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        Para fomentar esta interação, o professor deve fazer uso do que Brousseau chama de 

dispositivo (milieu): um jogo, um problema, uma ficha ou um recurso computacional que, 

mediante regras estabelecidas, possibilita a interação do aluno com este dispositivo. 

 Desta forma, o aluno tem a condição de manifestar, também, seu conhecimento a 

partir da interação com este dispositivo que, juntamente com as regras e a elaboração e 

validação de conjecturas, permitirá ao aluno chegar à solução do problema proposto e, assim, 

Brousseau afirma que houve aprendizagem. 

 D´Amore (2007) ilustra a vantagem de se trabalhar com o dispositivo a partir das 

figuras do triângulo e do quadrilátero, mostrados abaixo.  

 

Figura 6 - "Polígonos" da didática. Fonte: D´Amore, 2007, p.6. 

 

        Enquanto, no primeiro caso, a interação se resume entre aluno, saber e professor 

(didática clássica), com o auxílio do dispositivo, as possibilidades de troca (interação) 

aumentam. Brousseau fala também do “Hexágono” da didática, conforme mostra a figura 

abaixo. 

 

Figura 7 – “Hexágono” da Didática. Fonte: Brousseau, 2006. 

  

        Aculturação é o processo que se dá mediante o contato contínuo de duas ou mais 

culturas diferentes, além das possíveis mudanças ou adaptações que podem surgir desta 
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interação. Este fato explica, por exemplo, as diferentes propostas pedagógicas que temos nas 

escolas, apesar de todas seguirem uma mesma legislação. Da mesma maneira, mostra que a 

cultura dos alunos também age e contribui no processo escolar.   

 Tendo o “Ensino aculturação” como base, o Hexágono da Didática de Brousseau 

esquematiza a ação de três aspectos externos ao aluno (Saber Escolar, Sistema Educativo e 

Estudante) com outros três internos do estudante (Conhecimento, Milieu e Aprendiz), que 

passamos a examinar mais detalhadamente abaixo.  

 Na figura 5, os três elementos da esquerda formam a estrutura conceitual educativa, e 

os três da direita representam a Aprendizagem Espontânea. Mostramos uma representação da 

interação entre estes elementos isoladamente.  

 

Figura 8 - Triângulo Didático (esquerda) e Aprendizagem Espontânea (direita). Fonte: Brousseau, 2006. 

 

 Entre o sistema educativo e o saber escolar destacamos a Transposição Didática, no 

qual o conhecimento científico é adaptado em conhecimento escolar, e nesta relação podem 

ser levantadas questões sobre políticas de formação e políticas de gestão. Na relação Saber 

Escolar-Estudante, a “Educação” abrange questões sobre o ato educativo e as práticas 

educacionais, conhecimento e aprendizagem ou sobre subjetividade e constituição do sujeito. 

Já na relação Sistema Educativo-Estudante, “Comunicação” trata das diferenças, das culturas 

e das relações de gênero.    

 Na aprendizagem espontânea, o aprendiz interage com o dispositivo sofrendo processo 

de adaptação. O conhecimento deste aprendiz tenderá a produzir neste dispositivo uma 

significação e, consequentemente, o aluno “vai se acostumando” com esta ferramenta, até 

conseguir perceber e entender padrões, por exemplo.  

 Além disto, como mostra a figura 4, a ação do sistema educativo sobre este quadro é 

determinante para o sucesso de todo o processo educativo, e por isto precisa ser muito bem 

planejado.  
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 Para ajudar no planejamento das aulas, Brousseau formula cinco ações norteadoras 

para sua teoria: devolução, ação, formulação, validação e institucionalização.  

        A devolução consiste no ato em que o professor passa ao aluno parte da 

responsabilidade pela a aprendizagem, colocando-o num papel ativo. Neste momento, o 

professor já não tem mais o controle completo do que acontecerá, e ele passa a ter o papel de 

mediador. Brousseau chama este conjunto de situações não controláveis como situação a-

didática. No momento em que o aluno não consegue resolver estas situações, o professor deve 

intervir e orientá-lo, caracterizando uma situação didática. Portanto, toda situação a-didática 

pode se tornar didática. 

        A segunda é considerada o momento da tomada de decisões, e os alunos devem 

começar a resolver situações e problemas propostos colocando em prática seus saberes. Há a 

interação entre o aluno e o dispositivo, e o aprendiz deve eleger uma forma de resolução, 

formulando conjecturas e tomando as decisões que faltam para resolver o problema. Uma 

imagem deste processo pode ser visualizada abaixo, no qual o aluno, com seu conhecimento, 

interage com o dispositivo através de ações e informações mútuas.  

 

Figura 9 - Situação de Ação. Fonte: Brousseau, 2006. 

         

 Na formulação há a troca de informações entre o aluno, o dispositivo e outro receptor 

(que pode ser outro aluno, ou o professor). O emissor vai testar a validade de suas conjecturas 

e, assim, as estratégias utilizadas são verbalizadas, transformando o conhecimento implícito 

em explícito. Este é um momento importantíssimo, pois o aluno retoma sua ação e a 

reorganiza de forma que os outros possam compreendê-la. 
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Figura 10 - Situação de Formulação. Fonte: Brousseau, 2006. 

        A validação consiste na prova de que a estratégia usada está correta. Neste momento o 

aluno deve mostrar aos seus colegas que sua estratégia funciona. Em situações em que não há 

uma prova matemática específica, a validação é o momento em que se assume algo como 

verdadeiro (asserção). No caso da Aula 1 desta dissertação, a validação será o instante de 

convencimento e de decisão de que aquele será o slide (e, ao final, a apresentação) do grupo.   

 

 

Figura 11 - Situação de Validação. Fonte: Brousseau, 2006. 

         

 Uma vez comprovada a estratégia, a institucionalização consiste na comprovação do 

conhecimento e no resumo de tudo que foi elaborado na atividade. É o momento em que o 

conhecimento se materializa e quando o professor retoma a parte da responsabilidade cedida 

ao aluno na sua aprendizagem. 

        As situações de ação, formulação e validação são consideradas a-didáticas, pois o 

professor permite ao aluno buscar a descoberta da solução do problema sozinho, sem revelar 

sua intenção didática, tendo somente o papel de mediador. Na devolução e na 
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institucionalização é que a didática é utilizada: no primeiro caso, deve ser bem pensada para 

que a concepção e a gestão das incertezas das situações a-didáticas sejam realizadas da 

melhor maneira possível. Já na segunda situação, o professor faz uso de seus conhecimentos, 

avaliando as propostas dos alunos e finalizando a sequência didática.  

 Há, ainda, as situações não-didáticas, que são situações não específicas de um saber, 

como, por exemplo, trabalhar em grupo, saber ouvir e emitir opinião. 

        Vale ressaltar que, nesta teoria, o erro tem um significado diferente: ele é apenas um 

entrave momentâneo e faz parte natural da busca pelo saber. Em outras palavras, o erro é 

considerado necessário para desencadear o processo de aprendizagem no aluno pois, desta 

forma, haverá a ação e interação dele com o dispositivo buscando uma solução adequada ao 

problema.  

 Brousseau também define quatro origens de obstáculos identificadas na didática da 

matemática: epistemológicos, didáticos, psicológicos e ontogênicos.  

 Quando a dificuldade está dentro da própria teoria matemática, Brousseau chama de 

obstáculo epistemológico. D´Amore (2007, p.7)  exemplifica esta situação no texto abaixo: 

    

 A compreensão dos números naturais exige, por exemplo, certa maneira de 

conceber esses números e suas operações: um número natural como 4 tem um 

sucessivo; o seu produto por outro número natural será maior que esse número etc. 

Algumas dessas propriedades falham quando 4 é encarado como um número 

racional: por exemplo, não tem mais sucessivo. Mas o estudante não se dá conta 

dessa passagem e continua “forçando” as propriedades de N também em Q; por esse 

motivo encontram-se estudantes que afirmam, em Q, que 2,33 é o sucessivo de 2,32, 

ajudados nisso até por alguns livros textos. E, além disso, por exemplo, 

0,7×0,8=0,56 é menor do que cada um dos fatores, novidade desconcertante que leva 

a criticar o conhecimento precedentemente adquirido. O estudante, dizia, quase não 

percebe essa transformação de saber. O professor chama de “multiplicação” ou 

“divisão” novas operações e gostaria que os estudantes as “reconhecessem” e 

assimilassem às anteriores. O conhecimento dos números naturais é indispensável 

para adquirir o conhecimento dos racionais, mas, ao mesmo tempo, é um obstáculo 

para essa aquisição. Esse fenômeno gera equívocos e dificuldades importantes e 

invisíveis porque o obstáculo se esconde no interior de um saber que funciona, mas 

que é “local” e que não pode ser generalizado para o objeto matemático que deveria 

ser aprendido. Este é o sentido da ideia de obstáculo epistemológico. 

         

  

 O obstáculo didático é aquele que surge a partir de uma escolha equivocada 

(voluntária ou involuntariamente) do professor ou, até mesmo, de um processo do sistema 

educativo.  

 Já o obstáculo psicológico surge quando há alguma contradição entre a atividade 

proposta e a vida e/ou os desejos do aluno, e o ontogênico quando há alguma limitação 

neurológica ou física do aluno que o impede de aprender em determinado momento.
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 Como vimos, na Teoria das Situações Didáticas o aluno tem papel de pesquisador, e 

cabe ao professor propiciar aos alunos estas situações. Assim, é possível estruturar, aplicar e 

analisar uma sequência didática em qualquer nível de ensino, considerando-se as 

características dos envolvidos e os objetivos a serem buscados. 

        A Educação Financeira, por sua vez, é um campo fértil para a aplicação da Teoria das 

Situações Didáticas, pois: 

  1. É um tema da realidade dos alunos, sendo facilmente aplicado no cotidiano. 

  2. Há uma grande gama de possíveis dispositivos, uma vez que podemos fazer 

uso de situações problema, jogos, fichas ou, ainda, utilizar recursos computacionais como 

meios para o aprendizado. 

  3. Os alunos já possuem alguma noção de dinheiro, seja por manuseio, por 

experiências em casa ou notícias na televisão ou internet, o que contribui para que a situação 

da ação seja qualificada. 

        Desta forma, será considerada, neste trabalho, a Teoria das Situações Didáticas como 

base para a elaboração e avaliação das atividades propostas.  
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CAPÍTULO 4: METODOLOGIA 

 

4.1 CONTEXTO DA PESQUISA 

  

 Esta atividade está inserida dentro do Projeto de Educação Financeira do Colégio 

Mauá, de Santa Cruz do Sul, que tem como objetivo principal, na segunda série do Ensino 

Médio, desenvolver o conhecimento dos financiamentos SAC e PRICE. Na escola, o projeto 

começa no 3º ano do Ensino Fundamental e termina com esta atividade.   

  

4.2 SUJEITOS DA PESQUISA 

 

 Este trabalho de Educação Financeira foi realizado com uma turma de segunda série 

do Ensino Médio do Colégio Mauá, de Santa Cruz do Sul, com 32 alunos, denominada Turma 

1. Antes, porém, foram realizados pré-testes com outras três turmas da mesma série, sendo 

denominadas, aqui, como Turma Pré-Teste 1, com 31 alunos, Turma Pré-Teste 2, com 26 

alunos, e Turma Pré-Teste 3, com 33 alunos, totalizando 122 alunos. 

  

4.3 PLANOS DE AULA 

 

 O trabalho foi dividido em duas etapas. A primeira, voltada para a introdução de 

conceitos econômicos, teve como objetivos fomentar a leitura de notícias de economia, 

esclarecer conceitos econômicos, utilizar o conhecimento matemático para obter informações 

adicionais aos textos, desenvolver a capacidade de síntese e, por fim, compreender, mesmo 

que de forma geral, as causas e consequências de algumas situações econômicas atuais. 

 A segunda atividade, voltada à compreensão de dois sistemas de financiamentos (SAC 

e PRICE), está inserida dentro do projeto de Educação Financeira da instituição, e teve como 

objetivos utilizar ferramentas de Planilha Eletrônica para a resolução de problemas 

financeiros, resolver problemas de movimentação financeira via recursão, entender o 
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funcionamento da poupança, perceber as vantagens de, ao invés de parcelar, economizar o 

dinheiro e comprar a vista e, por fim, compreender os cálculos dos sistemas Price e SAC.  

 A elaboração da apresentação e as atividades na Planilha Eletrônica são os dispositivos 

da teoria de Brousseau e, interagindo com eles e cuidando das regras estabelecidas, os alunos 

deverão elaborar e validar teses e conjecturas, tentando encontrar a melhor forma de 

apresentar o tema ou estruturar o problema na planilha. 

    É possível verificar, também, que as cinco ações norteadoras da Teoria das Situações 

Didáticas (devolução, ação, formulação, validação e institucionalização) foram pensadas na 

elaboração do material.  

 A devolução e a ação ficam evidentes logo na apresentação da atividade (mostrada 

logo adiante): os alunos são encarregados de elaborar a apresentação e criar uma estratégia de 

resolução para as atividades na planilha.  

 A formulação será o momento em que os alunos de cada grupo (ou dupla) discutirão 

alternativas de elaboração da apresentação ou resolução das atividades interagindo com o 

dispositivo. Neste momento o professor poderá, ou não, estar presente.  

 A validação se constituirá no instante de convencimento e de decisão de que aquele 

será o slide (e, ao final, a apresentação) ou quando a atividade conseguir ser finalizada com 

êxito, no caso da Aula 2.   

 Já a institucionalização ocorrerá durante as apresentações dos grupos na Aula 1 e ao 

final da Aula 2. 

 

4.3.1 Aula 1: Familiarizando-se com a Economia (7 períodos) 

 

 - Períodos 1 a 4: com a turma dividida em oito grupos, foram sorteados os temas 

abaixo para cada um deles, acompanhados de links
8
 de notícias para iniciar o debate, 

conforme as orientações abaixo.  

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

                                                 
8
 No apêndice há imagens parciais destes links, tanto da aula 1 quanto da Aula 2, caso o leitor queira ter uma 

visão mais específica das atividades. 
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da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar 

o slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, 

desenhos, cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender 

melhor a situação.  

Bom trabalho!  

Temas e Links: 

Dólar 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-

volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/cotacao-do-dolar-310715.html 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/dolar-cotacao-de-14-09-15.html 

 

Alugueis  

 http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-

Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php 

 http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-

registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html 

 

Economia Brasileira 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-

historia-para-junho-e-1-semestre.html 

 http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-

alturas/285441.shtml 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-

financial-times.html 

 

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/cotacao-do-dolar-310715.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/dolar-cotacao-de-14-09-15.html
http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php
http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-historia-para-junho-e-1-semestre.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-historia-para-junho-e-1-semestre.html
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-alturas/285441.shtml
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-alturas/285441.shtml
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-financial-times.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-financial-times.html
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Bolsa de valores 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-

para-fechar-julho-em-queda.html 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-

15.html 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-

sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html 

 http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-

bolsas-de-valores.html 

 

 

Grécia 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-

novo-pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-

resgate-da-grecia.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-

grecia-e-10-bilhoes-bancos.html 

 

 

Investimentos 

 http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-

direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html 

 http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,

8.bbx?tipo=2&nivel=1000 

 http://minhaseconomias.com.br/blog/investimentos/melhores-investimentos-2015 

 

 

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-para-fechar-julho-em-queda.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-para-fechar-julho-em-queda.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-15.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-15.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html
http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-bolsas-de-valores.html
http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-bolsas-de-valores.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-novo-pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-novo-pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-resgate-da-grecia.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-resgate-da-grecia.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-grecia-e-10-bilhoes-bancos.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-grecia-e-10-bilhoes-bancos.html
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html
http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,8.bbx?tipo=2&nivel=1000
http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,8.bbx?tipo=2&nivel=1000
http://minhaseconomias.com.br/blog/investimentos/melhores-investimentos-2015
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Energia elétrica 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-

queda-de-15-em-junho.html 

 http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-

investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-

conta-de-luz-em-setembro.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-

18-menor-partir-de-setembro.html 

 

Imposto de Renda 

 http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-

imposto-de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-

pode-ser-um-caminho.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-

do-imposto-de-renda.html 

 

- Períodos 5 a 7: Apresentação dos grupos. 

4.3.2 Aula 2: Atividade em Planilha Eletrônica (9 períodos) 

 

 Discutam, em duplas, uma solução para as atividades abaixo com o auxílio do Excel, 

utilizando duas casas decimais. 

1) Arnaldo resolveu aplicar dinheiro durante seis meses com uma taxa de juros de 1% ao mês. 

No primeiro mês aplicou R$100,00 e, a cada mês seguinte, R$30,00 a mais do que havia 

aplicado no mês anterior. Qual será o montante imediatamente após o último depósito?  

2) Geraldo tomou um empréstimo de R$300,00 a juros mensais de 15%. Dois meses após, 

pagou R$150,00 e, um mês após este pagamento, liquidou seu débito. Qual foi o valor deste 

último pagamento? 

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-queda-de-15-em-junho.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-queda-de-15-em-junho.html
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-em-setembro.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-em-setembro.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-18-menor-partir-de-setembro.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-18-menor-partir-de-setembro.html
http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-imposto-de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html
http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-imposto-de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-pode-ser-um-caminho.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-pode-ser-um-caminho.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-do-imposto-de-renda.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-do-imposto-de-renda.html


67 

 

3) Uma televisão que custa R$1.699,00, foi vendida em 10 prestações mensais iguais, sendo a 

primeira parcela paga um mês após a compra. Se os juros foram de 0,8% ao mês, qual foi o 

valor da prestação? 

4) Investindo todo mês R$50,00 em um fundo de investimentos, o montante acumulado após 

o décimo pagamento foi de R$547,49. Qual a taxa mensal de juros do rendimento?  

5) Abaixo
9
 você encontra o rendimento mensal da poupança de janeiro de 2010 até dezembro 

de 2014.  Construa uma tabela que represente o total acumulado por uma pessoa que 

economizou R$ 683,82 por mês neste período. Após, discuta com seu colega as seguintes 

situações: 

a) Qual foi o montante acumulado por esta pessoa nestes 5 anos? 

b) Se esta pessoa quisesse comprar um carro no valor de R$ 30.000,00, por quantos meses 

precisaria economizar este valor? 

c) Qual foi a taxa média de juros que esta pessoa recebeu neste período de 5 anos? 

d) Utilizando a taxa média calculada no item anterior, calcule qual a taxa equivalente em 12 

meses. 

e) Compare a rentabilidade anual com os valores pagos pelos títulos públicos nos últimos 12 

meses, conforme link no lado.  

 

- Períodos 7 e 8: Atividade 2 no Excel. Sistemas PRICE e SAC. 

6) Deseja-se obter um financiamento de R$30.000,00 na Caixa Econômica Federal para a 

compra de um automóvel em 60 meses, com uma taxa de juros mensais de 1,09%. Construam 

duas tabelas no Excel que mostrem a evolução da dívida segundo os Sistemas Price e SAC.  

Obs.: a) Abaixo vocês encontram três links que explicam como funciona cada um dos 

sistemas de financiamento.  

 http://www.financiamento.com.br/faq/diferenca-sistema-sac-price.php 

                                                 
9
 Ver imagem completa da planilha, inclusive com os links, no Apêndice A. A tabela apresenta os rendimentos 

mensais de janeiro de 2010 até dezembro de 2014.  

http://www.financiamento.com.br/faq/diferenca-sistema-sac-price.php
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 http://economia.terra.com.br/imoveis-saiba-a-diferenca-entre-financiar-pelo-sac-ou-

price,200861649a7da310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html 

 http://fazaconta.com/financiamentos-tabela-price-sac.htm 

 b) Será necessário, também, utilizar a relação  𝑅 =
𝑉𝑃∙𝑖∙(1+𝑖)𝑛

((1+𝑖)𝑛−1)
  para o cálculo da parcela 

no Sistema PRICE, sendo: 

R: Valor da parcela; 

VP: valor presente (valor financiado); 

i: taxa mensal de juros;  

n: tempo.  

 

7) A partir do que foi trabalhado até agora nas aulas de Educação Financeira, discuta com seu 

parceiro as possibilidades que uma pessoa tem para comprar um terreno de R$50.000,00, em 

5 anos, sabendo que o banco financia este valor com uma taxa mensal de juros de 1,205%.   

 

4.4 OBJETIVOS E ESPECTATIVAS 

 

4.4.1 Objetivos 

 

a) Fomentar a leitura de notícias de economia; 

b) Esclarecer conceitos econômicos; 

c) Utilizar o conhecimento matemático para obter informações adicionais aos textos; 

d) Desenvolver a capacidade de síntese; 

e) Compreender; mesmo que de forma geral, as causas e consequências de algumas situações 

econômicas atuais; 

f) Utilizar algumas ferramentas de Planilha Eletrônica para a resolução de problemas 

financeiros; 

http://economia.terra.com.br/imoveis-saiba-a-diferenca-entre-financiar-pelo-sac-ou-price,200861649a7da310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html
http://economia.terra.com.br/imoveis-saiba-a-diferenca-entre-financiar-pelo-sac-ou-price,200861649a7da310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html
http://fazaconta.com/financiamentos-tabela-price-sac.htm
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g) Resolver problemas de movimentação financeira via recursão;  

h) Entender o funcionamento da poupança; 

i) Perceber as vantagens de, ao invés de parcelar, economizar o dinheiro e comprar a vista; 

j) Compreender os cálculos dos sistemas Price e SAC.  

 

4.4.2 Expectativas 

 

 Com a Aula 1, é esperado que os alunos, a partir das notícias selecionadas, busquem 

diversas fontes na internet que os ajudem a compreender conceitos relacionados ao tema 

sorteado e elaborem as apresentações com clareza, caracterizando a situação de ação da 

Teoria de Brousseau. Os alunos serão instigados a utilizarem seus conhecimentos 

matemáticos para, a partir das notícias e informações lidas, elaborarem, dentro do possível, 

novas informações. Como os assuntos são amplos, cada grupo deverá delimitar o que desejam 

apresentar aos colegas, e este debate será parte da situação de Formulação da Teoria. O 

resultado deste debate e da ação em busca de novas informações deverá resultar no slide a ser 

escolhido pelo grupo, que é a situação de Validação. Ao final das apresentações, será 

destinado um momento para perguntas e para fazer o fechamento do assunto, por parte do 

professor. Este momento caracterizará a situação de Institucionalização.  

 Assim, queremos uma aula repleta de discussões acerca de conceitos econômicos e 

que, após as apresentações, os alunos tenham uma noção básica dos temas para que possam 

acompanhar, com algum embasamento, os acontecimentos econômicos que os cercam.  

 Com as atividades 1 a 4 da aula 2, esperamos que os alunos adquiram um dinamismo 

maior com o Excel, conhecendo alguns recursos do programa e, a partir de seus 

conhecimentos matemáticos, busquem soluções para os problemas apresentados. Eles irão se 

deparar com exercícios que não são simples de serem resolvidos sem uma planilha eletrônica, 

mas, para consegui-lo, a situação de ação será compreender o link de “Ajuda” presente na 

atividade. A partir disto, a Formulação será o momento de debate para adaptar esta Ajuda ao 

problema proposto e a Validação, por sua vez, se dará no momento da confirmação do 

resultado.  Com a atividade 5, esperamos que os alunos tenham uma dimensão real do quanto 

conseguem economizar aplicando certo valor na poupança, e na atividade 6,  esperamos que 
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eles possam compreender os Sistemas SAC e PRICE de forma prática, isto é, criando tabelas 

com estes sistemas. A atividade 7, por sua vez, é um fechamento destas expectativas, e os 

alunos devem avaliar as opções que possuem para obter o bem desejado: financiar ou poupar. 

Ao final, haverá o momento de institucionalização, realizada pelo professor, e o mesmo 

retomará as sete atividades e discutirá as situações relevantes ou pendentes.  

 

4.5 OS INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

 Para a análise do material, as aulas da Turma 1 foram filmadas, com a câmera 

posicionada no fundo da sala. Além disto, para poder captar o áudio dos diálogos para 

identificar as etapas da Teoria das Situações Didáticas (ação, formulação, etc.), utilizou-se um 

gravador, também na turma 1. Ainda, temos como elemento de análise os slides e as tabelas 

criados pelos alunos, tanto na Turma 1 quanto nas três turmas de Pré-Teste. 
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CAPÍTULO 5: ANÁLISE DO MATERIAL 

 

5.1 OBSERVAÇÕES 

 

5.1.1 Aula 1 

 

 Os alunos foram avisados, ainda em sala de aula, que o primeiro trabalho seria 

realizado em oito grupos. Assim, chegaram ao laboratório e já se dividiram, sendo que cada 

grupo ficou com dois computadores para trabalhar. A introdução à aula foi realizada da 

seguinte maneira, caracterizando uma situação didática de devolução da teoria de Brousseau: 

Professor: “Oi pessoal, bom dia pra todo mundo. Então, só pra vocês saberem, tem uma 

câmera lá atrás, filmando, o Rodrigo tá pilotando. Também tem uma gravação aqui no meu 

pescoço, mas a ideia é, pelo menos com todas as outras turmas foi assim, a gente acabar nem 

dando bola pra isso, e acabar fazendo as atividades normalmente. 

 A gente começa hoje as atividades de Educação Financeira e, para nós, este ano, está 

dividida em duas partes bem características: a primeira parte a gente começa hoje, deve 

continuar amanhã, e a tendência é de que termine só na semana que vem o primeiro bloco. E 

ele tem um objetivo bastante claro: a ideia é que a gente possa, agora nessas primeiras aulas, 

se acostumar um pouco a ler algumas notícias de economia e começar a entender, ou, 

aprender alguns conceitos da economia. Então, como está estruturado pessoal: vocês estão 

divididos em oito grupos, e para esses oito grupos eu dividi oito temas, então tem, por 

exemplo, tem o tema do Dólar, Bolsa de Valores, Investimentos, tem Grécia, tem Imposto de 

Renda, tem uma série de assuntos que vai caber a cada um dos oito grupos, então, um destes 

assuntos, e vocês terão a tarefa de elaborar uma apresentação, de dez minutos, e um 

cuidado: dez minutos são quatro ou cinco slides, não mais do que isso, pra que vocês possam 

dividir com os colegas o que vocês aprenderam sobre cada um destes assuntos. Alguns 

parênteses aí: óbvio que são assuntos grandes! Falar sobre Dólar, tem muita coisa pra falar 

sobre Dólar! Falar sobre investimentos, tem bastante coisa pra falar sobre investimentos! 

Então vocês vão ter que focar em uma ou outra coisa que seja da curiosidade de vocês.” 
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 Foram divididos, então, os itens a serem pesquisados para cada grupo e, antes de 

iniciarem, houve uma leitura atenta da proposta da atividade, com uma observação 

importante, conforme a fala a seguir:  

Professor: “O que tem que ser uma apresentação? Uma apresentação tem que ser só uma 

organização pro grupo apresentar, e mais, se puder ter imagens, gráficos, tabelas, desenhos, 

cores, que possam fazer com que vocês entendam, ou, na hora da apresentação, com que o 

público entenda melhor a apresentação. Então cuidado pra não colocar muitas palavras! 

Utilizem mais gráficos e desenhos e, em cima disso, vocês podem falar. Se quiser ter uma 

base pra vocês, lá na hora da apresentação, ter uma folhinha impressa no Word,  que vocês 

possam ter de apoio, ok. Então, utilizem coisas que possam ajudar quem está assistindo!” 

 Neste momento houve uma pergunta:            

Aluno:  Vai ter que explicar ou só ler o que tá escrito nos slides? 

Professor: Cuidado! Aí é que tá! Na apresentação, vocês devem cuidar pra não ser uma 

leitura de slide. A apresentação não deve ser uma leitura, olhar lá e ler o que está escrito. Se 

vocês puderem ter um gráfico, e a partir do gráfico, se vocês quiserem ler isto em outra folha, 

pode. Mas não coloca isto no slide!  

Na sequência, os alunos começaram a ler as notícias selecionadas e a começar a pensar 

na apresentação.  

 Os dois primeiros períodos foram, basicamente, buscando informações, caracterizando 

a situação de ação da Teoria das Situações Didáticas. Os grupos começaram a organizar a 

apresentação, em sua maioria, no terceiro período, finalizando-a no quarto. Estes dois últimos 

períodos caracterizam momentos de formulação e validação da teoria, na qual os alunos 

elegem uma forma de resolver o problema proposto e tomam as decisões que faltam.  

 Quanto à elaboração das apresentações, a tendência inicial de alguns alunos era tornar 

o slide uma explicação do trabalho, com muitas palavras e parágrafos, apesar da 

recomendação dada no início da atividade. Aos poucos, foram entendendo a importância de se 

utilizar esquemas, gráficos e imagens, e que estas serviam para ajudar aos que estariam 

escutando a apresentação (os colegas) a compreenderem os conceitos apresentados.  

 Também foi identificado que, dentre os temas selecionados, o do Aluguel e a da 

Energia Elétrica foram os mais acessível para coletar as informações necessárias e para 



73 

 

compreender os conceitos, portanto, apareceram com mais frequência as situações a-didáticas 

de Brousseau. No outro extremo estavam a bolsa de valores, os investimentos e o imposto de 

renda. O primeiro pela dificuldade de compreensão do que é uma ação, como ela é calculada e 

como ela é negociada, e o segundo pela dificuldade em compreender as diferentes siglas dos 

investimentos. Já o terceiro, pela escassez de informações que expliquem a lógica matemática 

por trás do mecanismo do cálculo do imposto. Por isto, foram os grupos que mais 

necessitaram a mediação do professor e, por consequência, ocorreram mais trocas de 

situações a-didáticas para didáticas, como veremos mais adiante.  

 Nas apresentações, foi permitido que os alunos, se assim quisessem, usassem um papel 

como auxilio nas explicações, sendo que a maioria não utilizou este recurso. Abaixo será 

elencado o que, em cada um dos itens, foi debatido, além das apresentações. 

 - Dólar: de forma geral, a grande dúvida dos alunos era entender o porquê de o Dólar 

subir e descer. Assim, boa parte da apresentação foi destinada a esclarecer que a moeda 

americana deve ser vista como uma mercadoria: quando há mais oferta do que procura, o 

valor tende a cair. Já quando há pouca oferta, a tendência é a elevação do valor. E qual o 

motivo da alta recente do dólar no Brasil? Com a crise política e instabilidade da economia 

brasileira, os investidores estrangeiros retiram seu dinheiro do país. Desta forma, há uma 

quantidade menor de Dólar disponível para compra, portanto o preço sobe. No momento de 

institucionalização (Teoria das Situações Didáticas), o professor fez uso da didática e ilustrou 

com a seguinte história inventada: “imagina que eu (professor) possuo 1.000 batatas e que 

todos vocês (32 alunos) desejam comprar. Elas serão vendidas por um determinado preço. 

Agora, imaginem que eu possua 5 batatas, e todos vocês desejam comprá-las. O que acontece 

com o preço?”. A resposta foi unânime: o preço tende a subir! A mesma coisa acontece com o 

Dólar.  

 - Aluguéis: o grupo tratou o aluguel como uma forma de investimento. Neste sentido, 

foi pesquisado que os preços estão tendendo, atualmente, a baixar. Por que isto acontece? Para 

exemplificar, utilizou-se o exemplo de Santa Cruz do Sul: nos últimos anos, o governo federal 

facilitou o acesso ao financiamento imobiliário. Desta forma, muitos investidores compraram 

apartamentos na planta, próximos à UNISC (Universidade de Santa Cruz do Sul), para alugá-

los posteriormente. Por isto há, atualmente, muitos apartamentos vagos na região, ou seja, 

uma oferta maior de que a demanda. Como o investidor não deseja ficar com seu imóvel sem 
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inquilino, a tendência é que o preço baixe. Este movimento acontece em outras cidades do 

país.  

 - Economia brasileira: a grande questão deste item era entender os motivos da crise na 

economia brasileira. Assim, foi elencada a diminuição do PIB, o gasto excessivo do governo, 

a alta da inflação e da taxa Selic, além de fatores externos. Destes, foi necessária uma 

intervenção didática do professor para esclarecer o que é a taxa Selic: de forma bastante 

simples, foi comentado que, ao final de cada dia, os bancos fazem um balanço de quanto 

dinheiro entrou e saiu no dia. Assim, pode acontecer de um banco finalizar o período com um 

déficit de um milhão. Da mesma forma, outro banco pode acabar com um superávit de um 

milhão. Assim, no final do dia, um banco empresta dinheiro ao outro a fim de finalizar o 

período zerado, sendo que este valor deve ser devolvido no outro dia. A taxa de juros cobrada 

nesta transação é chamada de Taxa Selic, que é definida pelo governo. Como consequência, 

se a Selic está baixa, os bancos emprestam mais dinheiro, pois o juro cobrado é maior que o 

pago ao outro banco. Com a Selic alta, os bancos reduzem os empréstimos, pois a taxa 

cobrada é ainda maior. Diminuindo os empréstimos, a população fica com “menos dinheiro”, 

tendendo a comprar menos e forçando a baixa dos preços. Esta é uma das formas que o 

governo possui para controlar a inflação.      

- Bolsa de valores: por ser um dos temas mais complicados, foi necessária a 

intervenção didática do professor na institucionalização (apresentação) para esclarecer o que é 

uma ação, realizada a partir de um exemplo fictício: “imagina que eu possuo um mercadinho 

ali na esquina, que rende R$10.000,00 de lucro por mês, e eu não tenho dinheiro para investir 

visando aumentá-lo. Uma opção que tenho é dividir o valor do meu mercadinho em diversos 

pedaços, chamados de ação, e vendê-las pra vocês (alunos) 49% delas. Assim, ainda ficarei 

com o controle do mercadinho, que agora não é mais somente meu. Com o dinheiro que 

arrecadei da venda das ações, amplio o estabelecimento e ele passa a lucrar R$ 100.000,00 

por mês. Logo, meu lucro passar a ser 51 mil, e o restante é dividido com vocês. Desta forma 

todos lucram, e o valor da ação começa a subir. O problema é eu gerenciar mal e o lucro 

continuar em 10 mil, ou ainda diminuir (pois aumentam os custos). Assim, todos perdem e o 

preço da  ação diminui”.     

 - Grécia: o tema da Grécia foi bem abordado pelo grupo, destacando que o país possui 

um histórico de dívidas (que deixaram de ser pagas), recebe ajuda da União Europeia 

(mediante condições de ajustes econômicos), possui um nível alto de desemprego e os bancos 
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estão fechados. Também destacam que a União Europeia continua ajudando a Grécia, pois 

caso ela saia da zona do euro, o país entrará em colapso, não pagando suas dívidas, gerando 

revoltas e haveria uma queda de valor do Euro, além da possibilidade de haver emigração em 

massa. Assim, coube ao professor apenas elucidar a situação grega no momento de 

institucionalização (Teoria das Situações Didáticas): “imagina que eu ganhe R$10.000,00 

mensais, tenha um gasto de R$11.000,00 mensais e ainda uma dívida de R$17.000,00. Qual a 

tendência? A dívida aumentar. Assim, peço ajuda ao banco, que me empresta dinheiro desde 

que eu economize e gaste menos. Desta forma, teria que cortar a assinatura de televisão paga, 

de internet, e economizar em comida, luz e água, além de buscar outras receitas. O que 

representa isso na situação grega? Representa corte nos gastos públicos (funcionalismo), 

ajustes no imposto de renda e aposentadoria, além de aumento de impostos”.  No final, ainda 

foi realizado um comparativo entre a situação da Grécia com a do estado do Rio Grande do 

Sul, ressaltando que este está se dirigindo para o mesmo caminho, mas não possui a ajuda da 

União Europeia.    

 - Investimentos: o grupo teve dificuldades no início, pois precisou analisar as tabelas 

de investimentos com calma. Havia muitos nomes e muitos números, e saber o que olhar na 

tabela demandou algum tempo. Desta forma, o grupo optou em esclarecer as diferenças entre 

poupança, CDB´s e RDB´s, Tesouro Direto e Ações, salientando vantagens e desvantagens de 

cada um. Ao professor coube a pergunta: por que investir? A resposta foi: para ganhar mais 

dinheiro. Neste momento explicou-se que investimos, primeiramente, para não perdermos 

dinheiro, exemplificando: “se eu ganho 8% ao ano na poupança e a inflação deu 10%, perdi 

dinheiro! Se eu não invisto em nada, perco 10%”.   

 - Energia elétrica: o grupo foi muito feliz na explicação, esclarecendo que a criação 

das bandeiras tarifárias deveu-se ao fato da falta de chuvas, ocasionando maior produção de 

energia termoelétrica, que possui um custo de produção mais caro. Até o ano passado, quando 

isso acontecia, o governo arcava com este custo. Este ano (2015), porém, repassaram-se estes 

valores aos consumidores através das bandeiras: vermelha – R$4,50 a cada 100kWh; amarela 

– R$2,50 a cada 100kWh e verde – sem custo adicional.  

 - Imposto de renda: o grupo conseguiu explicar bem o que representa o imposto e 

como se calcula o valor a pagar dependendo do salário. A dificuldade foi em entender o que 

era a restituição do imposto de renda e como eram calculados os valores a deduzir da fórmula 

do cálculo. Então o professor interveio: “Existem alguns serviços que são isentos, até certo 
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valor, de imposto de renda, como saúde e educação. Além disto, se possuímos filhos, há 

também um valor a ser deduzido. Porém, não há como fazer isto mensalmente. Assim, no ano 

seguinte, fazemos a restituição. Digamos que eu ganhei, em 2014, R$30.000,00. Então, me foi 

descontado, aproximadamente, R$ 1.145,00. Este ano, então, eu declarei meus dois filhos e 

mais a escola do Fernando, e recebi, de volta, R$345,00. Teve ano que eu recebi R$900,00 de 

restituição, então este valor varia todo ano”. Quanto aos valores da dedução da tabela, 

esclareceu-se que são da diferença, calculada a mais, das porcentagens anteriores, a saber: na 

faixa de 15%, com renda de R$2.826,66 até 4.664,68, o cálculo é feito desta maneira: o valor, 

por exemplo, R$3.000,00, multiplicado por 15% resulta em R$450,00. Deste valor, abatemos 

R$354,80, resultando em R$95,20, que é o valor descontado mensalmente. Mas como é 

calculado o R$354,80? De 15% de R$1903,98, que é R$285,60, mais 7,5% de R$922,67 

(R$2.826,65 menos R$1903,99, da faixa dois), que é R$69,20. Assim, temos R$69,20 mais 

R$285,60, resultando nos R$354,80.   

    Para auxiliar na organização das observações, confrontaremos, a seguir, cada objetivo 

da atividade com o que foi realizado nas aulas.   

 

a) Fomentar a leitura de notícias de economia 

 

 Os alunos não se basearam somente nas notícias dos links apresentados. Buscaram, 

além de outras notícias, diferentes formas de representação, como imagens, charges e vídeos, 

além de leituras de outras notícias e blogs na internet, caracterizando a situação da ação de 

Brousseau, referendada no diálogo abaixo: 

Professor: O que tem que fazer pra melhorar a economia?  

Aluno: Eu tô lendo agora que, se tu aumentar muitos impostos, vai mais estagnar do que 

melhorar. E tu tem que, o governo no caso, seria ajudar mais os desempregados. Ajudar eles 

a conseguir emprego.  

Professor: É, ótimo! 

 Nesta leitura, o grupo passou a entender que não se melhora a economia somente com 

o governo arrecadando mais (aumento de impostos), e o entendimento de que a diminuição do 

desemprego melhora a economia não é, de todo, óbvia para adolescentes. Podemos notar, 
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neste momento, como a interação com o dispositivo (elaborar uma apresentação) ajudou o 

grupo a significar um conhecimento até então não presente. Um fator importante e que 

colabora para esta significação é que ele (o conhecimento) não foi imposto, mas surgiu a 

partir da curiosidade e de uma investigação destes alunos.  

 No slide do mesmo grupo (ECONOMIA BRASILEIRA), eles ainda fizeram uso de 

charges para justificar a crise econômica brasileira, conforme imagens a seguir:  

Seja influenciado pelo 
ambiente internacional ou pela 
condução das políticas 
domésticas, o Produto Interno 
Bruto (PIB) do país já 
experimentou períodos de 
certa estabilidade. Porém, nos 
últimos cinco anos, os dados 
indicam que a economia 
brasileira vem decrescendo.Charge que critica a 

presidente Dilma.

CAUSAS DA CRISE

 

Figura 12: Power Point apresentado pelo grupo ECONOMIA BRASILEIRA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

CAUSAS DA CRISE

A crise econômica que 
teve início em 2008 refletiu 
no mundo inteiro, incluindo o 
Brasil, fazendo com que o 
governo apostasse na 
redução do esforço fiscal e 
no aumento dos gastos 
públicos como medida de 
estímulo.

 

Figura 13: Power Point apresentado pelo grupo ECONOMIA BRASILEIRA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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Nas turmas de Pré-Teste, um grupo fez uso de charge para explicar a importância do 

FMI na ajuda de recuperação da Grécia.  

 

Figura 14: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma Pré-Teste 1. Fonte arquivo pessoal. 

 A seguir, o grupo ALUGUEL da Turma Pré-Teste 3 utilizou imagens e informações 

de uma imobiliária local para comparar valores de aluguéis de imóveis residenciais e 

comerciais no centro de Santa Cruz do Sul, com tamanhos similares e valores diferentes. 

Conclusão do grupo: “a principal diferença é o preço”.  

Diferença do aluguel residencial e do 

comercial

 A principal diferença é o preço. O comercial sendo um pouco mais caro que o 

residencial.

Exemplo de dois imóveis no centro de Santa Cruz do Sul:

Imóvel comercial                                Imóvel Residencial

Locação: R$ 16.000,00                        Locação: R$ 2.500,00

 

Figura 15: Power Point apresentado pelo grupo ALUGUEL da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo pessoal. 
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Reportagens em forma de vídeo também foram utilizadas em duas apresentações, 

conforme slides a seguir.  

 

Figura 16: Power Point apresentado pelo grupo ALUGUEL da Turma Pré-Teste 2. Fonte arquivo pessoal. 

 

Figura 17: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma Pré-Teste 2. Fonte arquivo pessoal. 
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b) Esclarecer conceitos econômicos 

 Diversos conceitos econômicos foram mencionados durante a atividade, e pode-se 

notar que, aos poucos, eles foram fazendo parte do vocabulário dos alunos. O grupo abaixo 

buscou uma definição para ações e bolsa de valores na internet, porém bastante teórica.  A 

elucidação destes conceitos foi tema de discussão nas apresentações. 

O que são ações na Bolsa de Valores?

• Uma ação é a menor parte do capital de uma 

empresa, é um pequeno pedaço dela. 

• Uma pessoa que compra uma ação passa a ser 

uma pequena sócia da empresa.

 

Figura 18: Power Point apresentado pelo grupo BOLSA DE VALORES da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

• Bolsa de valores é o lugar onde se

concentram todas as ações de um país,

região.

• Intermedia as relações de empresas que

abrem seu capital na bolsa e quem está

interessado em comprar as suas ações.

 

Figura 19: Power Point apresentado pelo grupo BOLSA DE VALORES da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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 Conceitos sobre Imposto de Renda e Rating também foram abordados, conforme 

imagens a seguir: 

 O que é?

Imposto mensal cobrado sobre a renda de uma pessoa 

física ou jurídica.

 Percentual cobrado:

Até R$ 1.903,99 – Isento

De R$ 1.903,99 a R$ 2.826,65 - Pagam 7,5%

De R$ 2.826,65 a R$ 3.751,05 - Pagam 15%

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68 - Pagam 22,5%

Acima de R$ 4.664,68 – Pagam 27,5%

 

Figura 20: Power Point apresentado pelo grupo IMPOSTO DE RENDA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 

Figura 21: Power Point apresentado pelo grupo DÓLAR da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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 Também foram mencionadas as diferenças entre poupança, CDB e Tesouro Direto. 

POUPANÇA 

 Forma de investimento mais comum;

 O dinheiro investido rende uma certa quantia por mês;

 Selic.

 

Figura 22: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTOS da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

CDB

 Certificado de Depósitos Bancários; 

 Empréstimo para o banco com prazo de retirada;

 Rende mais que a poupança;

 A diferença entre o CDB e o RDB.

 

Figura 23: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTOS da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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TESOURO DIRETO 

 Investimento que funciona como um empréstimo ao governo; 

 Taxas de rentabilidade são maiores que da poupança e do 
CDB.

 

Figura 24: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTOS da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

  

Já o grupo INVESTIMENTO, da Turma Pré-Teste 3, destacou as vantagens e 

desvantagens de cada um destes investimentos. 

 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET 

2015 0,6058 1,1975 1,7206 2,3617 2,9839 3,6182 4,3251 5,0884 5,8111 

2014 0,5496 1,1661 1,7266 2,2624 2,8208 3,3973 3,9626 4,5925 5,1788 

 

POUPANÇA

Vantagens

É possível investir qualquer valor

Tem liquidez

É isenta de imposto de renda

Desvantagens

Rendimentos mais baixos

Perda de dinheiro em termos reais por 
causa da inflação

Espera da data de aniversário da conta 
para um depósito render

É  o acúmulo de capital para investimento

 

Figura 25: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTO da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo pessoal. 
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CDB’SE RDB’S

Vantagens

Rentabilidade maior que a da 
poupança, ganhando da inflação

Emgeral há liquidez

Em contratos pós-fixados, o cliente pode 
se beneficiar de aumentos de juros

Desvantagens

É cobrado Imposto de Renda sobre o 
rendimento, que varia de 15% e 22,5% 
sobre o lucro, dependendo do tempo 
que o cliente demora para resgatar o 
dinheiro

As taxas de rentabilidade variam entre 
os bancos

O banco cobra taxa de administração 
do investimento

São empréstimos que o cliente faz 

para o banco em que é correntista

A diferença entre CDB e RDB é que o primeiro permite a negociação do título 

antes do vencimento, enquanto o segundo é inegociável e intransferível.

 

Figura 26: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTO da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo pessoal. 

TESOURO DIRETO

Vantagens 

É um dos investimentos mais seguros que 
existem, tendo como garantidor o 
Tesouro Nacional

A rentabilidade é mais alta, podendo 
ser atrelada à inflação

A variedade de títulos é grande, é 
possível escolher qual se ajusta melhor 
ao objetivo financeiro

Desvantagens

É preciso pagar taxas para a corretora 
e para a BM&F Bovespa para investir

É cobrado Imposto de Renda sobre a 
rentabilidade, variando de 15% a 
22,5% de acordo com o prazo de 
resgate do investimento

Se o investidor optar por vender os 
títulos de volta para resgatar o 
investimento antes do prazo, pode haver 
depreciação e perda de rentabilidade

investimento que funciona como 

um empréstimo ao governo

 

Figura 27: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTO da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo pessoal. 

 

 Durante a elaboração das apresentações, os conceitos também foram discutidos, 

conforme diálogos a seguir: 
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Diálogo 1: 

Aluno: O CDB rende mais do que a poupança. A poupança é mais comum. Mas meu pai falou 

que o CDB é mais usado do que a poupança.  

Professor: É mais usado? 

Aluno: É. Só que a poupança não é mais comum?  

Professor: A poupança todo mundo sabe, o CDB vocês sabiam? 

Aluno e Aluno 2: Não. 

Aluno: Então a poupança é mais conhecida do que o CDB, só que o CDB é mais usado, e 

mais rentoso.   

Professor: Agora este dado teu que é mais usado, não sei não. Tem que se informar melhor... 

eu não sabia disto. Quer dizer, não sei se é, tem que dar uma olhada. Mas o CDB é um 

investimento interessante, muita gente faz mesmo.  

Aluno: É, meu pai falou isso. 

Professor: Agora, mais que a poupança, nunca vi esta comparação.   

Aluno: O CDB é mais usado... 

 Mais do que o simples fato de conhecer outras formas de aplicação, nota-se que a 

atividade acabou sendo tema de debate na casa do aluno em questão, e que este retornou à 

aula com nova informação. Quando o aluno toma a ação de parte de seu conhecimento, o 

professor não tem domínio total do que pode acontecer, como neste caso, que caracteriza uma 

situação a-didática da Teoria das Situações Didáticas de Brousseau. Neste diálogo podemos 

perceber, também, que o grupo ainda ingressando na fase de formulação.  

 Já no diálogo seguinte vemos que os alunos pesquisaram sobre imposto de renda em 

outros países e, além disto, compreenderam a finalidade do imposto! O conceito de 

Restituição do Imposto de Renda ainda não estava bem esclarecido (necessitando uma 

intervenção didática), apesar de o de malha fina estar, mostrando que o grupo ainda está na 

fase de formulação da Teoria das Situações Didáticas. Estão presentes, ainda, a noção de 

quantidade (80 mil euros anuais) e porcentagem.  
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 Diálogo 2: 

Aluno: Em Portugal, superior a 80 mil euros anuais eles pagam 48% de imposto de renda. É 

muito! 

Professor: É o caso dos jogadores de futebol. Por isso o Ibrahimovic ganha 2 milhões, 

porque metade vai pro governo.  

Aluno 2: Na França, tu ganha um milhão e vai pagar 750 mil pro governo. Uma pessoa que 

ganha menos, às vezes, pode ganhar quase equivalente aqui. 

Professor: Tá, e qual a diferença de lá pra cá?   

Aluno 2: Ah, lá eles utilizam pra alguma coisa. Aqui eles não... 

Professor: Pois é, lá eles têm educação boa, saúde boa, transporte bom, segurança boa. A 

questão não é a quantidade, entendeu?  

Aluno: Mas é que é muito alto. 

Professor: É, 75 por cento do que tu ganha vai, se tu ganhar acima do valor. É legal isso, dá 

pra fazer esse comparativo também. 

 Aluno: Tá, sor, e a restituição do imposto de renda é sobre o imposto que tu dá pro governo?  

Professor: A restituição? 

Aluno: Quem estuda em escola pública vai botar lá que, no valor do imposto é descontado... 

Professor: Do total do ganho no ano. É que uma coisa é assim! Todo mês é descontado o 

imposto de renda, só que eles descontam tudo. Uma coisa é ver quanto que é descontado, é 

uma coisa interessante.  Só que assim, no final tu tem um monte de coisa que não deveria, o 

governo não tem como saber quanto tu gastou em educação no mês, não tem como fazer isso. 

Então, no final tu preenche lá um negócio, e que vai ser calculado se o governo te deve ou se 

tu deve pro governo.    

Aluno: Por exemplo, se tu estuda em escola particular tu... 

Professor: Só por ter filho já reduz uma parte. Aí tem outras coisas. Eles disponibilizam um 

software, tu coloca as informações e o cálculo é feito na hora.  
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Aluno 3: Tem muita gente que não faz isso né, nem sabe que pode fazer isso.  

Professor: O que, a restituição? 

Aluno 3: É. 

Professor: Tu é obrigado a fazer. Porque assim, eu, por exemplo: a escola manda quanto me 

pagou pra receita federal. E no final do ano eu tenho que declarar quanto eu recebi da 

escola. Se esse valor não fecha... 

Aluno: Aí dá multa. 

Professor: Se o valor não fecha, eles vão te olhar com mais carinho.  

Aluno 2: Que é a malha fina. 

Professor: Que eles chamam de malha fina. Porque uma coisa é dizer assim: eu declarei tudo 

certinho, aí eu invento que eu gastei tanto em médico e não sei mais o que. Só que eu tenho 

que ter os comprovantes, né.  

 Já no diálogo 3 vemos outro grupo na fase de formulação, evidenciada na dificuldade 

da compreensão dos conceitos de bolsa de valores e ações, além de notar que o Aluno 2 

estava com dúvidas sobre o termo “capital”.  

Diálogo 3: 

Professor: O que faz uma bolsa de valores? 

Aluno: Ela mede... 

Professor: Vocês estão chegando lá! 

Aluno: Ela avalia quanto está valendo a empresa, não? 

Aluno 2: Negocia ações. 

Professor: Tá, ela negocia ações, de empresas, ok? Bolsa de valores negocia ações de 

empresas. Agora a segunda parte: o que é ação de uma empresa?  

Aluno 2: Tá, mas o que é o capital? 

Professor: Capital é dinheiro. Qualquer empresa tem ação? 
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Aluno: Não. 

Aluno 2: Não. 

  

 

c) Utilizar o conhecimento matemático para obter informações adicionais aos textos 

 

- PLANO CARTESIANO E FUNÇÕES  

 

 O grupo IMPOSTO DE RENDA, da Turma 1, utilizou o programa GEOGEBRA para 

criar um gráfico em que fosse possível visualizar a evolução do valor pago em imposto de 

renda em relação ao salário recebido. O grupo fez uso de segmentos de retas para criar o 

gráfico, tornando a compreensão mais clara. O conhecimento de funções e de plano cartesiano 

foi decisivo para elucidar a natureza do imposto, e a imagem abaixo caracteriza o momento de 

validação das conjecturas do grupo que, por sua relevância, serão melhores explicitadas na 

seção 5.2 deste capítulo.  

 

Figura 28: Power Point apresentado pelo grupo IMPOSTO DE RENDA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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- INTERPRETAÇÃO DE GRÁFICOS 

 

 O grupo abaixo fez uso da interpretação de gráficos para auxiliar na explicação. Foi 

tema de debate o significado das porcentagens negativas, visualizado no gráfico abaixo, 

ressaltando que estes valores significam queda no volume de aluguéis.   

• Seria propicio comprar um imóvel, como 
investimento, para revender ou alugar?

 

Figura 29: Power Point apresentado pelo grupo ALUGUEL da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 Observação: manteve-se a escrita original dos estudantes. 

 Após, analisaram o crescimento da oferta de imóveis disponíveis e a queda na 

demanda, resultando na tendência de baixa nos preços. 
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• Com o aumento dos juros, é um motivo para 
deixar de comprar?

 

Figura 30: Power Point apresentado pelo grupo ALUGUEL da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

  

 O grupo ECONOMIA BRASILEIRA, da Turma 1, comparou o PIB brasileiro com 

outros da América Latina, de países emergentes e do restante do mundo.  

Variação do PIB brasileiro 

desde 2001 (em %). Fonte: G1

O crescimento médio do PIB no governo Dilma 

(até 2014) foi de 1,8% ao ano. Esse é o pior resultado 
desde o governo Collor, de 1994. Fonte: Empiricus

 

Figura 31: Power Point apresentado pelo grupo ECONOMIA BRASILEIRA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 Em um grupo do Pré-Teste, foi possível ver a eficiência do Plano Real no combate à 

inflação, pois as porcentagens da inflação diminuíram consideravelmente após 1995.  
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Figura 32: Power Point apresentado pelo grupo ECONOMIA BRASILEIRA da Turma Pré-Teste 2. Fonte arquivo 

pessoal. 

 

 A interpretação de porcentagens negativas também foi importante na análise da queda 

dos preços dos aluguéis, como vemos a seguir.  

Variação méd ia Camp inas Curitib a Rio d e  Jane iro

AGOSTO -0,72% 0,67% -0,10% -1,48%

JULHO -0,67% 0,31% -0,11% -1,49%

NOS ÚLTIMOS 12 MESES -1,81% 4,43% -3,98% -7,72%

-0,72%

0,67%

-0,10%

-1,48%

-0,67%

0,31%

-0,11%

-1,49%
-1,81%

4,43%

-3,98%

-7,72%

-10,00%

-8,00%

-6,00%

-4,00%

-2,00%

0,00%

2,00%

4,00%

6,00%

Variação dos preços dos aluguéis
SETEMBRO/ 2015

 

Figura 33: Power Point apresentado pelo grupo ALUGUEL da Turma Pré-Teste 2. Fonte arquivo pessoal. 

 Já este outro gráfico analisa, de forma clara, de onde vêm os recursos para o auxílio à 

Grécia.  
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Figura 34: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma Pré-Teste 2. Fonte arquivo pessoal. 

 

 

- LEITURA DE TABELAS 

 

 A habilidade na leitura de tabelas também foi necessária, como no exemplo abaixo, 

para salientar que os três investimentos mais rentáveis nos últimos 12 meses estão 

relacionados ao câmbio da moeda brasileira, além de destacar a posição da poupança nesta 

classificação. Estes itens foram temas de debate na apresentação. 
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Figura 35: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTOS da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 

- FACILIDADE NO USO DE FÓRMULA (PENSAMENTO ALGÉBRICO)  

 

 O grupo abaixo fez uso de uma relação (fórmula), seguida de exemplo, para elucidar o 

cálculo do valor do imposto de renda. Esta fórmula facilita o cálculo do valor do imposto de 

renda. Já a lógica matemática por trás desta fórmula foi tema de discussão na apresentação 

(institucionalização), realçando que as porcentagens cobradas são de cada intervalo de renda. 

Também foi tema de debate como são calculados os valores a deduzir na fórmula apresentada. 
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Como Calcular

Base de cálculo(em R$) 

– renda mensal

Alíquota do imposto 

(em%)

Parcela a deduzir do IR 

(R$)

Até 1.903,98 Isento -

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,8

De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13

Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Salário Bruto • Alíquota – Dedução = IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte)

 

Figura 36: Power Point apresentado pelo grupo IMPOSTO DE RENDA da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo 

pessoal. 

 

Exemplo de como calcular

 Uma pessoa que ganha 5 mil reais paga de imposto de renda:

 5.000 x 0,275 = 1.375

 1.375 – 869,36 = 505,64 R$

Acima de 4.664,68 27,5 869,36

 

Figura 37: Power Point apresentado pelo grupo IMPOSTO DE RENDA da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo 

pessoal. 
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- PORCENTAGENS 

 

 Esse conhecimento foi fundamental para a compreensão de alguns gráficos, como os 

explorados pelo grupo ENERGIA ELÉTRICA, da Turma 1.  

 

Figura 38: Power Point apresentado pelo grupo ENERGIA ELÉTRICA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 

Figura 39: Power Point apresentado pelo grupo ENERGIA ELÉTRICA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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Figura 40: Power Point apresentado pelo grupo ENERGIA ELÉTRICA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

- PROPORÇÃO 

 

 Sem o bom conhecimento de proporção, a interpretação dos valores cobrados nas 

diferentes bandeiras tarifárias nas contas de luz fica prejudicada. 

 

Figura 41: Power Point apresentado pelo grupo ENERGIA ELÉTRICA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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- COMPARAÇÃO  

 

 Apenas a leitura de que a Grécia está devendo 114% do PIB só faz sentido quando 

comparada a situações de outros países, e o grupo abaixo teve este discernimento para 

explicar que existem outros países na zona do Euro em situações delicadas, como Portugal, 

Irlanda, Espanha e, principalmente, a Itália.  

Como a situação da Grécia se 
compara a de outros países?

 

Figura 42: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo pessoal. 

 

 Outro fator que determina o grau da crise grega é o elevado índice de desemprego 

jovem do país, salientado pelo grupo abaixo, em comparação com outros países. 
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Figura 43: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo pessoal. 

 

d) Desenvolver a capacidade de síntese. 

 

 Como a apresentação era para ser realizada em dez minutos, a capacidade de síntese 

foi bastante exigida. O grupo abaixo, por exemplo, utilizou um esquema para explicar o 

porquê de o valor do dólar oscilar.  

 

Figura 44: Power Point apresentado pelo grupo DÓLAR da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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 Já outro grupo sintetizou, em dois slides, o passado econômico recente brasileiro. 

PASSADO ECONÔMICO
• Após o fim da ditadura, houve um grande 

período de inflação e endividamento externo;
• Foram criados planos econômicos para tentar 

solucionar esses problemas;

• Cruzado (início de 1986);
• Cruzadinho (meados de 1986);
• Cruzado II (final de 1986);
• Bresser (junho de 1987);
• Verão (janeiro de 1989);
• Collor (março de 1990);
• Collor II (janeiro de 1991);
• Posteriormente foi criado o Plano Real.

 

Figura 45: Power Point apresentado pelo grupo ECONOMIA BRASILEIRA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

PLANO REAL (1994)
• O real equivalia a 2700 cruzeiros reais;
• Tinha como objetivo principal o controle 

da hiperinflação;
• Foi fortalecido com o governo FHC;

GOVERNO LULA E DILMA
• Dura de 2003 até os dias se hoje;
• Em função do contínuo crescimento Brasil 

se torna a sétima economia mundial;
• Manutenção econômica e 

Assistencialismo;
• Crise Econômica (2014);

PASSADO ECONÔMICO

 

Figura 46: Power Point apresentado pelo grupo ECONOMIA BRASILEIRA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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 O mesmo grupo também elaborou uma síntese da crise atual brasileira. 

A CRISE ATUAL NO BRASIL

1. Conjuntura Externa (vulnerabilidade 
ao mercado externo);

2. Gastos Públicos (aumento dos gastos 
para impulsionar a economia, sendo 
resolvido por uma política fiscal para 
manter o superávit primário);

3. Taxa de Juros (altas tributações, de 
14,25% ao ano, que não resolvem o 
problema do crescimento econômico).

Há três pontos que resumem a crise atual brasileira:

 

Figura 47: Power Point apresentado pelo grupo ECONOMIA BRASILEIRA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 Em um único slide, outro grupo resumiu os objetivos da Bolsa de Valores. 

 

 Objetivos da Bolsa:

• Levantar capital para negócios;

• Mobilizar e criar oportunidades em investimentos para o pequeno 

investidor;

• Facilitar o crescimento das companhias

 

Figura 48: Power Point apresentado pelo grupo BOLSA DE VALORES da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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Nas turmas de Pré-Teste, este grupo, em dois slides, esclareceu como investir em 

ações e também quais são seus riscos. 

COMO INVESTIR EM AÇÕES?

FUNDOS 

CLUBES 

INDIVIDUALMENTE 

 

Figura 49: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTOS da Turma Pré-Teste 2. Fonte arquivo pessoal. 

 

QUAIS SÃO OS RISCOS DE INVESTIR?

Risco de Mercado: Riscos da Empresa: Risco Monetário:

 

Figura 50: Power Point apresentado pelo grupo INVESTIMENTOS da Turma Pré-Teste 2. Fonte arquivo pessoal. 

 



102 

 

 

e) Compreender, mesmo que de forma geral, as causas e consequências de algumas 

situações econômicas atuais 

 

 O grupo a seguir buscou compreender a situação da crise Grega, relacionando causas,  

consequências e expondo alternativas para solucionar o problema.  

1. A crise na Grécia decorre de um 
histórico em que o país gastou 
mais do que podia.

2. Dívida foi financiada por 
empréstimos do FMI.

3. Os bancos estão fechados 

4. Os gregos foram às urnas e 
decidiram pelo "não".

5. Os líderes europeus 
concordaram em fazer um 
empréstimo de € 85 bilhões.

6. A Grécia paga os recursos 
devidos ao FMI.

 

Figura 51: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

1. A dívida internacional está 177% 

acima do PIB do país.

2. Sendo assim, a Grécia depende de 

recursos da Europa para manter sua 

economia funcionando.

3. Sem o apoio dos credores 

internacionais, o governo grego não 

tem dinheiro para reativar o 

sistema financeiro.

4. A Grécia precisará de 3,5 

bilhões de euros para resgatar 

títulos detidos pelo Banco Central 

Europeu.

 

Figura 52: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 



103 

 

Soluções para a crise 

1. O Banco Central Europeu e a União Europeia 

exigem, em troca da ajuda financeira, que a 

Grécia faça uma série de reformas econômicas.

2. Um jovem inglês está fazendo uma “vaquinha” 

pela internet para ajudar os gregos.

 

Figura 53: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

  

 Outros grupos de Pré-Teste foram além: o que aconteceria se a Grécia falisse? Este 

slide foi importante para compreender o porquê do grande esforço europeu para ajudar o país 

a sair da crise.  

O que acontece se a Grécia 

falir de vez?

 Voltaria com a moeda antiga.

 Era um meio de oferenda à Íris.

 Moeda desvalorizada.

 Grande dívida.

 Economia chegaria no fundo do poço.

 Habitantes iriam para outros países.

 

Figura 54: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma Pré-Teste 1. Fonte arquivo pessoal. 



104 

 

A Grécia poderia simplesmente 
abandonar o euro?
◦ Operadores de câmbio já demonstraram medo de que alguns países com grandes 

déficits no orçamento (como a Grécia, Espanha e Portugal) possam se sentir tentados 

a abandonar o euro.

 

Figura 55: Power Point apresentado pelo grupo GRÉCIA da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo pessoal. 

 Conforme o grupo acima, a saída de vários países da Zona do Euro enfraqueceria a 

moeda, por isto o esforço para que a Grécia não saísse e, assim, não encorajasse outros países 

a saírem também. 

 Já este outro grupo buscou explicação para a crise brasileira. 

CAUSAS DA CRISE

A crise econômica que 
teve início em 2008 refletiu 
no mundo inteiro, incluindo o 
Brasil, fazendo com que o 
governo apostasse na 
redução do esforço fiscal e 
no aumento dos gastos 
públicos como medida de 
estímulo.

 

Figura 56: Power Point apresentado pelo grupo ECONOMIA BRASILEIRA da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 A causa do aumento do custo da energia elétrica e criação das bandeiras tarifárias foi 

compreendida com o auxílio do slide a seguir. 
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Figura 57: Power Point apresentado pelo grupo ENERGIA ELÉTRICA da Turma Pré-Teste 1. Fonte arquivo 

pessoal. 

  

 Já este outro grupo buscou soluções para a crise energética brasileira.  

 

Figura 58: Power Point apresentado pelo grupo ENERGIA ELÉTRICA da Turma Pré-Teste 3. Fonte arquivo 

pessoal. 
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 Um melhor entendimento sobre a importância do Imposto de Renda foi possível 

quando um grupo apresentou o seguinte gráfico, mostrando as porcentagens das receitas dos 

principais tributos brasileiros. 

 

Figura 59: Power Point apresentado pelo grupo IMPOSTO DE RENDA da Turma Pré-Teste 2. Fonte arquivo 

pessoal. 

 

 Outro grupo salientou as vantagens e desvantagens de comprar ou alugar. 

• É mais vantajoso 
pagar aluguel ou 
comprar um imóvel?

 

Figura 60: Power Point apresentado pelo grupo ALUGUEL da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 



107 

 

A seguir temos uma sequência de diálogo ocorrido durante a elaboração da atividade e 

o slide que resultou deste debate. 

Professor: Descobriram por que o dólar sobe e por que o dólar desce? 

Aluno: Mais ou menos, descobrimos que, quando a economia tá mal... 

Professor: Tá, e o que isso tem a ver? 

Aluno: ... aí os investidores não querem mais investir aqui no Brasil... 

Professor: Ah! Ótimo! 

Aluno: ...e os produtos do dia a dia aumentam, porque a maior parte dos ingredientes fica 

estocada, daí eles aumentam. 

Professor: Por que os investidores não querem colocar o dinheiro aqui? Por que aumenta o 

preço do dólar? 

Aluno: Por causa da crise política também. 

 

 Apesar de ainda não haver muita certeza sobre o que faz o dólar subir ou baixar, já se 

pode notar que o aluno compreendeu que há uma relação entre a economia, investidores, 

política e preços dos produtos. Apenas faltava amarrar um pouco melhor estes termos, 

mostrando que eles estavam ainda em fase de formulação, validada depois conforme os slides 

abaixo. 
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Figura 61: Power Point apresentado pelo grupo DÓLAR da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 

Figura 62: Power Point apresentado pelo grupo DÓLAR da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 O entendimento das agências e da classificação de risco de investimento e a 

consequência da redução do nível brasileiro de BBB- para BB+ pela Standart & Poor´s foi 
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tema de discussão nesta apresentação, salientando que esta redução tende à retirada de 

investimento do país, podendo aumentar o preço do dólar, por exemplo.  

 

Figura 63: Power Point apresentado pelo grupo DÓLAR da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 

5.1.2 Aula 2 

 

  f) Utilizar ferramentas de planilha eletrônica para a resolução de problemas 

financeiros 

 

 A Aula 2 foi dividida em três partes. Na primeira, com os problemas de número 1 ao 

4, os exercícios de movimentação financeira via recursão foram utilizados com o objetivo de 

que os alunos tivessem um primeiro contato com a planilha eletrônica e conhecessem alguns 

dos recursos disponíveis.  

 Na segunda parte, com os problemas 5 e 6, os alunos tiveram contato com a utilização 

da poupança e com a construção das tabelas nos financiamentos pelos sistemas SAC e 

PRICE. Vale salientar que o valor da parcela pelo sistema PRICE, na atividade 6, é igual ao 

valor mensal poupado na atividade anterior. Desta forma, os alunos puderam comparar o valor 
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gasto em cada financiamento com o montante acumulado, no mesmo período, com o 

investimento deste valor na poupança. 

 A atividade 7, por sua vez, teve como objetivo consolidar este raciocínio em outro 

contexto.   

 

- Períodos 5 a 8: Atividade no Excel.  

 

g) Resolver problemas de movimentação financeira via recursão 

  

 No início da aula, antes da primeira atividade na planilha, o professor mostrou, 

rapidamente, como funciona o software, destacando a facilidade no uso de fórmulas prontas e 

também como editar tabelas. Construiu-se uma tabuada para exemplificar. Nas turmas de Pré-

Teste, verificou-se que os alunos tiveram dificuldade em utilizar os recursos do Excel. Havia 

uma tendência em realizar os cálculos em uma calculadora e, após, colocar os valores na 

planilha. Foram necessárias algumas intervenções do professor para ajudá-los a compreender 

o funcionamento da planilha. Na Turma 1, a explicação inicial foi melhorada, mostrando, 

também, como “lincar” células. 

 Após esta breve explicação, foi caracterizado o momento de devolução, ou seja, os 

alunos passaram a interagir com as planilhas e, com o auxílio das ajudas do dispositivo, 

buscar soluções para os problemas.  

 Na realização das atividades 1 a 4, as ajudas serviram de base para a elaboração das 

resoluções e, como consequência, estas ficaram muito parecidas.  Apesar disto, foram 

fundamentais para a compreensão dos conceitos trabalhados e não afetaram as situações de 

ação, formulação e validação da teoria de Brousseau. Na ação, eles tiveram que tomar 

decisões e adaptar o problema, testando suas conjecturas no dispositivo (planilha) e buscando 

a validação. Se a tentativa de resolução não dava certo, a planilha retornava, normalmente, 

com mensagem de erro ou com alguma resposta absurda, permitindo que a dupla pudesse 

buscar outra forma de resolução ou procurar eventuais erros na sua construção.  

 O item “Preparação” não foi utilizado por nenhuma dupla. 
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 A seguir, há, para cada atividade, um exemplo de resolução dos alunos: 

 1) Arnaldo resolveu aplicar dinheiro durante seis meses com uma taxa de juros de 1% 

ao mês. No primeiro mês aplicou R$100,00 e, a cada mês seguinte, R$30,00 a mais do que 

havia aplicado no mês anterior. Qual será o montante imediatamente após o último depósito?  

Resolução: 

 

Tabela 3: Tabela criada em Excel pela dupla JL da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

2) Geraldo tomou um empréstimo de R$300,00 a juros mensais de 15%. Dois meses após, 

pagou R$150,00 e, um mês após este pagamento, liquidou seu débito. Qual foi o valor deste 

último pagamento? 

Resolução: 

 

Tabela 4: Tabela criada em Excel pela dupla JL da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

3) Uma televisão que custa R$1.699,00, foi vendida em 10 prestações mensais iguais, sendo a 

primeira parcela paga um mês após a compra. Se os juros foram de 0,8% ao mês, qual foi o 

valor da prestação? 
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Resolução: 

 

Tabela 5: Tabela criada em Excel pela dupla GM da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

4) Investindo todo mês R$50,00 em um fundo de investimentos, o montante acumulado após 

o décimo pagamento foi de R$547,49. Qual a taxa mensal de juros do rendimento?  

Resolução: 

 

Tabela 6: Tabela criada em Excel pela dupla JL da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 Nestas atividades, os alunos necessitaram de muito auxílio para entender o mecanismo 

de “amarrar” as linhas utilizando fórmulas. Nas turmas de Pré-Teste, foi comum os alunos 

calcularem corretamente os valores na calculadora e lançá-los na planilha.  
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 Na atividade 4, os alunos já estavam mais acostumados com o programa e a atividade 

transcorreu sem muitas intervenções do professor. 

h) Entender o funcionamento da poupança 

 

5) Abaixo você encontra o rendimento mensal da poupança de janeiro de 2010 até dezembro 

de 2014.  Construa uma tabela que represente o total acumulado por uma pessoa que 

economizou R$ 683,82 por mês neste período. Após, discuta com seu colega as seguintes 

situações: 

a) Qual foi o montante acumulado por esta pessoa nestes 5 anos? 

b) Se esta pessoa quisesse comprar um carro no valor de R$ 30.000,00, por quantos meses 

precisaria economizar este valor? 

c) Qual foi a taxa média de juros que esta pessoa recebeu neste período de 5 anos? 

d) Utilizando a taxa média calculada no item anterior, calcule qual a taxa equivalente em 12 

meses. 

e) Compare a rentabilidade anual com os valores pagos pelos títulos públicos nos últimos 12 

meses, conforme link ao lado.  

Resolução: 
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Tabela 7: Tabela criada em Excel pela dupla A da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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 Os alunos conseguiram construir as tabelas de forma rápida, pois já estavam mais 

acostumados com o programa depois das atividades anteriores. Eles estranharam um pouco o 

fato de que, a cada mês, o valor da taxa de juros varia. O conceito de rentabilidade também 

não foi claro de imediato, pois muitos a relacionaram ao valor em reais, não à porcentagem.  

 

i) Perceber as vantagens de, ao invés de parcelar, economizar o dinheiro e comprar a 

vista e (j) compreender os cálculos dos sistemas PRICE e SAC 

 O fato de os alunos elaborarem tabelas PRICE e SAC no software tornou a atividade 

bastante produtiva, pois fez com que eles compreendessem a lógica matemática envolvida. 

Assim, identificaram o SAC como melhor forma de financiamento, por conta do total de juros 

ser menor do que o PRICE.  

 6) Deseja-se obter um financiamento de R$30.000,00 na Caixa Econômica Federal 

para a compra de um automóvel em 60 meses, com uma taxa de juros mensais de 1,09%. 

Construam duas tabelas no Excel que mostrem a evolução da dívida segundo os Sistemas 

Price e SAC.  

Obs.: a) Abaixo vocês encontram três links que explicam como funciona cada um dos 

sistemas de financiamento.  

 http://www.financiamento.com.br/faq/diferenca-sistema-sac-price.php 

 http://economia.terra.com.br/imoveis-saiba-a-diferenca-entre-financiar-pelo-sac-ou-

price,200861649a7da310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html 

 http://fazaconta.com/financiamentos-tabela-price-sac.htm 

 

 b) Será necessário, também, utilizar a relação  R =
VP∙i∙(1+i)n

((1+i)n−1)
  para o cálculo da parcela 

no Sistema PRICE, sendo: 

R: Valor da parcela; 

VP: valor presente (valor financiado); 

i: taxa mensal de juros;  

n: tempo.                                     

Resolução: 

http://www.financiamento.com.br/faq/diferenca-sistema-sac-price.php
http://economia.terra.com.br/imoveis-saiba-a-diferenca-entre-financiar-pelo-sac-ou-price,200861649a7da310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html
http://economia.terra.com.br/imoveis-saiba-a-diferenca-entre-financiar-pelo-sac-ou-price,200861649a7da310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html
http://fazaconta.com/financiamentos-tabela-price-sac.htm
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Tabela 8: Tabela criada em Excel pela dupla A da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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Tabela 9: Tabela criada em Excel pela dupla A da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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 Esta atividade exigiu uma compreensão maior por parte dos alunos. Eles tiveram que 

analisar com mais atenção e descobrir a relação entre prestação, juros e amortização nos dois 

sistemas. Em outras palavras, nesta atividade, as situações de formulação e validação foram 

mais exigidas.  

 Além disto, o valor da amortização no sistema SAC não foi óbvio. Resolvidas estas 

situações, a construção das tabelas foi rápida. 

Neste segundo bloco, os alunos não conseguiram identificar a correlação das 

atividades 5 e 6. Desta forma, na atividade 7, somente foi considerada a alternativa “poupar 

para comprar a vista” após intervenção do professor.  

 

7) A partir do que foi trabalhado até agora nas aulas de Educação Financeira, discuta com seu 

parceiro as possibilidades que uma pessoa tem para comprar um terreno de R$50.000,00, em 

5 anos, sabendo que o banco financia este valor com uma taxa mensal de juros de 1,205%.   

Resolução: 
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Tabela 10: Tabela criada em Excel pela dupla A da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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Tabela 11: Tabela criada em Excel pela dupla A da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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Tabela 12: Tabela criada em Excel pela dupla A da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 
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 A construção das tabelas PRICE e SAC foi automática por parte dos alunos. Porém, 

foi necessária a intervenção didática do professor para que eles considerassem, também, 

poupar o dinheiro e analisar quantos meses seriam necessários para que o valor fosse atingido. 

Depois deste entendimento, a construção da tabela foi rápida. 

 Para finalizar, na institucionalização da teoria de Brousseau, o professor retomou 

atividade por atividade, de forma geral e em turma, para que os alunos conseguissem 

visualizar o contexto. Assim, na atividade 7, os alunos entenderam que economizar é sempre 

mais vantajoso, apesar de identificarem que nem sempre isto é possível: às vezes, há a 

necessidade de se ter o bem logo, e então o financiamento é necessário. Concluiu-se que não 

há problema em financiar algo, desde que se saiba o que está se fazendo e se esteja ciente da 

perda.  

 Ainda no sentido de economizar, considerou-se uma situação típica na região: quando 

nasce um filho ou afiliado, alguns pais ou padrinhos costumam não dar presentes, mas sim 

abrir uma poupança e depositar, mensalmente, R$50,00 ou R$100,00 durante 18 anos. O 

quanto isto representaria ao final do período? Construiu-se uma tabela para se calcular o 

ganho: com a taxa de juros média da atividade 5, calculou-se R$20.831,46 para o primeiro 

caso e R$41.662,91 no segundo. Os alunos se espantaram com os valores.  

 Seguindo neste sentido, considerou-se uma pessoa com 50 anos, depositando 

R$500,00 mensais, quanto dinheiro teria aos 68 anos? Resposta: R$208.314,60, gerando, 

somente em juros, R$1.145,85 mensais. Ou seja, um bom complemento à aposentadoria.  

 Ainda, se, aos 20 anos, eles guardarem R$100,00 mensais, quanto teriam os 70? 

Teriam R$479.408,60, gerando juros mensais de R$2.637,60. Isto considerando a taxa de 

juros baixa, de 0,5531 ao mês. Se ela fosse 0,8% ao mês, estes mesmos valores resultariam 

em uma economia de R$1.489.469,75, rendendo juros de R$11.821,75 ao mês.  

 Por estes motivos, avaliamos que a Aula 1 teve um resultado excelente, pois atingiu 

todos os objetivos, superando, inclusive, as expectativas iniciais.  

 A segunda aula, entretanto, se mostrou eficiente nos objetivos de desenvolver o 

conhecimento dos sistemas de amortização SAC e PRICE e em fazê-los refletir sobre a 

importância de poupar. Entretanto, a experiência nos mostrou ser necessário um momento 

maior de demonstração das potencialidades do software, a fim de poder utilizá-las em sua 

plenitude desde o princípio da atividade. Da mesma forma, a sequência das atividades limitou 
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um pouco a reflexão dos alunos, que tenderam a “cumprir tarefas” e não avaliaram, por 

exemplo, a possibilidade de poupar e comprar à vista na última atividade. 

 Desta forma, pode-se considerar que houve um pequeno obstáculo didático que, 

segundo Brousseau, surge a partir de uma escolha equivocada do professor. Sugiro que, caso 

esta atividade seja reproduzida, seu dispositivo (sequência das atividades) seja qualificado 

para proporcionar uma condição maior de reflexão aos alunos.   

 Entretanto, apesar deste obstáculo didático, a Aula 2 foi válida dentro da Teoria das 

Situações Didáticas e, portanto, também apta para ser analisada quanto à pergunta desta 

dissertação.     

   

 

5.2 CONTEÚDOS E HABILIDADES MATEMÁTICAS IDENTIFICADAS NA 

PRODUÇÃO DOS ALUNOS 

  

 Os seguintes conteúdos matemáticos foram observados nas produções dos 

alunos:  

CONTEÚDOS  

Pontos no Plano Cartesiano 

Funções Lineares Afins e Funções Exponenciais  

Álgebra  

Proporção  

Matemática Financeira  

Tabela 13 - Conteúdos matemáticos evidenciados na Educação Financeira. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 
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1. Pontos no Plano Cartesiano e Funções Lineares Afins e Exponenciais  

 Estes conteúdos surgiram do grupo “Imposto de Renda” da Turma 1. Passado o 

momento da devolução, o grupo passou à ação e, como já era de se esperar, a partir dos links 

fornecidos, o grupo teve contato com a tabela de imposto de renda e com alguns termos, que 

eles precisavam esclarecer. No diálogo abaixo, nota-se que eles já haviam realizado algumas 

leituras: 

A: Por que se paga imposto de renda? Porque toda vez que tu ganha salário o imposto é 

descontado, né? 

P: Aham. 

A: Então o imposto de renda é pra quê? 

P: O que é descontado é o imposto de renda.  

A: Aí a pessoa vai lá, faz, bota os dados, da educação, aqueles negócios lá... 

P: Isto que tu tá falando é restituição do Imposto de Renda, é outra coisa. O imposto de 

renda é descontado todo mês!  

A2: Ele já vem descontado. 

P: Tu nem vê a cor do dinheiro. 

A2: Exatamente!  E o que é o outro? Tipo esse negócio de... 

P: Isto é a restituição do imposto de renda, é outra coisa. 

A2: Isso é aquele negócio que todo mundo tem que fazer. 

P: É. 

A: Tá, mas quando tu paga um particular e tu não precisa pagar o público, no caso. 

P: Não, o que é isso? É que tem alguns serviços que não incidem imposto de renda. Por 

exemplo: que tem filho, se tem escola, serviços médicos, isto não é cobrado o imposto de 

renda. Então, no final do ano tem que fazer isso. Tem que dar uma olhada direito nisso. É 

uma coisa interessante tu olhar isso. Mas são duas coisas diferentes. Uma é o imposto de 

renda descontado e a outra é a restituição. 
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A2: Que é a que tem que fazer todo ano. 

P: É a que tem que fazer todo ano.  

A: Mas é só pra quem ganha mais que 1900 reais. 

P: É. Dá uma olhada, é interessante. Daqui a pouco vocês vão se deparar com uma 

matemática interessante aí.  

 

Figura 64 – Slide 1 do grupo Imposto de Renda da Turma 1. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

 

 Neste momento o professor saiu e foi atender outros grupos, retornando mais tarde. 

Então, com o conceito de Imposto de Renda definido, os alunos estavam tentando 

compreender a lógica da tabela, testando hipóteses, já caracterizando situação de Formulação 

de Brousseau: 

A: Aqui fechou a conta do imposto de renda. 

A2: Na verdade, não fechou! 

P: Ah, aí que tá o trabalho de vocês, o negócio é entender como que eles fizeram esta conta. 

O cara ganha 1440, é isso? 

A: Não, 1.440.000 por ano.  

P: Ganha muito. Nossa, ganha bem, hein?   
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A: A gente tentou 120 mil anuais, né? 

P: Pô, 120 mil por ano dá 20 mil por mês.   

A2: Dez mil por mês! 

P: É, 10 mil.   

A: A gente colocou...  

P: Ah, vocês tão fazendo a restituição, isto é outra coisa!  

A3: Não, mas a gente dá o valor a pagar... a restituição está aqui... 

P: Demonstrativo... Primeira faixa isento, tá. Segunda faixa. Quem ganha 120 mil, na 

verdade tem 100 mil.  

A3: Daí tu pega estes 20 mil e doa pra... 

A: Mas daí na hora de calcular o imposto de renda ele leva em consideração este negócio 

médico de dependência, ou não? 

P: Como é que eles chegaram nestes 10 mil?  

A3: Ah, não, isto é a faixa que deu de 10 mil.  

P: Como eles fizeram 810,77? 

A: Faz a conta pra ver se fecha. 

A2: Ah, não, não dá, dá 30,74. 

A: Não dá 30,74. (Tentativas de cálculo) 

P: Então o cara que ganha 10 mil, vai pagar quase 2 mil de imposto. Agora tem que 

descobrir como se chega nesses valores aí.  

 Mais uma saída do professor para atender outros grupos. Na volta, o grupo já havia 

evoluído bastante no cálculo do Imposto de Renda, e o grupo seguiu na situação de 

Formulação. No diálogo aparecem os conteúdos deste item (grifado).  

P: Tem uma coisa que, não sei se vocês vão conseguir fazer, mas eu já digo pra vocês, dá pra 

fazer uma... 
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A: Função. 

P: Função.  

A: Sim. 

P: Pra ver a quantidade do salário que está saindo. 

A: Sim, mas é tipo uma função meio quase exponencial.  

P: Na verdade, são várias lineares
10

. É só taxa, né?  

A2: É. Tipo “pá pá pá” (movimento com as mãos). 

 

 Nesta parte pode-se notar algumas coisas: a primeira é que eles já haviam pensado 

sobre a possibilidade de haver uma função e no seu gráfico; a segunda é o conhecimento de 

função exponencial para relatar o tipo de crescimento e, por fim, o conhecimento de função 

linear. Possuir estes conhecimentos facilitou muito a compreensão do imposto de renda por 

parte do grupo. Imaginem, agora, o diálogo anterior sem a noção de função? Como 

aconteceria? Muito provavelmente os alunos nunca chegariam, sozinhos, às várias conclusões 

que este grupo chegou a partir dos conhecimentos matemáticos que possuíam. A matemática, 

aqui, mostrou-se fundamental para um entendimento maior do grupo sobre Imposto de Renda. 

Restava ao grupo, agora, representar esta situação graficamente, e este desenrolar se deu 

conforme diálogos abaixo. 

A: Sor, eu achei uma conta do ano anterior.  

P: Ah, faz um novo então. É fácil fazer.  

P: Ah, tá, ele já tá assim, eu quero ver o gráfico, o desenho, né? Aí, ó, ótimo! Faz de novo, 

faz com os dados deste ano. É bem fácil fazer.  

A: Vamos fazer o gráfico! 

A2: Será que tá certo? Tá meio pro lado, não?  Tem que ser reto, né? 

P: É, tá estranho este gráfico.  

                                                 
10

 O correto, neste caso, seria o uso da expressão “são várias funções lineares afins”, ou simplesmente “são 

várias retas”. 
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A2: Tá bem, é.  

A3: Aqui tu sabe que é 20 por cento. 

A2: Mas eu tô falando aqui, ó. A partir de 4 mil e pouco devia ser reto cara.  

A: É. 

A2: Não, não, não, tem que ser reto.   

A: Reto é mais bonitinho, né? 

 O diálogo anterior retrata os alunos trabalhando com as porcentagens da tabela do 

imposto de renda, e o conhecimento de funções, novamente, se fez importante quando um dos 

alunos notou que o gráfico não estava reto a partir de “4 mil e pouco” e, segundo ele, deveria 

estar. Sua análise estava correta, mas os problemas não pararam por aí, como mostra o a 

seguir. No início, eles estavam tentando fazer o gráfico no software Excel. Interessante 

observar como o erro foi tratado como um obstáculo momentâneo, e não como um “ponto 

final”, conforme pensa Brousseau.  

 

P: É assim mesmo, eu acho. 

A: Mas daí vai ficar como se fossem, tipo, barras, entendeu? 

P: Ah. Tá, mas não tem problema!  

A: Mas daí não tem reta, né? 

P: Ah, pois é! Daí tu vai ter que usar um outro software.   

A: Pois é! 

P: Vê se tem o Geogebra, aí? 

A: Como é, Geogebra? 

P: É! Escreve Geo-gebra. Aí, ó!  

A: Ahh. 
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P: Aumenta ele, clica com o botão direito em cima, põe “malhas” aí, aí, ó. Foi esse que a 

gente usou? 

A: Ééééé! 

P: Ah, não, vocês usaram o Grafequation. Talvez funcione com Grafequation também. Agora, 

lá embaixo pode botar a função.  

A: Ah, aqui? 

P: É! 

A: Ah. 

P: Tu pode, inclusive, botar retas, fazer ele manualmente. 

A: É, é melhor! Tá, mas os números vai ter que trocar.  

P: É, vai ter que trocar os números. Tem que dar um “zoom” bem menor, né? 

A: Bah, isso vai ser uma mão. 

P: Ou então faz no Grafequation, abre o Grafequation aí. Vai lá de novo. Daí vocês já estão 

acostumados.  

A: Daí já vai chegar daqui um pouco. Vai indo. 

A2: Vai abrir o gráfico grandão aquele. 

A: Ele não vai abrir. Arrasta pro lado.  

P: Tu vai ter que ir lá na...Lá em cima, tem aquele “x”, bem na direita. Aí tu arrasta ele pro 

lado.   

A2: Ah! 

A: Arrasta pra cá.  

A2: Aí, beleza! Tá!  

A: Isso tá meio mal. 

A2: Será? 
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P: Tu pode fazer assim, ó: vai no terceiro item, clica aí. Não, não, não, calma. Clica aí, pra 

baixo: “segmento”. Clica dois pontos aí. Zero, zero e, tá ok, e clica no outro ponto fora aí.  

A2: Qual seria o valor?  

P: Mil novecentos e pouco, né? 

A: 1903, 1903. No “y”.    

P: Não, não, é no “y” né? .  

A: No “y”? 

P: Não, no “x”!  

A2: No “x” ali, que é zero. 

P: Bã! 

A2: Vai ter que diminuir.  

A: Vai lá, bem mais perto, bem mais perto! 

P: Tá, põe qualquer coisa aí, qualquer coisa, qualquer lugar tu clica num ponto ali, 

entendeu? 

A:... 

P: Não, não, não, era só clicar “dois pontos”. Tu clicou e não deu, clica lá de novo.  Aí, 

agora faz de novo. Ok. Tá, é que tu tinha que ter feito dois, né! 

A2: Tem como voltar? 

P: Tem, aqui ó. Tu pode fazer qualquer segmento de reta, assim ó, em qualquer lugar, tá? E 

aí tu pode dar dois cliques e mexe na coordenada, viu?  

A2: Ah tá!  

P: Aí tu põe aí, tu quer o zero - zero, né? Zero - zero, e o ponto “B”... 

A2: Vai até o 1903.  

A: O “x” é 1903... 
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P: O “x” é 1903, né? Ah, sim, o “y” é zero também!    

 No diálogo acima há outros fatores importantes: primeiro é o trabalho com softwares 

(eles iniciaram com o Excel, o professor sugeriu o Geogebra, houve uma pequena tentativa no 

Grafequation, que eles já haviam trabalhado, até retornarem ao Geogebra); o segundo é o 

conhecimento de plano cartesiano e coordenadas; o terceiro é a autonomia dos alunos 

(situação não-didática), pelo fato de o professor dar algumas orientações sobre um software 

que eles não conheciam e eles conseguirem desenvolver bem e, por último, a relação 

estabelecida pelos alunos entre a tabela do imposto de renda e funções. Estes são outros 

fatores que mostram que a matemática é imprescindível ao trabalho da Educação Financeira. 

Deste debate surgiu, como Validação da Teoria, o slide abaixo.  

 

Figura 65 - Conteúdo "Pontos no Plando Cartesiano". FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

 

2. Álgebra (na utilização de fórmulas) e Matemática Financeira 

 O conhecimento algébrico foi útil em diversas situações nas atividades elaboradas 

pelos alunos, principalmente nas atividades da Aula 2. Abaixo, há um detalhamento da 

atividade 6.  
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Figura 66 – Álgebra e Matemática Financeira na Atividade 6 da Aula 2. Fonte arquivo pessoal. 

  

 Os alunos receberam esta atividade na planilha. Na ação, se propuseram a pesquisar 

nos links de ajuda o que eram os sistemas SAC e Price.  

 O Link 1 se tornou base para análise da maioria das duplas. A partir das tabelas usadas 

como exemplos neste link, os alunos tentaram identificar como elas foram montadas. As 

relações Prestação = Amortização + Juros (SAC e PRICE) e Amortização = Valor 

Financiado: Número Parcelas (SAC) não foram óbvias e demandaram tempo.  Este foi um dos 

trabalhos demandados da situação de ação de Brousseau.  
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Figura 67 - Link 1 da atividade 6 da Aula 2. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

    

 Entendida a construção das tabelas, o segundo problema foi adaptar a fórmula da 

prestação do Sistema PRICE para a Planilha, conforme mostra a imagem abaixo, foi 

necessário conhecimento algébrico. Também percebe-se a situação de Formulação de 
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Brousseau, na discussão sobre como adaptar a fórmula, além da Validação, caracterizada pela 

resolução da atividade. 

 

Figura 68 - Valor da Prestação no Sistema PRICE. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

  

 Após, os alunos partiram para a construção das tabelas. Na Tabela PRICE, vemos 

abaixo a relação AMORTIZAÇÃO = PRESTAÇÃO – JUROS, caracterizando a situação de 

Validação e mais uma relação algébrica.    

 

Figura 69 - Relação algébrica no Sistema PRICE. Fonte : Pessoal. 
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 No Sistema SAC, temos a relação PRESTAÇÃO = AMORTIZAÇÃO + JUROS.  

 

 

Figura 70 - Relação algébrica no Sistema SAC. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

 Desta maneira, a Álgebra, conteúdo da matemática, e a Matemática Financeira, 

representada aqui pelos sistemas de amortização, são conteúdos importantes para o 

desenvolvimento da Educação Financeira. 

  

 

3.  Proporção (incluindo porcentagem) 

 Os conhecimentos de proporção e, principalmente o de porcentagem, foram bastante 

utilizados durante as atividades.  Abaixo há o detalhamento de alguns destes exemplos, 

começando pelo de proporção utilizado pelo grupo Energia Elétrica da Turma 1. 
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Figura 71 - Exemplo de Proporção utilizado pelo grupo Energia Elétrica da Turma 1. FONTE: 

ARQUIVO PESSOAL. 

 

  O conhecimento de proporção é condição para o entendimento das bandeiras tarifárias. 

Se, na bandeira amarela, a tarifa sobe R$2,50 a cada 100 kWh, a cada 150 kWh subiria 

quanto? Ou a cada 120 kWh? Se uma família, na bandeira amarela, gasta R$ 110,00 com um 

consumo mensal de 240 kWh, quanto gastaria se a bandeira fosse vermelha? Estes níveis de 

entendimento somente são possíveis com um bom desenvolvimento de proporção.  

 Os alunos, inclusive, utilizaram a linguagem de proporção, como no final do diálogo 

abaixo (grifado), promovido pelo professor e pelo grupo Aluguéis da Turma 1. Eles estavam 

na situação no início da Formulação da teoria de Brousseau, pois discutiam como seria o 

slide:   

A1: Sor, a gente tinha pensado em fazer assim ó, uma introdução com a crise, aí como aqui 

tem perguntas, a gente tinha pensado em botar essas perguntas em flecha e ir respondendo, é 

uma boa?  

P: “Tenho um dinheiro para a entrada, mas preciso financiar o restante, como recuperar 

isso?” 

A1: Agora não é um bom momento para fazer isso? Se tu começar uma dívida agora, tu vai 

ter como pagar depois? Se tu não tem como dar uma entrada? 
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P: Quem aluga apartamento? Quem põe o apartamento para alugar? 

A1: O dono ou a imobiliária. 

P: Não, por que uma pessoa vai colocar um apartamento para alugar? 

A1: Para ganhar dinheiro. 

P: Para? 

A1: Para ganhar dinheiro. 

P: Então é uma forma de investimento.  

A1: Tá. 

P: Ok? 

A1: Aham. 

P: É uma forma de investimento, o cara vai lá, compra um imóvel, né? Por que agora, então, 

ele não vai comprar um imóvel? O que aconteceu nos últimos anos? Pensa em Santa Cruz. 

A1: A taxa de reajuste está aumentando. 

P: A taxa de? 

A1: Não é reajuste... 

P: Não é reajuste, vocês já falaram... 

A2: É que eu sei que está aumentando... 

A1: É, tá aumentando... desde 2014. 

A2: Que nem a minha mãe, ia comprar uma casa por 80 mil e agora já está o triplo. 

P: Isso é o que muita gente faz, por isso tem muita gente que gosta de investir em aluguel, 

porque, diferente de carro, o carro vai desvalorizando todo ano, o imóvel sempre vai 

valorizar.  
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 Em um segundo momento, o diálogo segue, e novamente a linguagem de proporção 

entra na conversa (grifado): 

P: O que está acontecendo com o valor dos aluguéis? 

A1: Estão aumentando? 

P: Não sei, dá uma olhada ali, no valor do preço dos aluguéis. 

A1: Aham. 

P: É que aqui é até 2012, podia ter um pouquinho mais. O que é isso, é razão? 

A1: Razão do período.  

P: Razão do aluguel e o preço. 

A1: Razão do período. 

  

 Em relação às porcentagens, temos alguns exemplos, como no diálogo abaixo 

realizado com o grupo Grécia da Turma 1. Eles já haviam selecionado um gráfico para o slide 

e o professor, em uma intervenção didática, buscou averiguar o grau de interpretação do 

grupo.  

P: O que quer dizer isso, que a dívida é 177% do PIB? 

A: Que eles devem mais do que eles recebem. 

P: Do que eles produzem. 

A: É.  

P: Então, imagina, o cara produz 100 reais e tá devendo...  

A2: 170. 

P: 177. E uma coisa é produzir, a outra é quanto tu tem de lucro no mês.  

 As porcentagens fizeram parte, também, da intervenção didática com o grupo 

Investimentos da Turma 1.    
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A: Tá, e quem entra nessas bolsas, só gente rica, né? 

A2: Não, se eu quiser comprar ação de uma empresa agora eu posso! 

P: Qualquer um pode investir em ações.  

A: Então é como dar um tiro no escuro isto, então? 

P: Não é tiro no escuro. Se tu conhecer bem... 

A: Eu preciso, tipo, conhecer bem o trabalho... 

P: Aí tem o conhecimento de mercado, né? Se tu é uma boa gestora e vai conseguir fazer 100 

mil de lucro, e tu acreditar nisto, tu investe nela. Agora, se tu acha que ela não é competente 

o suficiente pra isto, tu não investe nela.  

A2: Se tu investe os 10 mil reais, e a empresa vale 100 mil, e a empresa lucra 20%, quanto 

que tu ganha? 

P: Tem que ver quanto é a porcentagem de cada ação. Cada ação vai ter uma porcentagem, 

tem que ver quanto. Pode ser 0,001 por cento. Dêem mais uma olhada nisto, vão futricando 

aí.   

 Já na validação, as porcentagens apareceram em vários momentos, como podemos 

visualizar na figura abaixo.  
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Figura 72 - Exemplos de utilização de Porcentagens nos Slides. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

 

 Além destes conteúdos, foram identificadas quatro habilidades/competências nas 

atividades.  
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HABILIDADES/COMPETÊNCIAS  

Capacidade de interpretação de gráficos e de tabelas 

Capacidade de percepção de relações numéricas 

e/ou algébricas em diferentes situações do cotidiano  

Pensamento abstrato e algébrico 

Capacidade de transformar em argumento um 

resultado ou uma fórmula 

Tabela 14 - Habilidades/Competências importantes para o desenvolvimento do Letramento Financeiro. 

FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

 

- Capacidade de interpretação de gráficos e de tabelas 

 Esta é uma habilidade bastante utilizada pelos grupos, como podemos ver abaixo:  

 

Figura 73 - Capacidade de interpretação de gráficos e de tabelas. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

 Seja para perceber a importância da utilização da poupança acumulada ou 

simplesmente para conseguir identificar um parâmetro para comparar investimentos, esta 
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habilidade é básica para o desenvolvimento do letramento financeiro. Também pode ser 

utilizada para formar argumentos sobre a evolução político-econômica do país baseada na 

evolução do PIB ou então para identificar, a partir da queda da inflação anual, a criação do 

Plano Real.   

 

- Capacidade de percepção de relações numéricas e/ou algébricas em diferentes 

situações do cotidiano 

 Esta habilidade, identificada em alguns grupos, se bem desenvolvida no aluno, 

possibilita compreender a essência ou a lógica matemática atribuída em cada situação. Desta 

forma, o desenvolvimento desta capacita o mesmo a compreender cada situação de forma 

mais profunda, como nos exemplos do imposto de renda, das bandeiras tarifárias ou da 

planilha eletrônica.      

 

Figura 74 - Capacidade de percepção de relações numéricas e/ou algébricas em diferentes situações do 

cotidiano. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 
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- Pensamento abstrato e algébrico 

 Diferentemente do caso anterior, voltado às situações cotidianas, esta habilidade é a 

capacidade de pensamento abstrato e algébrico (álgebra como aritmética generalizada). Desta 

forma, o aluno com esta habilidade bem desenvolvida consegue compreender e trabalhar com 

generalizações simbólicas de diferentes situações, como nos casos abaixo, nos quais foi 

necessário o uso de uma fórmula (e adaptá-la à planilha eletrônica) para o cálculo da parcela 

do Sistema PRICE, além de compreender o sentido e a lógica do comando “Atingir Metas” da 

planilha.       

 

Figura 75 - Pensamento abstrato e algébrico. FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 

 

- Capacidade de transformar em argumento um resultado ou uma fórmula 

 

 Esta habilidade foi muito frequente nos grupos, como nas situações a seguir, seja para 

comparar valores de aluguéis de imóveis residenciais e comerciais ou para discutir sobre as 

vantagens de se investir em imóveis a partir de um gráfico de volume de aluguéis negociados. 

No caso do Imposto de Renda, a discussão da fórmula envolveu mais países e, inclusive, o 

retorno que temos deste imposto aqui no Brasil.  
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Figura 76 - Capacidade de transformar em argumento um resultado ou uma fórmula. FONTE: 

ARQUIVO PESSOAL. 
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CAPÍTULO 6: CONCLUSÕES 

 

A elaboração e a análise das atividades realizadas nesta dissertação estão amparadas 

na Teoria das Situações Didáticas, de Guy Brousseau. Para avaliar a validade das aulas aqui 

utilizadas, será analisado, a seguir, se foram corretamente empregados os seguintes pontos da 

teoria: o dispositivo; as situações de devolução, ação, formulação, validação e 

institucionalização; as situações não-didáticas; como foi encarado o erro e, por fim, se a 

pergunta a que este trabalho se propõe foi respondida: quais as contribuições da matemática 

para o ensino da Educação Financeira?    

         Nesta atividade de dissertação os alunos se relacionaram com dois dispositivos. O 

primeiro foi a elaboração de uma apresentação em Power Point: a partir de links de notícias os 

alunos interagiram com diversos sites na internet a fim de torná-la a mais clara o possível para 

apresentar aos colegas. 

 O segundo foram as atividades em planilha eletrônica, com links de ajuda que 

remetiam a sites para a interação dos alunos, conforme figuras abaixo: 

 

 

Figura 77: Atividade 5 em Planilha Eletrônica (sem a tabela dos rendimentos mensais da poupança). Fonte arquivo 

pessoal. 

        A devolução consiste no ato em que o professor passa ao aluno parte da 

responsabilidade pela a aprendizagem, colocando-o num papel ativo. Neste momento, o 

professor já não tem mais o controle completo do que acontecerá, e ele passa a ter o papel de 

mediador. Brousseau chama este conjunto de situações não controláveis como situação a-

didática. No momento em que o aluno não consegue resolver estas situações, o professor deve 

intervir e orientá-lo, caracterizando uma situação didática. Portanto, toda situação a-didática 

pode se tornar didática. 
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 Nas duas aulas propostas neste estágio, a situação de devolução está bem evidente, até 

mesmo pela natureza das atividades. Primeiro, os alunos pesquisavam e criavam a 

apresentação e, segundo, os problemas na planilha eletrônica possibilitavam a resolução sem a 

presença fundamental do professor. 

        Já a ação é considerada o momento da tomada de decisões, os alunos começam a 

resolver as situações e os problemas propostos, colocando em prática seus saberes. Assim, 

como na situação anterior, a ação está inerente à natureza da aula: a procura por outras mídias 

e notícias na Aula 1 caracteriza este momento, assim como a busca por uma resolução dos 

problemas na Aula 2. 

 Este momento possibilitou, nas duas aulas, a mediação do professor. Na primeira, os 

alunos tinham como dúvida: “o que nós temos que falar sobre isso, professor?”. Então era 

esclarecido que isto eles tinham que definir e, para tanto, deveriam ler mais a respeito. Já na 

segunda aula a intervenção do professor se dava, em geral, para auxiliar com o software.   

        Na formulação, há a troca de informações entre o aluno e o dispositivo, e o aluno testa 

a validade de suas conjecturas. Assim, as estratégias utilizadas são verbalizadas, 

transformando o conhecimento implícito em explícito. Este é um momento importantíssimo, 

pois o aluno retoma sua ação e a reorganiza de forma que os outros possam compreendê-la. 

 A formulação se deu, na primeira aula, na elaboração da apresentação: sobre o quê e 

como eles iriam falar sobre o assunto, qual imagem utilizariam e como esclareceriam certo 

conceito foram alguns exemplos deste momento. Já na segunda aula, a elaboração das tabelas 

representou esta situação.  

 A validação, por sua vez, consiste na prova de que a estratégia usada está correta. 

Neste momento o aluno deve mostrar aos seus colegas que sua estratégia funciona.  Na Aula 

1, este momento aconteceu na hora de definição de um slide e, consequentemente, de toda 

apresentação. Na Aula 2, o resultado da tabela validava se a ideia estava correta: quando não 

estava, geralmente o resultado era absurdo ou, então, apareciam erros no software.   

        Uma vez comprovada a estratégia, a institucionalização consiste na comprovação do 

conhecimento matemático e no resumo de tudo o que foi elaborado na atividade. É o 

momento em que o conhecimento matemático se materializa e quando o professor retoma 

parte da responsabilidade cedida ao aluno na sua aprendizagem. 

 Isto aconteceu em dois momentos: o primeiro foi nas apresentações. Depois de cada 

explanação, abriu-se espaço para colocações e perguntas. Quando isto não acontecia, ou 

quando o grupo não soube responder conforme esperado, o professor intervinha.  
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 O segundo momento foi o último período da aula, o professor fez o encerramento 

mostrando quais eram os objetivos e o que se esperava deles e, ao fim, falou-se da 

importância de se pensar cedo na aposentadoria.  

        Já as situações não-didáticas são situações não específicas de um saber, como, por 

exemplo, trabalhar em grupo, saber ouvir e emitir opinião, ter boa capacidade de síntese, 

elaborar um slide que auxilie na reflexão e saber avaliar possibilidades. Estes são alguns 

exemplos que aconteceram nas duas aulas. 

        Na teoria de Brousseau, o erro tem um significado diferente: ele é apenas um entrave 

momentâneo e faz parte natural da busca pelo saber. Nas aulas, aconteceram várias situações 

de erros, e estes momentos foram utilizados para ajudar na elucidação dos entraves. 

 Um erro comum foi, por exemplo, o significado de rentabilidade. Muitos entendiam 

como valor em reais, como mostra a imagem abaixo. 

 

Figura 78: Parte da resolução da Atividade 5 da dupla JL da Turma 1. Fonte arquivo pessoal. 

 

 Utilizando a taxa média calculada no item “c”, os alunos calcularam o montante 

acumulado em doze meses, com depósitos mensais de R$683,82. Em seguida, subtraíram o 

resultado final (R$8.506,94) do resultado obtido nos primeiros doze meses da tabela 

construída por eles, resultando em R$2,33. 

 Neste caso, o erro foi trabalhado com a turma no momento de institucionalização.  

 Desta forma, avaliamos que as aulas elaboradas no presente estágio se adequaram à 

base teórica e alcançaram quase que a totalidade dos objetivos (o objetivo “i” não foi 

contemplado em sua totalidade), sendo consideradas, assim, aulas válidas e aptas a responder 

a pergunta proposta, que era a de verificar quais as contribuições da matemática para o ensino 
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da Educação Financeira. Evidentemente, o objetivo não é finalizar a questão, mas, sim, 

colocá-la em evidência e explorá-la.  

Na avaliação proposta pelo PISA, há uma ideia de relação entre as áreas. Argumenta-

se que certo grau de “letramento matemático” (mathematical literacy) seria necessário, mas 

que eventuais deficiências poderiam ser contornadas com o uso de calculadoras. A relação 

entre as duas modalidades de letramento envolveria, inclusive, proficiências como o sentido 

numérico. (HOFMANN, 2013, p. 83) 

 

Figura 79 - Diagrama entre o conteúdo de Letramento Matemático e Letramento Financeiro no PISA. 

Fonte: OCDE, 2012, p.35 

Esta interpretação do diagrama proposto pela OCDE contempla os seus interesses, que 

são os de utilizar a matemática como ferramenta (substituível pela calculadora, inclusive!), 

incapaz de auxiliar na elaboração de algum argumento ou pensamento a respeito dos 

conceitos ou conteúdos apresentados.  

A intersecção entre a matemática e a educação financeira não se resume, apenas, à 

matemática financeira ou a conteúdos específicos dela. Há, entre outras, habilidades 

importantes identificadas nas atividades aqui propostas, como a capacidade de interpretação 

de gráficos e de tabelas, do pensamento abstrato e algébrico, capacidade de percepção de 

relações numéricas e/ou algébricas em diferentes situações do cotidiano e a capacidade de 
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transformar em argumento um resultado ou uma fórmula, como apresentado a seguir.  

Poderíamos pensar como habilidades importantes, também, a capacidade de compreender 

grafos e o desenvolvimento do raciocínio lógico.  

Além destas habilidades, encontramos evidências da efetividade dos seguintes 

conteúdos matemáticos como colaboradores da Educação Financeira: pontos no plano 

cartesiano, funções lineares e exponenciais (com uso do software GEOGEBRA), álgebra (na 

utilização de fórmulas) e proporção (incluindo porcentagem).  
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CAPÍTULO 7: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este trabalho se propôs a averiguar as contribuições que a matemática pode oferecer 

para o desenvolvimento da Educação Financeira. Para isto, foi realizada, primeiramente, uma 

investigação sobre o que representa esse termo: como surgiu sua discussão, como se expandiu 

e se tornou parte de uma avaliação internacional em educação e seus reflexos no Brasil e na 

América Latina.  

A primeira definição sobre Educação Financeira foi proposta, em 2005, pela OCDE, 

que é uma organização internacional (basicamente europeia) que se preocupa com o 

desenvolvimento econômico de seus afiliados. A partir deste momento, vários movimentos 

tomaram forma: em 2007, o Brasil, por intermédio da Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM), do Banco Central, da Secretaria de Previdência Complementar (SPC) e da 

Superintendência de Seguros Privados (Susep), começou a estruturar o desenvolvimento da 

Educação Financeira do país que, em 2010, culminou na criação da ENEF e na elaboração de 

materiais que foram (e ainda são) aplicados em escolas públicas brasileiras. Estes materiais 

respeitam os interesses das instituições responsáveis pela elaboração do projeto: o consumo 

responsável. No mesmo período, foi elaborado, também, um documento intitulado 

“Orientação para Educação Financeira nas Escolas”.  

Este movimento, entretanto, não se restringiu apenas ao Brasil: a partir de 2012, o 

conceito de letramento financeiro passou a ser cobrado nas avaliações internacionais 

realizadas pelo PISA. Além disto, em 2013, o CAF (Banco de Desenvolvimento da América 

Latina, com apoio da OCDE) passou a avaliar todo o continente que lhe cabe, concluindo que 

“Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, México e Peru são os países em que a 

população possui maior alfabetização financeira, sendo que, na data, o Brasil possuía uma 

estratégia nacional totalmente implementada, enquanto os demais estavam ainda em fase de 

concepção ou perto de implementação”. 

 Na parte teórica, foi feita a análise a priori das pesquisas acadêmicas brasileiras, 

identificando o ano de 2012 como um marco: antes desta data não mostravam, com clareza, a 

distinção entre os conceitos de Educação Financeira e Matemática Financeira, apesar de 

muitos defenderem, por diferentes meios, a importância da sua inclusão nas escolas. Alguns 

trabalhos defendem os conteúdos de Matemática Financeira no Ensino Médio e outros 

criticam os livros didáticos. Já as dissertações de cunho pedagógico buscam formas 
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alternativas de trabalhar a Educação Financeira, com atividades que visam o pensamento 

reflexivo e utilizam metodologias ativas.  A partir de 2012, e com o conceito um pouco mais 

claro aqui no Brasil, algumas universidades começaram a se estruturar em torno do tema e as 

produções acadêmicas sobre Educação Financeira aumentaram rapidamente. 

 Foi realizada, também, uma reflexão sobre como deveria ser a Educação Financeira 

Escolar, enfatizando que há diferenças entre a proposta de Educação Financeira da 

ENEF/OCDE e a que deveria ser pensada pelas escolas. Se o primeiro tem interesses 

econômicos, as instituições escolares possuem outros princípios e outras necessidades que 

antecedem este aspecto, como desenvolver a crítica (social ou não) e a repensar o 

consumismo.  

Assim, buscando a redefinição do conceito, tem-se a Educação Financeira Escolar 

como um dos pilares da escola, o qual é elaborado e mudado constantemente pelos seus 

agentes, com a finalidade de desenvolver, mediante atividades que estimulem a 

compreensão financeira do mundo, pessoas autônomas, críticas e que tenham zelo pela 

vida.  

A Educação Financeira Escolar idealizada aqui tem um compromisso maior com o 

cuidado com a vida, ou, em outras palavras, há uma preocupação com as pessoas e com o 

ambiente em que vivem. Desta maneira, o desejo é formar pessoas que tenham a capacidade 

de, principalmente, adequar seus interesses e desejos econômicos quando há alguma chance 

de risco à vida de pessoas ou danos ao ambiente.  

Da mesma forma, foi elaborada a redefinição do conceito de Letramento Financeiro 

para o viés escolar como a competência do aluno em se relacionar financeiramente com 

a sociedade de forma madura e saudável, sendo que o cuidado com o outro e com o 

ambiente onde vive tem prioridade em suas escolhas financeiras.  

Esta definição pode ser estendida para além do universo escolar: o relacionamento 

financeiro maduro sugere que o indivíduo compreende grande parte do sistema financeiro, 

podendo fazer boas escolhas. Já o saudável garante que a pessoa tenha desenvolvido boas 

reflexões críticas a respeito do consumismo, da sociedade e do modelo financeiro. Pessoas 

com um bom nível de desenvolvimento deste Letramento Financeiro formariam uma 

sociedade melhor.      
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Para identificar as contribuições que a matemática pode oferecer para o 

desenvolvimento da Educação Financeira, foram aplicadas duas atividades com 32 alunos de 

uma turma de segunda série do Ensino Médio do Colégio Mauá, de Santa Cruz do Sul. A 

primeira, voltada para a introdução de conceitos econômicos através de notícias, teve como 

objetivos fomentar a leitura de notícias de economia, esclarecer conceitos econômicos, utilizar 

o conhecimento matemático para obter informações adicionais aos textos, desenvolver a 

capacidade de síntese e, compreender, mesmo que de forma geral, as causas e consequências 

de algumas situações econômicas atuais. 

 A segunda atividade, voltada à compreensão de dois sistemas de financiamentos (SAC 

e PRICE), teve como objetivos utilizar ferramentas de Planilha Eletrônica para a resolução de 

problemas financeiros, resolver problemas de movimentação financeira via recursão, entender 

o funcionamento da poupança, perceber as vantagens de, ao invés de parcelar, economizar o 

dinheiro e comprar a vista e, por fim, compreender os cálculos dos sistemas Price e SAC.  

Amparados na Teoria das Situações Didáticas de Guy Brousseau, foi feita a 

identificação, de acordo, os dispositivos e cada uma das situações de devolução, ação, 

formulação, validação e institucionalização, além das situações não-didáticas e da 

interpretação do erro, validando, assim, as atividades desenvolvidas. 

Desta maneira, a partir da pergunta a que esta dissertação se propõe a responder, 

concluo que, além da matemática financeira, do conhecimento do plano cartesiano, de funções 

lineares e exponenciais, da álgebra e da proporção (incluindo porcentagem), são fundamentais 

para o desenvolvimento da Educação Financeira Escolar habilidades como a interpretação de 

gráficos e de tabelas, o pensamento abstrato e algébrico, a capacidade de percepção de 

relações numéricas e/ou algébricas em diferentes situações do cotidiano e a capacidade de 

transformar em argumento um resultado ou uma fórmula.  
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APÊNDICE A: PRODUTO DIDÁTICO 

 

 A seguir está apresentada a sequência de atividades que formam o produto didático 

desta dissertação. Dividida em duas aulas, está o dispositivo que foi utilizado com os alunos, 

assim como imagens parciais dos links contidos nos mesmos. Desta maneira, pretendemos 

ampliar a visão do leitor em relação às atividades desenvolvidas. 

 Vale ressaltar ainda que, caso estas atividades sejam reproduzidas, os links devem ser 

atualizados com notícias e ajudas novas. Além disto, há a possibilidade de mudança nos temas 

da Aula 1 e nas atividades da Aula 2.  

 Em 2016, por exemplo, a Aula 1 foi desenvolvida trocando os temas “Energia 

Elétrica” por “Sistema Bancário” e “Grécia” por “Aposentadoria”, além de atualização de 

todos os links com notícias recentes.  
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1. AULA 1 

GRUPO 1 - DÓLAR 

 

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

Bom trabalho!  

 

Links 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-

volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/cotacao-do-dolar-310715.html 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/dolar-cotacao-de-14-09-15.html 

 

 

 

 

 

 

 

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/cotacao-do-dolar-310715.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/dolar-cotacao-de-14-09-15.html
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Imagens 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-

volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html 

 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/dolar-fecha-o-mes-em-alta-e-volta-atingir-o-maior-valor-em-12-anos.html
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 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/cotacao-do-dolar-310715.html 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/cotacao-do-dolar-310715.html
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 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/dolar-cotacao-de-14-09-15.html 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/dolar-cotacao-de-14-09-15.html
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GRUPO 2 - ALUGUÉIS 

 

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

Bom trabalho!  

 

Links 

 

 http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-

Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php 

 http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-

registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html 

 

  

http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php
http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html
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Imagens  

 http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-

Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php 

 

 

http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php
http://www.gaz.com.br/conteudos/geral/2015/07/30/54064-Indice_que_reajusta_alugueis_avanca_697_em_um_ano.html.php
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 http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-

registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html 

 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/08/precos-dos-imoveis-registram-queda-mas-juros-sobem-e-hora-de-comprar.html
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GRUPO 3 - ECONOMIA BRASILEIRA 

 

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

Bom trabalho!  

Links 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-

historia-para-junho-e-1-semestre.html 

 http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-

alturas/285441.shtml 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-

financial-times.html 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-historia-para-junho-e-1-semestre.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-historia-para-junho-e-1-semestre.html
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-alturas/285441.shtml
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-alturas/285441.shtml
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-financial-times.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-financial-times.html
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Imagens 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-

historia-para-junho-e-1-semestre.html 

 

 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-historia-para-junho-e-1-semestre.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/setor-publico-tem-pior-resultado-da-historia-para-junho-e-1-semestre.html
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 http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-

alturas/285441.shtml 

 

 

  

http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-alturas/285441.shtml
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20150731/selic-nas-alturas/285441.shtml
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 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-

financial-times.html 

 

 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-financial-times.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/brasil-e-doente-em-estado-terminal-diz-financial-times.html
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GRUPO 4 - BOLSA DE VALORES 

 

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

Bom trabalho!  

Links 

 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-

para-fechar-julho-em-queda.html 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-

15.html 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-

sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html 

 http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-

bolsas-de-valores.html 

 

  

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-para-fechar-julho-em-queda.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-para-fechar-julho-em-queda.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-15.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-15.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html
http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-bolsas-de-valores.html
http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-bolsas-de-valores.html
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Imagens 

 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-

para-fechar-julho-em-queda.html 

 

 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-para-fechar-julho-em-queda.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bolsas-asiaticas-caminham-para-fechar-julho-em-queda.html
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 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-

15.html 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-15.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/07/bovespa-cotacao-de-31-07-15.html
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 http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-

sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html
http://g1.globo.com/economia/mercados/noticia/2015/09/bovespa-fecha-em-queda-apos-sp-rebaixar-bancos-e-petrobras.html
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 http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-

bolsas-de-valores.html 

 

 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-bolsas-de-valores.html
http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/entre-o-exagero-e-realidade-nas-bolsas-de-valores.html
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GRUPO 5 - GRÉCIA 

 

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

Bom trabalho!  

Links 

 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-

novo-pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-

resgate-da-grecia.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-

grecia-e-10-bilhoes-bancos.html 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-novo-pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-novo-pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-resgate-da-grecia.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-resgate-da-grecia.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-grecia-e-10-bilhoes-bancos.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-grecia-e-10-bilhoes-bancos.html
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Imagens 

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-novo-

pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-novo-pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/merkel-diz-esperar-que-fmi-participe-de-novo-pacote-de-ajuda-a-grecia-20150816120503999353.html


175 

 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-

resgate-da-grecia.html 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-resgate-da-grecia.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/eurogrupo-aprova-terceiro-programa-de-resgate-da-grecia.html
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 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-

grecia-e-10-bilhoes-bancos.html 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-grecia-e-10-bilhoes-bancos.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/zona-do-euro-repassa-13-bilhoes-para-grecia-e-10-bilhoes-bancos.html
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GRUPO 6 - INVESTIMENTOS 

 

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

Bom trabalho!  

 

Links 

 

 http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-

direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html 

 http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,

8.bbx?tipo=2&nivel=1000 

 http://minhaseconomias.com.br/blog/investimentos/melhores-investimentos-2015 

  

http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html
http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,8.bbx?tipo=2&nivel=1000
http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,8.bbx?tipo=2&nivel=1000
http://minhaseconomias.com.br/blog/investimentos/melhores-investimentos-2015
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Imagens 

 http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-

direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html 

 

 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html
http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2015/07/poupanca-cdb-ou-tesouro-direto-veja-vantagens-de-cada-investimento.html
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 http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,

8.bbx?tipo=2&nivel=1000 

 

 

  

http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,8.bbx?tipo=2&nivel=1000
http://www37.bb.com.br/portalbb/tabelaRentabilidade/rentabilidade/gfi7,802,9085,9089,8.bbx?tipo=2&nivel=1000
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 http://minhaseconomias.com.br/blog/investimentos/melhores-investimentos-2015 

 

 

 

 

 

  

http://minhaseconomias.com.br/blog/investimentos/melhores-investimentos-2015
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GRUPO 7 - ENERGIA ELÉTRICA 

 

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

Bom trabalho!  

Links 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-

queda-de-15-em-junho.html 

 http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-

investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-

conta-de-luz-em-setembro.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-

18-menor-partir-de-setembro.html 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-queda-de-15-em-junho.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-queda-de-15-em-junho.html
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-em-setembro.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-em-setembro.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-18-menor-partir-de-setembro.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-18-menor-partir-de-setembro.html
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Imagens 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-

queda-de-15-em-junho.html 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-queda-de-15-em-junho.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/consumo-de-energia-eletrica-registra-queda-de-15-em-junho.html
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 http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-

investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml 

 

 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-

conta-de-luz-em-setembro.html 

 

 

http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20150731/eletrobras-preve-investimentos-503-para-periodo-2015-2019/285470.shtml
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-em-setembro.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/aneel-mantem-bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-em-setembro.html
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 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-

18-menor-partir-de-setembro.html 

 

 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-18-menor-partir-de-setembro.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/bandeira-vermelha-da-conta-de-luz-sera-18-menor-partir-de-setembro.html
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GRUPO 8 - IMPOSTO DE RENDA 

 

 A partir das notícias dos links abaixo, vocês devem elaborar uma apresentação de, no 

máximo, 10 minutos. Nela, devem expor, de forma clara e direta, a situação apresentada e 

suas implicações em nossa sociedade. Podem fazer uso da internet (mas cuidado com a fonte 

da consulta) para buscar mais informações. Utilizem, também, os seus conhecimentos 

matemáticos para obterem informações indiretas nas notícias, qualificando e facilitando o 

entendimento de seus colegas na apresentação. No arquivo, cuidado para não sobrecarregar o 

slide com muitas palavras ou parágrafos, poluindo-o. Utilizem, dentro do possível, desenhos, 

cores, esquemas ou gráficos que ajudem a quem está assistindo compreender melhor a 

situação.  

Bom trabalho!  

Links 

 http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-

imposto-de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-

pode-ser-um-caminho.html 

 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-

do-imposto-de-renda.html 

  

http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-imposto-de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html
http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-imposto-de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-pode-ser-um-caminho.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-pode-ser-um-caminho.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-do-imposto-de-renda.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-do-imposto-de-renda.html
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Imagens 

http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-imposto-

de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html 

 

 

http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-imposto-de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html
http://economia.terra.com.br/imposto-de-renda/senado-aprova-reajuste-na-tabela-o-imposto-de-renda,7da2ce02aa3f2af5d5b17362398a949fhdp8RCRD.html
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 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-

pode-ser-um-caminho.html 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-pode-ser-um-caminho.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/levy-diz-que-imposto-de-renda-maior-pode-ser-um-caminho.html
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 http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-

do-imposto-de-renda.html 

 

 

  

http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-do-imposto-de-renda.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/governo-publica-novo-reajuste-da-tabela-do-imposto-de-renda.html
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2. AULA 2 

Atividade 1 

 

Imagem da Ajuda 
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Atividade 2 

 

Imagem da Ajuda 
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Atividade 3 

 

Imagem da Ajuda 
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Atividade 4 
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Atividade 5 
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Imagens dos links 

Rendimento da Poupança 

 

Rendimentos dos Títulos Públicos 

Link 1: o link não estava mais funcionando no momento da realização deste apêndice, 

possivelmente por causa da atualização dos títulos públicos, mas o endereço utilizado foi o 

indicado abaixo.  

 http://www.bmfbovespa.com.br/pt-br/mercados/outros-titulos/tesouro-direto/tesouro-

direto-rentabilidade-titulos-publicos.aspx?idioma=pt-br 

 A imagem que segue foi capturada no dia 19/11/2016 no site da Bm&fBOVESPA e é 

semelhante à utilizada pelos alunos no momento da atividade, porém atualizada 
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Link 2 
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Ajuda 
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Atividade 6 

 

Imagens da Ajuda 

Link 1 
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Link 2 

 

Link  3 
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Atividade 7 
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APÊNDICE B: TERMO DE CONCENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE C: ATIVIDADES QUE ENVOLVEM MATEMÁTICA PRESENTES NO 

MATERIAL PRODUZIDO PELO CONEF 

 

 A criação da Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), em 2010, teve 

como objetivo “promover a Educação Financeira e Previdenciária e contribuir para o 

fortalecimento da cidadania, a eficiência e solidez do sistema financeiro nacional e a tomada 

de decisões conscientes por parte dos consumidores”. Assim, este programa tem como 

objetivo contribuir para o desenvolvimento da cultura de planejamento, prevenção, poupança, 

investimento e consumo consciente da população brasileira. O Comitê Nacional de Educação 

Financeira (CONEF) foi responsável pela elaboração do material analisado aqui. Os detalhes 

da criação e do gerenciamento destes órgãos são discutidos no capítulo 2 deste trabalho. 

 Segundo o documento “Orientação para Educação Financeira nas Escolas”, os 

objetivos do material analisado a seguir são os seguintes: formar para a cidadania; ensinar a 

consumir e a poupar de modo ético, consciente e responsável; oferecer conceitos e 

ferramentas para a tomada de decisão autônoma baseada em mudança de atitude; formar 

disseminadores; ensinar a planejar a curto, médio e longo prazos; desenvolver a cultura de 

prevenção e, por último, proporcionar possibilidade de mudança da condição atual. 

 Dentro deste contexto, selecionamos a seguir as atividades do livro e do caderno do 

aluno deste material que apresentam alguma relação com a matemática, verificando:  

a) Os conteúdos matemáticos envolvidos, seguido destas atividades. 

b) Um breve resumo dos temas abordados nos livros. 

 Estes materiais estão divididos em três blocos, cada um com um livro (para professor e 

para o aluno) e um caderno para o aluno, e cada bloco apresenta três temas, conforme imagem 

abaixo, presente na página 8 do Livro 1 do Professor:  
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Figura 80 - Relação dos Temas abordados no material produzido pelo CONEF. Fonte: MEC 

 

 Ao final, ainda, há dois quadros-resumos para uma melhor visão geral do material. 3 

 

1. Descrição dos conteúdos matemáticos envolvidos 

 

Operações básicas, proporções, porcentagens, juros simples e juros compostos. 

Seguem, abaixo, as atividades que se utilizam, de alguma maneira, de conceitos matemáticos.  

 

 

ATIVIDADES DO BLOCO 1 

 

Tema 1: Vida familiar cotidiana 

 

No caderno do aluno, na página 13, a primeira atividade: organizar o orçamento 

pessoal diário. 
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Figura 81 - Atividade envolvendo operações básicas com dinheiro - Bloco 1, Caderno do Aluno. Fonte: 

MEC. 

    

No livro do aluno, página 26, há um primeiro comentário envolvendo conhecimento 

matemático, conforme recorte abaixo. 

 

Figura 82 – Exemplo com Juros, Livro do Aluno, Bloco 1. Fonte: MEC. 
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Tema 2: Vida Social 

  

Na página 67 do livro do aluno, encontra-se a seguinte situação, abordando 

proporções.  

 

 

Figura 83 – Exemplo com Proporção, Livro do Aluno - Bloco 1, Livro do Aluno. Fonte: MEC. 

 

Já nas páginas 73, 74 e 75, encontra-se uma explicação sobre cálculo de juro nominal e real. 
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Figura 84 – Explicação de taxa nominal e taxa real de juros - Bloco 1, Livro do Aluno. Fonte: MEC. 
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Na página 83 do livro há uma atividade em grupos proposta: 

 

 

Figura 85– Atividade de análise de tabela e números, Livro do Aluno - Bloco 1. Fonte: MEC. 
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Tema 3: Bens Pessoais 

 

No livro do aluno, página 114, há um exemplo de como calcular porcentagem. 

 

Figura 86– Exemplo com porcentagens, Livro do Aluno, Bloco 1. Fonte: MEC. 
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Já na página 118, mostra como funciona a aplicação de valores na poupança. 

 

Figura 87– Exemplo de atividade de depósitos na poupança, Livro do Aluno, Bloco 1. Fonte: MEC. 
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Na página 157, há exemplos de taxas de câmbios: 

 

Figura 88– Exemplo de atividade de taxas de câmbio, Livro do Aluno, Bloco 1. Fonte: MEC. 

 

No caderno do aluno, encontra-se uma atividade que simula, mês a mês, durante um 

ano, uma poupança para a compra de um computador. 
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Figura 89– Atividade de depósitos na poupança, Caderno do Aluno, Bloco 1. Fonte: MEC. 
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Nesta atividade há algo de interessante, que é mostrar que a taxa de juros varia mês a 

mês na poupança, porém poderiam fazer uso de alguma planilha eletrônica para agilizar o 

processo, que é repetitivo e cansativo manualmente, ou então contemplá-lo dentro de uma 

atividade investigativa.  

Na página 18, há uma atividade que visa comparar a diferença entre parcelar uma 

câmera digital ou aplicar essa prestação na poupança. 

 

 

 

Figura 90– Atividade Parcelar x Poupar, Caderno do Aluno, Bloco 1. Fonte: MEC. 
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 No caderno, o BLOCO 1 é finalizado com uma tabela de orçamento mais completa, 

conforme recorte abaixo. 

 

  

 

Figura 91– Atividade de orçamento, Caderno do Aluno, Bloco 1. Fonte: MEC. 

 

 

ATIVIDADES DO BLOCO 2 

 

Tema 4: Trabalho 

 

Nas páginas 53 e 54 do livro do aluno, há uma sequência de orçamentos de uma 

família em novembro, dezembro e janeiro, conforme segue abaixo.   
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Figura 92 – Exemplo de Orçamento Familiar, Livro do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 
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No caderno do aluno tem a sequência desta atividade: 

 

Figura 93 – Atividade de Orçamento Familiar, Caderno do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 

 

 O objetivo era refletir sobre os gastos extras de dezembro (Natal, IPTU e etc.) no 

orçamento das famílias, porém é uma reflexão imposta, pois não partiu do aluno.  
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Tema 5: Empreendedorismo 

 

No caderno do aluno, página 16, há o quadro abaixo, que deve ser preenchido pelos alunos.  

 

Figura 94 – Atividade de despesas e investimentos Familiar, Caderno do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 

 

 

Tema 6: Grandes Projetos 

 

Na página 141 do livro do aluno, há a relação a seguir, referente à organização de uma 

festa de aniversário. 

 

 

Figura 95 – Exemplo de orçamento de festa de aniversário, Livro do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 

 

 Já nas páginas 171 e 172, temos juros simples e juros compostos da seguinte forma: 
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Figura 96 – Exemplo com Juros Simples e Compostos, Livro do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 

  

A página 173 trata de uma possibilidade de investimento. 

 

Figura 97 – Exemplo com juros da poupança a longo prazo, Livro do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 

 

 Já nas páginas 174 a 177, há outras atividades envolvendo matemática: 

 

 

Figura 98 – Atividade com Juros Simples e Compostos, Livro do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 
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Figura 99 – Exemplo de renegociação de empréstimos (1), Livro do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 
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Figura 100 – Exemplo de renegociação de empréstimos (2), Livro do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 
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Figura 101 – Exemplo de renegociação de empréstimos (3), Livro do Aluno, Bloco 2. Fonte: MEC. 

 

 No caderno do aluno há a atividade a seguir, na página 24: 

 

 

Figura 102 – Atividade imaginária de receita média mensal futura, Caderno do Aluno, Bloco 2. Fonte: 

MEC. 

 

 

ATIVIDADES DO BLOCO 3 

 

 

Tema 7: Bens Públicos 

  

 Nenhuma atividade envolvendo matemática.  
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Tema 8: Economia do País  

 

Na página 76 do livro do aluno, há a seguinte atividade: 

 

 

Figura 103 – Exemplo de impacto da inflação na despesa variável, Livro do Aluno, Bloco 3. Fonte: MEC. 

 

 Já no caderno do aluno há somente uma atividade: 
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Figura 104 – Atividade de listar valores médios das principais despesas familiares, Caderno do Aluno, 

Bloco 3. Fonte: MEC. 

 

 

Tema 9: Economia do Mundo  

 

Nenhuma atividade envolvendo matemática.  
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2. Sínteses dos temas abordados nos materiais 

 

BLOCO 1 

 

O que você já sabe? 

 

 Livro do aluno: o livro começa questionando como cada aluno costuma tomar suas 

decisões financeiras. Para isso, propõe que o professor realize um debate em turma discutindo 

se dinheiro traz felicidade. Cada aluno deve anotar sua resposta no caderno do aluno.  

 Em seguida, o livro analisa as formas de pagamento (à vista ou parcelado, em 

dinheiro, em cheque ou no cartão), combatendo a compra impulsiva e sugerindo o controle 

das receitas e despesas, finalizando com o corte de despesas.  

 

Caderno do aluno: é o lugar onde o aluno vai responder as indagações do livro. 

 

Tema 1: Vida familiar cotidiana 

 

 O tema 1 trata de orçamento pessoal e familiar, os alunos são convidados a elaborarem 

um orçamento pessoal diário, com receitas e despesas, e depois o orçamento da sua família, 

mês a mês. Discute também despesas fixas, variáveis e eventuais e a importância de se utilizar 

o calendário para prever despesas e receitas. Em seguida, discorre sobre empréstimos e 

financiamentos, ressaltando a importância de se saber o Custo Efetivo Total ao assumir uma 

dívida. Após, aborda o tema do supermercado, mostrando a importância de fazermos uma 

lista com a consciência do que é essencial ou não. Finaliza o bloco levando cada aluno a 

refletir sobre seus gastos.  

 

 

Tema 2: Vida Social 

 

 O tema VIDA SOCIAL começa questionando a quantidade e a qualidade dos gastos 

de cada aluno. Em seguida, propõe uma forma de organizar uma festa (evitando, assim, 

despesas maiores) e explica o que é taxa nominal de juros e taxa de juro real, ressaltando, 

também, as dificuldades de se trabalhar com cartões de crédito ou cheques, principalmente 
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pelo acúmulo de prestações. Aborda o tema empreendedorismo, usando como pano de fundo 

a organização de uma Festa de São João.  

 

 

Tema 3: Bens Pessoais 

 

O Tema 3 começa fazendo uma comparação entre fazer uma prestação, pegar um 

empréstimo ou poupar e comprar à vista, utilizando como exemplos o planejamento para 

compra de um computador e de uma máquina fotográfica. Nestes casos, avalia-se a 

possibilidade de aplicar o dinheiro na poupança, para depois comprar o bem à vista. Há uma 

boa explicação de como funciona a poupança. Retoma, após, a importância do consumo 

consciente e o combate ao consumo impulsivo. Usando o exemplo da conta de celular, o livro 

explica como funciona a garantia (normal e estendida), o que é o PROCON, o Ministério 

Público e a Defensoria Pública, finalizando com os direitos básicos do consumidor e práticas 

abusivas. Ao final, aborda, ainda, conceitos como taxa de câmbio, exportação, importação e 

balança comercial.   

 

 

BLOCO 2 

 

O que você já sabe? 

 

O Bloco 2 trata da vida a médio e longo prazo: trabalho, empreendedorismo e grandes 

projetos. Esta parte inicial do bloco trata dos planos e sonhos de trabalho dos alunos, 

sublinhando também a possibilidade de se ter um negócio próprio.  

 

 

Tema 4: Trabalho 

 

Há, inicialmente, uma reflexão sobre a diferença entre trabalho formal e por conta 

própria, e, deste último, da diferença entre autônomos e empresários, com uma observação 

contra o trabalho infantil. Após trata do primeiro emprego, alertando sobre os preconceitos 

que há em algumas seleções e sobre as vantagens de se qualificar. Em seguida, aborda o tema 

do currículo, do emprego público e da carteira de trabalho (inclusive encargos trabalhistas e 
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sociais). Aborda ainda temas como estágio, jovem aprendiz, renda bruta e líquida, INSS, 

FGTS, imposto e renda, CPF, CNPJ, períodos de recessão, desemprego, 13° salário (cuidado 

para não gastar tudo antes da hora), planejamento a longo prazo (poupança e aposentadoria) 

e  seguros, inclusive o DPVAT.  

 

Tema 5: Empreendedorismo 

 

O capítulo trata sobre as oportunidades de negócios e as características de um 

empreendedor. Analisa, em seguida, os talentos de cada aluno e fala sobre Plano de 

Marketing, objetivos e metas. Aborda, ainda, itens como preço e promoção, pontos de venda, 

investimentos, capital de giro, estoque, caixa mínimo, faturamento, inadimplência, custos, 

lucro, prejuízo, encargos e tributos (ICMS e ISS), responsabilidade social, ética e trabalho 

voluntário.    

 

 

Tema 6: Grandes Projetos 

 

O livro começa analisando financiamentos, juros, custo efetivo total, amortização e 

Sistemas SAC e PRICE, com breves explicações de cada um. Em seguida trata da 

organização de um aniversário e da possibilidade de aplicação do dinheiro que sobra todo mês 

(poupança, título de capitalização, fundos de investimento, previdência complementar, 

Tesouro Direto, imóveis e ações. Informa, ainda, sobre o que são a bolsa de valores, o Banco 

Central e a Comissão de Valores Mobiliários). Alerta sobre os perigos das pirâmides 

financeiras, além dos gastos de se ter um automóvel. Fala de consórcios, juros simples e 

compostos, juros de cartão de crédito e sobre a possibilidade de entrada em um curso superior. 

 

 

BLOCO 3 

 

O que você já sabe? 

 

A introdução ao bloco 3 trata de bens e serviços públicos, papel do estado e seção de 

economia no jornal. Basicamente indaga o aluno sobre o que ele já sabe destes temas e 
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sugere, como atividade, uma interpretação (em grupos) de uma notícia de economia 

encontrada em um jornal.  

 

 

Tema 7: Bens Públicos 

 

O Tema 7 aborda os serviços públicos como a segurança, a iluminação e manutenção 

de ruas e praças, a defesa nacional e as campanhas de vacinação. Em seguida cita o orçamento 

escolar e os recursos públicos para a educação. Continua citando o livro didático (como é 

produzido, fisicamente) e chega ao consumismo, relatando a importância da reciclagem do 

papel e da necessidade de mudança cultural para consumirmos melhor, entrando, então, no 

tema da separação do lixo e do consumo sustentável. Aborda, na sequência, o tema do 

cuidado com o espaço público (não jogar lixo no chão, não depredar e não pichar), o 

orçamento público, corrupção (principalmente as corrupções diárias de cada um) e impostos e 

taxas (IPTU, ISS, IR e ICMS). 

 

Tema 8: Economia do País 

 

O Tema aborda a Lei Rouanet (incentivo à cultura), a lei do incentivo ao esporte, a 

inflação, o poder de consumo, a história das moedas emitidas pelo Banco Central, os bancos, 

cooperativas de crédito, formas de investimento (renda fixa, ações, fundos de pensão, 

previdência complementar e fundos de investimento). Segue esclarecendo alguns termos de 

economia, como PIB, PIB per capta, concentração de renda, IBGE, oferta e demanda, 

monopólio, cartel e economia de mercado. Na sequência fala sobre previdência 

(aposentadoria por idade, por tempo de serviço, de servidores públicos, previdência 

complementar), sobre o salário mínimo e sobre a distribuição de renda.     

 

 

Tema 9: Economia do Mundo  

  

O último capítulo do bloco 3 trata da economia mundial, mais especificamente sobre a 

evolução da história da moeda (desde os búzios e plumas dos reis africanos até o cartão de 

crédito), o custo da impressão da moeda, dinheiro falso, blocos econômicos (MERCOSUL, 

ALCA, Nafta, União Europeia e etc.), importação e exportação, balança comercial, FMI, 
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Banco Mundial, BID, G20, ONU, crescimento econômico e crises mundiais (crise das 

hipotecas nos EUA, crise de 29), finalizando com um modelo de como se organizam os 

planejamentos de metas.    

 

QUADROS-RESUMO 

BLOCO 1 CONTEÚDOS RELAÇÃO DO CONTEÚDO COM 

A SÉRIE 

Assunto base 

O que você já sabe? Nenhum Nenhum Decisões financeiras 

Tema 1: Vida familiar 

cotidiana 

Operações básicas de 

porcentagem 

Conteúdos de 7º ou 8º ano do EF Orçamento 

Tema 2: Vida Social Proporção, Porcentagem  Conteúdos de 7º ou 8º ano do EF Organização dos gastos 

Tema 3: Bens Pessoais Operações básicas de 

porcentagem 

Conteúdos de 7º ou 8º ano do EF Como comprar 

BLOCO 2 CONTEÚDOS RELAÇÃO DO CONTEÚDO COM 

A SÉRIE 

Assunto base 

O que você já sabe? Nenhum Nenhuma Plano e sonhos de trabalho 

Tema 4: Trabalho Operações básicas Nenhuma Trabalho 

Tema 5: Empreendedo- 

rismo 

Operações básicas Nenhuma Empreendedorismo 

Tema 6: Grandes Projetos Juros simples e compostos Conteúdo de Ensino Médio.  Investimentos 

BLOCO 3 CONTEÚDOS RELAÇÃO DO CONTEÚDO COM 

A SÉRIE 

Assunto base 

O que você já sabe? Nenhum Nenhuma Economia e bens e serviços 

públicos 

Tema 7: Bens Públicos Nenhum Nenhuma Bens públicos 

Tema 8: Economia do Pais Porcentagens e operações 

básicas 

Conteúdos de 7º ou 8º ano do EF Economia 

Tema 9: Economia do 

Mundo 

Nenhum Nenhuma Economia mundial 

Tabela 15- Quadro-resumo da avaliação do material produzido pelo CONEF. FONTE: ARQUIVO 

PESSOAL. 
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ATIVIDADES QUE ENVOLVEM MATEMÁTICA 

MATERIAL PRODUZIDO PELO CONEF 

 Exemplo no Livro Atividade no Livro Atividade Caderno 

 

B
L

O
C

O
 1

 

 

 
Proporção Análise de tabela Operações Básicas com 

Dinheiro 

Porcentagens  Depósitos na Poupança 

Juros Simples  Parcelar x Poupar 

Juros Compostos  Orçamento 

Taxa Nominal e Taxa 

Real de Juros 

  

Depósitos na Poupança   

Taxas de Câmbio   

    

 

B
L

O
C

O
 2

 

 

Orçamento Familiar Juros Simples e 

Compostos 

Orçamento Familiar 

Orçamento de festa de 

aniversário 

 Despesas e investimento 

familiar 

Juros Simples e 

Compostos 

 Atividade imaginária de 

receita média mensal 

futura 

Juros da poupança à 

longo prazo 

  

Três exemples de 

renegociação de 

empréstimos 

  

    

 

B
O

C
O

 3
 

 

 

Impacto da inflação na 

despesa variável 

 

 

 

  

Listar valores médios 

das principais despesas 

familiares 

    

Tabela 16 - Levantamento das atividades que envolvem matemática no material produzido pelo CONEF. 

FONTE: ARQUIVO PESSOAL. 


